
ATA Nº 818/2025

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 818/2025

Aos trinta e um (31) dias do mês dezembro (12) do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), às dez 

horas  e  trinta  minutos  (10:30hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de 

Regulação  dos  Serviços  Públicos  Delegados  de  São  Gabriel,  situada  na  Rua  Barão  de  São 

Gabriel, com a presença  dos seguintes Conselheiros: Conselheiro Presidente Igor Ferreira de 

Siqueira; Conselheiro Honor Oneide dos Santos; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira e 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo: Secretário Executivo Zelton Luis Baia Laureano; 1.Ata da Reunião Ordinária 

nº  817: Apreciação,  consideração e  aprovação.  Após a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas  4. 

Correspondências recebidas -  Não foram relatadas correspondências recebidas.  5. Matérias 

para deliberação:  Minuta 001 -2025 - Código de ética e conduta da Agesg - Foi apresentada 

pelo Conselheiro Paulo Antonio da Silva Oliveira a minuta 001/2025 que trata do Código de 

Ética  da  Agesg,  com a  leitura  dos  artigos  que  a  compõe  de  forma  individual  para  que  os 

conselheiros tomem conhecimento de seu teor, possibilitando-lhes a análise individual, e sejam 

apresentadas solicitações, alterações, complementações ou outras ações que se façam necessárias 

para sua aprovação. Para tanto, foi disponibilizada a íntegra da referida minuta de forma física a 

cada Conselheiro para que possam tecer as suas considerações na próxima reunião que tratará do 

referido assunto, a qual será aprazada assim que os Conselheiros informem a conclusão de sua 

análise. 6. Manifestação do Conselho: Em decorrência de informação ao Conselho Superior da 

Agesg de encaminhamento por parte da Concessionária São Gabriel Saneamento ao Sr. Prefeito 

Municipal do Oficio 334/2025 (Comunicação de novo fato relevante - anuência do usuário e 

tentativa de solução consensual), ficou decidido que em virtude da não ocorrência por parte do 

Poder  Executivo  de  resposta  à  manifestação  da  agência  expressa  no  Oficio  151/2025  - 

AGESG/GP,  procurar  com a  devida  urgência  o  Sr.  Chefe  de  Gabinete  do  Poder  Executivo 

Marlon Maciel,   para  aprazar  reunião presencial  com o objetivo  de  tratar  dos  assuntos  que 

encontram-se sob a apreciação daquele Poder, bem como de resposta às solicitações manifestas 

no oficio anteriormente enumerado. Para Tanto, foram nomeados para buscar contato com o Sr 

Marlon  Maciel,  o  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira  e  o  Conselheiro  Paulo 

Antonio da Silva Oliveira.  7. Assuntos Gerais:  Em virtude da ausência na reunião anterior, o 

Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta apresentou sua justificativa de ausência, informando 

que ficou impossibilitado de comparecer na hora marcada, por emergência de saúde de sua mãe. 

O Conselho aprovou a justificativa apresentada. Em atenção ao Oficio 047/2025 do Sistema de 

Controle Interno, o Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta informou que apresentará resposta 

formal ao Conselheiro Presidente da Agesg. Ainda no que refere ao teor do ofício que encontrou 



inconformidades e teceu recomendações, o Conselho da Agesg, decidiu que devem ser tomadas 

todas  as  previdências  para  o  saneamento  das  inconformidades  apontadas  e  seguidas  as 

recomendações lá expressas. Como forma de dar prosseguimento à Vistoria do Projeto Executivo 

junto  à  Concessionária  São Gabriel  Saneamento  o  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta 

informou que procurará a Concessionária para aprazar a data da vistoria e posterior comunicação 

do Sr. Fiscal do Contrato para ver a possibilidade deste se fazer presente naquela data.  Nada 

mais havendo, registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após lida e 

aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às 

doze horas e vinte e sete minutos (12:27hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Honor Oneide dos Santos      Luis H N Mota
Conselheiro Presidente               Conselheiro                                  Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro                 Conselheiro

      
Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano   
Secretário Executivo 

ATA Nº 819/2026



REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 819/2026

Aos seis (06) dias do mês janeiro (6) do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas e  

trinta minutos (10:30hs), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 

Serviços  Públicos  Delegados  de  São Gabriel,  situada  na  Rua  Barão  de  São Gabriel,  com a 

presença   dos  seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira; 

Conselheiro  Honor  Oneide  dos  Santos;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo: Secretário Executivo Zelton Luis Baia Laureano; 1.Ata da Reunião Ordinária 

nº  818: Apreciação,  consideração e  aprovação.  Após a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas  4. 

Correspondências recebidas -  Não foram relatadas correspondências recebidas.  5. Matérias 

para deliberação: Minuta 001 -2025 - Código de ética e conduta da Agesg - Manifestação dos 

Conselheiros à Minuta 001/2025  apresentada na reunião anterior. O Conselheiro Luis Henrique 

Nunes Motta apresentou um estudo tecendo comparações com o Código de Ética do CREA, 

ressaltando os pontos a serem observados na consolidação do código da Agesg, ressaltando a 

dificuldade desta agência para a formação de seu Conselho de Ética, o que se dá em decorrência  

do exíguo número de Conselheiros Titulares. Entendeu que se faz necessário um estudo sobre a 

possibilidade de que esta Comissão de Ética venha  ser composta também pelos Conselheiros 

Suplentes  já  indicados.  A  proposição  obteve  concordância  dos  demais  Conselheiros.  O 

Conselheiro Vanderlei de Oliveira Neves observou que há uma possível contradição entre os 

artigos  17  do  Código  de  Ética  e  o  artigo  30  do  Regimento  Interno  para  que  ocorra  um 

esclarecimento sobre o tema,  o que foi  aprovado pelos demais  Conselheiros.  O Conselheiro 

Honor Oneide dos Santos ressalta a necessidade de que sejam bem assentadas as situações do 

artigo 17, as quais determinam os casos de arquivamento de possíveis procedimentos de ética 

desta  agência,  bem como devem ficar  expressas todas as  formas legais  válidas de citação e 

intimação  das  partes  integrantes  daqueles  procedimentos.  Observou  também  o  art  3º  VII, 

entendendo que deve ser buscada uma nova redação para o referido artigo, ante a falta de clareza 

na sua forma. Também devem ficar claros os requisitos para o recebimento da denúncia para 

abertura dos procedimentos de ética. O recebimento e abertura de procedimento de ética deve ser 

fundamentado  e  aprovado  pelo  Conselho  de  Ética  para  posterior  intimação  das  partes  para 

manifestação,  o  que  recebeu  a  concordância  dos  demais  Conselheiros  6.  Manifestação  do 

Conselho:  Não ocorreram matérias para manifestação do Conselho além das já relatadas.  7. 

Assuntos Gerais:  O Conselheiro Vanderlei de Oliveira Neves, reforçou a necessidade de que 

seja reiterado o pedido de indicação de Conselheiro Suplente para representar a UAMOSG nesta 

agência, uma vez que não havendo o preenchimento daquele cargo, lhe fica impossibilitado o 

exercício pleno de seu período de férias. Em decorrência da ciência do Conselho do recebimento 

do Oficio nº 003/2026, no qual a Concessionária São Gabriel Saneamento reforça o pedido de 

disponibilidade de cópia do PAD OO2/2025, o qual encontra-se em carga com o Conselheiro 

Augusto  Solano  Lopes  Costa,  e  considerando  que  já  ocorreu  solicitação  de  devolução,  foi 



determinada nova intimação para que o Conselheiro devolva a carga daqueles autos. Nada mais 

havendo,  registre-se  esta  ata  que  eu  lavrei,  Zelton  Luis  Baia  Laureano,  a  qual  após  lida  e 

aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às 

doze horas e vinte e sete minutos (12:27hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Honor Oneide dos Santos      Luis H N Mota
Conselheiro Presidente               Conselheiro                                  Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro                 Conselheiro

      
Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano   
Secretário Executivo 

 
       

ATA Nº 820/2026



REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 820/2026

Aos oito (08) dias do mês janeiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas e trinta  

minutos  (10:30hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 

Serviços  Públicos  Delegados  de  São Gabriel,  situada  na  Rua  Barão  de  São Gabriel,  com a 

presença   dos  seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira; 

Conselheiro  Honor  Oneide  dos  Santos;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo: Secretário Executivo Zelton Luis Baia Laureano; 1.Ata da Reunião Ordinária 

nº  819: Apreciação,  consideração e  aprovação.  Após a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas  4. 

Correspondências recebidas -  Não foram relatadas correspondências recebidas.  5. Matérias 

para deliberação: Minuta 002 -2025 – Regramento Interno da Comissão de Ética da Agesg – O 

Conselheiro  Paulo  Antonio  da  Silva  Oliveira  apresentou  a  minuta  referente  à  criação  da 

Comissão de Ética da Agesg, fazendo a leitura individual de cada artigo referente ao tema para 

que  os  Conselheiros  tivessem  conhecimento  para  posterior  apreciação  e  apresentação  de 

sugestões para a sua aprovação. O citado regramento foi disponibilizado a todos os conselheiros 

por meio eletrônico para facilitar os seus estudos. 6. Manifestação do Conselho: Não ocorreram 

matérias  para  manifestação  do  Conselho  além  das  já  relatadas.  7.  Assuntos  Gerais: O 

Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta,  informou  proposta  apresentada  por  parte  da 

Concessionária sobre a situação dos usuários moradores na área rural de Santa Clara, a qual 

consiste  em  uma  contratação  por  parte  destes  dos  serviços  de  limpeza  de  fossa  séptica 

localizadas nas suas residências, aduzindo ainda, que é do entendimento da Concessionária que é 

necessária a anuência da Agesg para aquela contratação. Posta a apreciação, o Conselho solicitou 

a formalização daquela proposta para posterior apreciação. Ante aquela decisão. O Conselheiro 

Luis Henrique Nunes Motta se disponibilizou a passar a informação à Concessionária para que 

enviasse a referida proposta através de manifestação formal. Foi apresentado ao conselho o teor 

do Oficio nº 002/2026-GP (Resposta à solicitação de informações do Ministério Público sobre 

Notícia de Fato) para leitura e aprovação. Após a sua leitura para os integrantes do Conselho da 

Agesg, este foi aprovado e assinado para envio ao solicitante. Nada mais havendo,  registre-se 

esta ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos 

presentes  e  encaminhada para  arquivo,  tendo a  reunião encerrada às  doze horas  e  dezesseis 

minutos (12:16hs).



Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Honor Oneide dos Santos      Luis H N Mota
Conselheiro Presidente       Conselheiro                                       Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro                                                 Conselheiro 
Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano   
Secretário Executivo 

ATA Nº 821/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 821/2026



Aos treze (13) dias do mês janeiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas e trinta 

minutos  (10:30hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 

Serviços  Públicos  Delegados  de  São Gabriel,  situada  na  Rua  Barão  de  São Gabriel,  com a 

presença   dos  seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira; 

Conselheiro  Honor  Oneide  dos  Santos;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo: Secretário Executivo Zelton Luis Baia Laureano; 1.Ata da Reunião Ordinária 

nº  820: Apreciação,  consideração e  aprovação.  Após a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas  4. 

Correspondências recebidas -  Não foram relatadas correspondências recebidas.  5. Matérias 

para deliberação: Minuta 002 -2025 – Regramento Interno da Comissão de Ética da Agesg – O 

Conselheiro Paulo Antonio da Silva Oliveira concluiu a leitura de todos os artigos da referida 

Minuta,  a  qual  havia  encerrado  em seu  artigo  20  na  reunião  anterior,  sendo feitas  algumas 

observações sobre o seu teor e disponibilizando cópia física e digital aos demais conselheiros 

para que realizassem estudos para análise, debates, sugestões de alterações na próxima reunião, 

na qual serão finalizados os estudos para posterior aprovação.  6. Manifestação do Conselho: 

Não ocorreram matérias  para  manifestação  do  Conselho  além das  já  relatadas.  7.  Assuntos 

Gerais: O Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta, informou o agendamento da vistoria técnica 

a ser realizada na Concessionária São Gabriel Saneamento do Projeto Executivo, a qual se dará 

no dia 15 de janeiro do corrente no a partir das 8:00 hs. O Conselheiro Presidente Igor Ferreira  

de  Siqueira  apresentou proposta  de  estudos para  possibilitar  a  elaboração de Projeto de Lei 

visando a contratação temporária de Contador para a Agesg, considerando os elevados custos 

mensais que a agência arca com o atual cargo por cedência do Poder Executivo, e ainda, que o  

cargo pode ser preenchido com uma carga horária de 20 horas semanais, o que reduzirá ainda 

mais os seus custos. O Conselho Diretor aprovou a solicitação por unanimidade. Em virtude de 

nova solicitação da Concessionária de cópia do PAD 002/2024, o qual encontra-se em carga com 

o Conselheiro licenciado Augusto Solano Lopes Costa,  considerando as duas solicitações de 

devolução anterior,  o Conselho Diretor autorizou o Conselheiro Paulo Antonio de Oliveira a 

fazer contato com o Presidente da subsecção da OAB desta cidade para que faça contato com o 

representante daquela entidade para que providencie na devolução da referida carga. Nada mais 

havendo,  registre-se  esta  ata  que  eu  lavrei,  Zelton  Luis  Baia  Laureano,  a  qual  após  lida  e 

aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às 

doze horas e vinte e um minutos (12:21hs).



Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Honor Oneide dos Santos      Luis H N Mota
Conselheiro Presidente       Conselheiro                                       Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro                                                 Conselheiro 
Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano   
Secretário Executivo 

ATA Nº 822/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 822/2026



Aos quinze (15) dias do mês janeiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas e trinta  

minutos  (10:30hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 

Serviços  Públicos  Delegados  de  São Gabriel,  situada  na  Rua  Barão  de  São Gabriel,  com a 

presença   dos  seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira; 

Conselheiro  Honor  Oneide  dos  Santos;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo: Secretário Executivo Zelton Luis Baia Laureano; 1.Ata da Reunião Ordinária 

nº  821: Apreciação,  consideração e  aprovação.  Após a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas  4. 

Correspondências recebidas -  Não foram relatadas correspondências recebidas.  5. Matérias 

para deliberação: Minuta 002 -2025 – Regramento Interno da Comissão de Ética da Agesg – O 

Conselheiro Honor Oneide dos Santos apresentou o documento denominado Normas Gerais do 

Regimento Interno da Comissão de Ética da Agesg, apresentando suas considerações e propostas 

de alterações para inclusão na minuta anteriormente apresentada pelo Conselheiro Paulo Antonio 

da Silveira Oliveira. Tais sugestões serão incorporadas na Minuta anterior e disponibilizada por 

meio eletrônico para os integrantes do Conselho Diretor da Agesg, permitindo que façam seus 

estudos e na próxima reunião, ocorrendo consenso sobre o tema, ocorra a aprovação da matéria 

para prosseguimento. 6. Manifestação do Conselho: Não ocorreram matérias para manifestação 

do Conselho além das já relatadas. 7. Assuntos Gerais: O Conselheiro Presidente Igor Ferreira 

de  Siqueira  apresentou  solicitação  por  escrito  do  Sr.  Cilon  Lopes  de  Siqueira,  Conselheiro 

Substituto representante do CRC, pedindo o seu desligamento do Conselho Diretor da Agesg, 

para o que alegou tratar-se de decisão irreversível e tomada por motivos particulares. O Conselho 

aceitou  o  pedido  de  desligamento  e  determinou  que  seja  enviada  solicitação  ao  órgão  que 

representa, para que faça a nomeação de outra pessoa para o referido cargo. O Conselheiro Luis 

Henrique Nunes Motta apresentou breve relatório verbal ao Conselho Diretor da Agesg sobre a 

vistoria realizada na data de hoje na sede da Concessionária São Gabriel Saneamento, visando 

tomar  conhecimento  do  Projeto  Excutivo  daquela  concessionária,  aduzindo  ainda,  que 

oportunamente apresentará o seu relatório final  sobre  matéria objeto da referida vistoria.  O 

Conselheiro Paulo Antonio da Silveira Oliveira, apresentou ao Conselho Diretor da Agesg, a 

leitura integral do Termo de Fiscalização/Vistoria realizada na Avenida Pelotas 675, denominada 

Travessa Pelotas (R 5), onde foi constatada a cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário por  

disponibilidade,  sem  que  nenhum  dos  moradores  daquele  local  estejam  ligados  à  rede. 

Ocorrendo ainda a constatação de esgoto à céu aberto sendo jogado em um córrego localizado na 

parte mais baixa do local, e ainda, de mangueiras que transportam  água do sistema público de 



abastecimento, as quais percorrem grandes distâncias, localizadas em valetas por onde passa o 

esgoto,  o  que  denota  uma  situação  de  risco  de  contaminação  do  sistema  público  de 

abastecimento de água, além de ficar evidenciado dano ambiental pela ocorrência de despejo de 

esgoto diretamente no meio ambiente. Solicitou autorização para relatar a situação à Secretaria 

do Meio ambiente, o que foi aprovado por unanimidade pelo Conselho Diretor da Agesg. Nada 

mais havendo, registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após lida e 

aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às 

doze horas e dezoito minutos (12:18hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Honor Oneide dos Santos      Luis H N Mota
Conselheiro Presidente       Conselheiro                                       Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro                                                 Conselheiro 
Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano   
Secretário Executivo 

ATA Nº 823/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 823/2026

Aos vinte (20) dias do mês janeiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas e trinta 

minutos  (10:30hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 

Serviços  Públicos  Delegados  de  São Gabriel,  situada  na  Rua  Barão  de  São Gabriel,  com a 



presença   dos  seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira; 

Conselheiro  Honor  Oneide  dos  Santos;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta de forma 

virtual;  Corpo  Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano; 1.Ata  da 

Reunião Ordinária nº 822: Apreciação, consideração e aprovação. Após a leitura da Ata, esta 

foi  aprovada  por  unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas 

pendências  da  pauta  anterior.  3. Correspondências  expedidas: Não  foram  relatadas 

correspondências  expedidas  4.  Correspondências  recebidas  -  Não  foram  relatadas 

correspondências  recebidas.  5.  Matérias  para  deliberação:  PAD  045/2025 -  Ocorreu  a 

apresentação pelo Conselheiro Honor Oneide dos Santos de seu Parecer Técnico (fl. 49/52) sobre 

o recurso apresentado pela concessionária em face da decisão da Ouvidoria da Agesg (fl.33/40) 

expedida naquele procedimento. Na ocasião, o Conselheiro Relator concluiu pela competência 

do  Ouvidor  Designado  para  expedir  decisões  nos  procedimentos  da  Ouvidoria,  conforme 

assentado na RN nº 003/2024, artigo 11 inciso III, que estabelece a competência do Ouvidor 

Designado para aqueles procedimentos. Assentou que os procedimentos da Ouvidoria,  tratam-se 

de procedimentos diversos dos regulatórios, cada um com sua previsão legal.  Que o previsto no 

artigo 36 da RN nº 002/2024, aplica-se aos procedimentos administrativos regulatórios da Agesg, 

enquanto que os procedimentos da Ouvidoria seguem a normatização estabelecida na RN nº 

003/2024. No que refere à validade da Notificação de Disponibilidade de Rede, concluiu que é 

indispensável que ocorra a comprovação inequívoca de seu recebimento pelo usuário. Ressaltou 

que tratando-se de relação de consumo, como o caso em análise, cumpria à concessionária o 

ônus de provar que o usuário recebeu a  notificação da disponibilidade,   o que no caso não 

ocorreu, uma vez que limitou-se a apenas alegar que expediu a notificação à reclamante, mas, em 

momento  algum  logrou  provar  que  esta  recebeu  a  referida  notificação.  Concluiu  pelo 

desprovimento do recurso apresentado. O Relatório foi aprovado por unanimidade do Conselho 

Diretor.  Minuta  001/2025  -  Código  de  Ética  e  Conduta  da  Agesg  e  Minuta  002/2025 

Regimento da Comissão de Ética da Agesg. O Conselheiro Paulo Antonio da Silva Oliveira 

apresentou a Minuta 001/2025 com todas as alterações sugeridas anteriormente pelo Conselho 

Diretor da Agesg com sua redação final.  Posteriormente,  apresentou as correções que foram 

sugeridas pelo mesmo Conselho na Minuta nº 002/2025, onde foram alterados os artigos 17, 21, 

22, 23, 24, 25, 30, 31, 35 e 36 em seu parágrafo único. Após a leitura em sua integralidade, o 

Conselho da Agesg aprovou as referidas alterações, restando decidido que, realizadas todas as 

correções  necessárias  em  ambas  as  Minutas,  deverão  ser  elaborados  os  Projetos  de  Lei 

necessários  para  os  encaminhamentos  e  aprovações.  6.  Manifestação  do  Conselho:  Não 

ocorreram matérias para manifestação do Conselho além das já relatadas. 7. Assuntos Gerais: O 



Ouvidor Designado da Agesg, apresentou para o conhecimento do Conselho Diretor da Agesg o 

Memorando Interno nº 006/2026, onde relata a situação da denominada Travessa Pelotas (R 5), 

onde  foi  constatada,  segundo  o  seu  entendimento,  situação  de  extrema  gravidade,  eis  que 

conforme assentado no Termo de Fiscalização/Vistoria nº 001/2026, nenhum morador daquela 

localidade está conectado ao sistema público de tratamento de esgoto, apesar de pagarem por 

este  serviço,  sendo  que  os  dejetos  residenciais  escoam  a  céu  aberto  e  são  despejados  por 

gravidade em um córrego localizado no seu ponto mais baixo. Também restou constatado que 

pode ocorrer perigo de contaminação do sistema público de abastecimento de água, uma vez que 

a canalização por onde escoa a água dos hidrômetros até as residências, são constituídas por 

canos  pretos  que  estão  enterrados  superficialmente,  ou  até  mesmo  na  superfície,  sendo 

observadas fissuras e rachaduras em sua extensão, o que pode causar risco de contaminação por 

estarem localizados muito próximos das valetas por onde escoa o esgoto à céu aberto. Solicitou 

autorização  do  Conselho  Diretor  para  encaminhar  oficio  ao  Poder  Concedente  relatando  a 

gravidade da situação e enumerando sugestões de providências a serem tomadas pelo Executivo 

através de seus órgãos competentes. Solicitou ainda, autorização para abertura de procedimentos 

próprios para o acompanhamento das medidas a serem adotadas para a solução dos problemas lá 

verificados referentes ao tratamento dos efluentes de esgoto e da possibilidade de contaminação 

do sistema público de abastecimento de água. O Conselho Diretor aprovou por unanimidade as 

solicitações  apresentadas  determinando  o  seu  imediato  cumprimento.  Nada  mais  havendo, 

registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai 

assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e 

vinte minutos (12:20hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Honor Oneide dos Santos      Luis H N Mota
Conselheiro Presidente       Conselheiro                                       Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro                                                 Conselheiro 
Corpo Administrativo
Zelton L B Laureano      
Secretário Executivo

ATA Nº 825/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 825/2026

Aos vinte e sete (27) dias do mês janeiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas e  

trinta minutos (10:30hs), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 



Serviços  Públicos  Delegados  de  São Gabriel,  situada  na  Rua  Barão  de  São Gabriel,  com a 

presença   dos  seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira; 

Conselheiro  Honor  Oneide  dos  Santos;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis  Henrique Nunes Motta.  Corpo 

Administrativo: Secretário Executivo Zelton Luis Baia Laureano; 1.Ata da Reunião Ordinária 

nº  824: Apreciação,  consideração e  aprovação.  Após a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas  4. 

Correspondências recebidas -  Não foram relatadas correspondências recebidas.  5. Matérias 

para deliberação: Anteprojeto de Lei nº 002/2026 - Dispõe sobre a atualização monetária do 

valor do Jeton dos Conselheiros da Agesg - O Conselheiro Presidente Igor Ferreira de Siqueira 

efetuou  a  leitura  do  Anteprojeto  de  Lei,  ficando  decidido  pelo  Conselho  a  aprovação  por 

unanimidade do reajuste com base no INPC, incidindo o percentual de 4,7679% no período de 

janeiro a dezembro de 2024, passando o valor de R$ 604,23 (seiscentos e quatro reais e vinte e 

três centavos) para R$ 633,03 (Seiscentos e trinta e três reais e três centavos), possuindo efeito 

retroativo  a  partir  de  janeiro  de  2025.  Referente  ao  período  compreendido  entre  janeiro  e 

dezembro de 2025, o valor fica reajustado em 3,8978%, passando de R$ 633,03 (Seiscentos e 

trinta e três reais e três centavos) para R$ 657,70 (seiscentos e cincoenta e sete reais e setenta 

centavos), possuindo efeito retroativo a partir de janeiro de 2026. Após aprovação deverão ser 

tomadas todas as medidas necessárias para o encaminhamento do Projeto de Lei. - Código de  

Ética e Conduta da Agesg e Regimento da Comissão de Ética da Agesg - Após a leitura integral 

de  todos  os  artigos  que  compõem os  referidos  documentos,  o  Conselho  Superior  da  Agesg 

aprovou-os  por  unanimidade,  determinando  a  tomada  das  medidas  necessárias  para  o  seu 

encaminhamento até aprovação final. Manifestação do Conselho: Não ocorreram matérias para 

manifestação  do  Conselho  além  das  já  relatadas.  7.  Assuntos  Gerais: Em  decorrência  do 

recebimento do Oficio 01/2026 da PROJUR foi solicitado ao Conselheiro Luis Henrique Nunes 

Motta que prestasse os esclarecimentos solicitados por aquela procuradoria no que refere ao 

objeto do PAD 031/2024, o qual se comprometeu a prestar em tempo hábil aquelas informações. 

Nada mais havendo,  registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após 

lida  e  aprovada  vai  assinada  pelos  presentes  e  encaminhada  para  arquivo,  tendo  a  reunião 

encerrada às doze horas e dez minutos (12:10hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Honor Oneide dos Santos      Luis H N Mota

Conselheiro Presidente       Conselheiro                                       Conselheiro



Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano      

Secretário Executivo

ATA Nº 826/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 826/2026



Aos vinte e nove (29) dias do mês janeiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas e 

trinta minutos (10:30hs), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 

Serviços  Públicos  Delegados  de  São Gabriel,  situada  na  Rua  Barão  de  São Gabriel,  com a 

presença   dos  seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira; 

Conselheiro  Honor  Oneide  dos  Santos;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e ausente o Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta; 

Corpo  Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano; 1.Ata  da  Reunião 

Ordinária  nº  825: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi 

aprovada por unanimidade. 2. Pendências da Pauta Anterior: Não foram relatadas pendências 

da  pauta  anterior.  3. Correspondências  expedidas: Não  foram  relatadas  correspondências 

expedidas  4.  Correspondências  recebidas  -  Oficio  021/2026  -  CSS  -  O  Conselheiro  Igor 

Ferreira Siqueira efetuou a leitura da solicitação de cópias de PADs. O pedido foi autorizado pelo 

Conselho Diretor. Oficio 022/2026 - CSS - PAD 002/2024. Manifestação da Concessionária para 

conhecimento  do  Conselho  Diretor.  Informação  DPM  2/2026  -  Sobre  o  Projeto  de  Lei  nº 

011/2025  foi  feita  consulta  à  DPM  sobre  o  assunto,  obtendo  o  parecer  pela  aprovação  do 

enumerado Projeto  de  Lei,  devendo ser  encaminhado ao  Setor  Contábil  para  verificação do 

Impacto Financeiro.  5. Matérias para deliberação: Anteprojeto de Lei nº 003/2023 - Revisão 

Geral  dos  Vencimentos  dos  Servidores  da  Agesg -  O Conselheiro  Igor  Ferreira  de  Siqueira 

procedeu a leitura integral do anteprojeto, o qual após lido foi aprovado por unanimidade pelo 

Conselho  Superior  da  Agesg.  6. Manifestação  do  Conselho:  Não  ocorreram matérias  para 

manifestação do Conselho além das já relatadas. 7. Assuntos Gerais: Oficio 04/2026 - Solicita 

cópia integral do PAD nº 036/2025 e 031/2025. O Conselho Diretor autorizou o atendimento da 

solicitação apresentada. O Conselheiro Igor Ferreira de Siqueira levantou a discussão sobre  a 

NR 3 e NR 8 da ANA, solicitando esclarecimentos sobre o encaminhamento a ser dado para seu 

atendimento. Quanto a NR 8, foi aprazada reunião com a ANA na próxima semana para tratar do 

assunto. Sobre  o cumprimento da NR 3, ficou decidido pelo Conselho Superior da Agesg que 

deve ser contratada uma empresa especializada para estudo e orientação sobre o atendimento da 

NR 3. Sobre o ramal por disponibilidade ficou decidido que deve ser feita uma consulta a DPM 

com emissão de Parecer sobre o assunto. Nada mais havendo, registre-se esta ata que eu lavrei, 

Zelton  Luis  Baia  Laureano,  a  qual  após  lida  e  aprovada  vai  assinada  pelos  presentes  e 

encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e quinze minutos (12:15hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Honor Oneide dos Santos      Luis H N Mota

Conselheiro Presidente       Conselheiro                                       Conselheiro



Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano Douglas Pascotin     

Secretário Executivo              Assessor Especial da Presidência

ATA Nº 827/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 827/2026

Aos três (03) dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas e trinta 

minutos  (10:30hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 



Serviços  Públicos  Delegados  de  São Gabriel,  situada  na  Rua  Barão  de  São Gabriel,  com a 

presença   dos  seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira; 

Conselheiro  Vice-Presidente Augusto  Solano  Lopes;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva 

Oliveira, Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e presente de forma virtual o Conselheiro 

Luis  Henrique  Nunes  Motta;  Corpo  Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia 

Laureano;  1. Pendências da Pauta Anterior: Não foram relatadas pendências da pauta anterior. 

2. Correspondências  expedidas: Não  foram  relatadas  correspondências  expedidas  3. 

Correspondências recebidas -  Decreto Lei nº 010/2026 o Poder Executivo - O Conselheiro 

Presidente Igor Ferreira de Siqueira trouxe ao conhecimento do Conselho Diretor da Agesg o 

Decreto  Executivo  nº  010/2026  que  altera  o  Decreto  Executivo  nº  009/2026  e  autoriza  a 

execução  provisória  do  orçamento  do  Poder  Executivo,  relativo  ao  exercício  anterior,  até  a 

conclusão do processo legislativo e publicação da LDO e LOA, para o exercício de 2026. 4. 

Matérias para deliberação: PAD nº 002/2024 - O Conselheiro Relator Augusto Solano Lopes 

Costa  apresentou  seu  parecer  e  resposta  aos  oficios  nº  269/2025  e  297/2025  ambos  da 

Concessionária São Gabriel Saneamento. Em face, segundo o seu entendimento, da ausência da 

documentação completa que deve ser acostada ao Anexo enviado pelo Poder Executivo, emitiu 

parecer pela suspensão dos seus efeitos. No que refere à resposta dos oficios enumerados, os 

quais solicitam que a Agesg informe qual a a fundamentação jurídica que embasa a decisão de 

devolução da taxa de chorume paga, entendeu que pela ausência dos documentos lá citados, a 

agência não pode ainda emitir um juízo de valor sobre a sua devolução do pagamento feito pela 

Concessionária, eis que tal fato afeta a legalidade ou não do pagamento da referida taxa à Agesg. 

Posto em apreciação o relatório, o Conselheiro Paulo Antonio  da Silva Oliveira, pediu vistas dos 

autos para melhor compreensão do tema, sobrestando a decisão. 5. Manifestação do Conselho: 

Não ocorreram matérias  para  manifestação  do  Conselho  além das  já  relatadas.  6.  Assuntos 

Gerais: Não foram tratados outros assuntos. Nada mais havendo,  registre-se esta ata que eu 



lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e 

encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e oito minutos (12:08hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes           Luis H N Mota

Conselheiro Presidente   Conselheiro Vice-Presidente          Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano     

Secretário Executivo 

ATA Nº 828/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 828/2026

Aos cinco (05) dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 

horas  e  trinta  minutos  (10:30hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de 

Regulação  dos  Serviços  Públicos  Delegados  de  São  Gabriel,  situada  na  Rua  Barão  de  São 



Gabriel, com a presença  dos seguintes Conselheiros: Conselheiro Presidente Igor Ferreira de 

Siqueira; Conselheiro Vice Presidente Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Paulo Antônio 

da Silva Oliveira, Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e Conselheiro Luis Henrique Nunes 

Motta de forma virtual; Corpo Administrativo: Secretário Executivo Zelton Luis Baia Laureano e 

Secretário Especial da Presidência Douglas da Silva Pascotin; 1.Ata da Reunião Ordinária nº 

827: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas  4. 

Correspondências recebidas - Oficio Circular nº 1/2026/SSB/ANA - Foi efetuada a leitura do 

oficio para conhecimento do Conselho Diretor e posteriormente discutido entre os Conselheiros 

a necessidade de concluir o processo de contratação do sistema de nuvem para ter acesso a lista 

de usuários que possuem direito ao benefício da Tarifa Social, a ser repassada pelo CADÚnico. E 

ainda, a necessidade de contratar uma empresa especializada para auxiliar na análise de possível 

impacto financeiro que pode dar margem de pedido de reequilíbrio contratual ocasionado pela 

aplicação da Tarifa Social. Informação da DPM nº 418 da DPM - Foi dado conhecimento do 

Parecer solicitado à DPM sobre o reembolso solicitado pelo Conselheiro Presidente por compra 

de passagem aérea para o Rio de Janeiro, em virtude de atraso ocasionado pela Empresa Planalto 

SA na viagem de São Gabriel  a  Porto Alegre,  o  que ocasionou a perda do embarque aéreo 

naquela  data  e  a  necessidade  de  compra  de  uma nova  passagem.  O Conselheiro  Presidente 

informou que já ajuizou ação indenizatória judicial em face da Empresa Planalto SA.  5. 

Matérias para deliberação: Memorando Interno nº 004/2026 - AGESG/GP - Visa a contratação 

de Auxiliar Administrativo. Feita a leitura o Memorando Interno foi aprovado com as seguintes 

alterações: Com a eliminação do título Diploma de Nível Superior e com a redistribuição de 

pontos para outros títulos,  tais  como,  Curso Técnico,  Tempo de Serviço em setor  público e 

cursos  de  qualificação  e  aperfeiçoamento  na  área  pública.  Incidência  dos  descontos 

previdenciários  sobre o Jeton. Ficou decidido o encaminhamento da Consulta nº 38.875/2024 

sobre o vínculo de conselheiros e o pagamento de jeton para apreciação pelo Conselho Diretor da 

Agesg. Norma de Referência 03/2023 e nº 08/2024 da ANA -  Foi lido o Memorando Interno nº 

005/2026 AGESG GP, onde é defendido o entendimento que das alterações que são exigidas pelo 

regramento, as que cabem a necessidade de comprovação e atendimento são aquelas que não 

dependem de alteração contratual, esta estaria afastada em razão do modelo de concessão atual.  

Sendo assim, a Agência deverá realizar esforços no sentido de atender estas demandas elencadas, 

são  elas:  1.  Elaborar e  publicar  normativo  relativo  a  solução  alternativa  adequada  de 

tratamento  de  esgoto  em  razão  de  ausência  de  disponibilidade  de  rede  pública  de 

abastecimento de água ou esgotamento sanitário; 2. Dar publicidade ao atendimento, se 



houver, a adoção no plano de saneamento os indicadores e metas progressivas visando a 

universalização,  pelo  município;  3.  Preencher  com  os  dados  exigidos  o  sistema  de 

monitoramento da universalização da ANA; 4. Publicar a avaliação de cumprimento das 

metas de universalização pelo prestador.  O enumerado Memorando Interno será objeto de 

análise para aprovação na próxima reunião Ordinária da Agesg. 6. Manifestação do Conselho: 

Não ocorreram matérias  para  manifestação  do  Conselho  além das  já  relatadas.  7.  Assuntos 

Gerais:  Nada mais havendo,  registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a 

qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, tendo a 

reunião encerrada às doze horas e quinze minutos (12:17hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano L Costa              Luis H N Mota

Conselheiro Presidente    Conselheiro Vice Presidente                         Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano      Douglas da Silva Pascotin     

Secretário Executivo              Assessor Especial da Presidência

ATA Nº 829/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 829/2026

Aos dez (10) dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas  

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 



Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Secretário  Especial  da 

Presidência  Douglas  da  Silva  Pascotin; 1.Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  828: Apreciação, 

consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por  unanimidade. 

2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta  anterior. 

3. Correspondências  expedidas: Oficio  013/2026  -  Agesg  -  Retorno  de  solicitação  de 

manifestação  do  TCE  sobre  a  decisão  exarada  no  processo  010363-02.00/13-1  -  Para 

conhecimento  do  Conselho  Diretor  sobre  o  teor  do  referido  oficio.  4.  Correspondências 

recebidas -  Oficio nº 006/2026 - Sistema de Controle Interno - Encaminhamento de cópia da 

documentação referente ao Processo 010363-02.00/13-1. Oficio 034/2026 - SGS - Resposta ao 

ofício  010/2026-  Informações  solicitadas  pela  Agesg.  5.  Matérias  para  deliberação: PAD 

016/2024- Foi apresentado o Memorando Interno nº 006/2026 AGESG/GP com solicitação de 

Abertura de procedimento administrativo para implementação de norma sobre a matriz de risco, 

com encaminhamentos  inclusos,  incluindo a  contratação  de  assessoria  na  área  contábil  para 

apoio contínuo para as demandas que tenham relação com a área econômica. O Conselho Diretor 

da Agesg aprovou por unanimidade o Memorando interno, autorizando a tomada de providências 

lá enumeradas. PAD 036/2024 - Apresentação do Memorando Interno nº 005/2026/AGESG-GP 

com solicitação de providências para atendimento da Resolução ANA nº 192/2024. O Conselho 

Diretor  aprovou  o  Memorando  Interno,  autorizando  a  tomada  de  todas  as  providências  lá 

enumeradas. 6. Manifestação do Conselho: Em decorrência da consulta feita pelo Conselheiro 

Substituto da OAB/SG Honor Oneide dos Santos sobre a necessidade de recolhimento de INSS 

sobre o Jeton que lhe foi pago no período de substituição, o Conselho ante a complexidade da 

matéria  decidiu  que  deve  ser  feita  consulta  à  DPM  para  posterior  manifestação  sobre  o 

solicitado. O Conselho Diretor aprovou a solicitação da Concessionária São Gabriel Saneamento 

de aprazamento de reunião para tratar dos assuntos referentes à notificação de disponibilidade 

expedida aos usuários e disponibilização de ramal aos usuários.  Também ficou determinado pelo 

Conselho Diretor  que deve ser expedido Oficio ao Poder Executivo citando a ocorrência de 

vários casos constatados por esta agência (Travessa Pelotas, Rua Major Faeco e outros) onde se 

observam as consequências da autorização de cobrança de tarifa de esgoto por disponibilidade 

sem que o ramal tenha sido instalado. 7. Assuntos Gerais:  Nada mais havendo, registre-se esta 

ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos  

presentes e encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e dois minutos 

(12:02hs).

Conselho Diretor



Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano L Costa              Luis H N Mota

Conselheiro Presidente    Conselheiro Vice Presidente                         Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano      Douglas da Silva Pascotin     

Secretário E-xecutivo              Assessor Especial da Presidência

ATA Nº 830/2026

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA Nº 830/2026

Aos doze (12) dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas  

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 



Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta. Presenças 

externas dos representantes da Concessionária São Gabriel Saneamento Juliano Gonçalves Valli 

e-  Lucas  Lastra;  Corpo  Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e 

Secretário Especial da Presidência Douglas da Silva Pascotin. Aberta a reunião, os representantes 

da concessionária passaram a tratar dos assuntos relativos aos procedimentos da Ouvidoria e os 

procedimentos regulatórios da Agesg. Reforçaram a posição com base em cada um tratar de 

assuntos diversos, e por seguirem resoluções diferentes (Resolução nº 02 para os procedimentos 

regulatórios e a Resolução nº 03 para os procedimentos da ouvidoria) seria interessante que na 

capa  de  cada  um restasse  expresso  qual  o  rito  que  o  procedimento  seguirá,  para  o  que  foi  

informado que após sugestão verbal sobre o assunto, o setor administrativo da Agesg já estava 

providenciando para que assim passe a constar. Também ressaltaram que é de suma importância 

não haver confusão entre tais procedimentos por tratarem de matéria completamente diferentes,  

eis que um é da competência da Ouvidoria e outro da competência do Conselho Diretor da 

Agesg. Fez-se referência também à importância do julgamento dos recursos apresentados pela 

concessionária nos procedimentos de ouvidoria de nº 043/2025 e 045/2025, onde é tratado o 

assunto  referente  a  comprovação  do  recebimento  de  notificação  por  parte  do  usuário  da 

disponibilidade da rede coletora. Os representantes da empresa e Conselheiros pontuaram sobre 

o tema, sendo o mesmo a ser analisado pelo Conselho Diretor. Os representantes da empresa 

também colocaram a empresa à disposição da Agesg para, em caso necessário junto ao Poder 

Concedente,  estudarem e viabilizarem soluções para situações específicas  que necessitem de 

uma  regulamentação  mais  aprofundada  e  que  não  possuam  previsibilidade  regulamentar  ou 

contratual. Também pontuaram sobre o recurso que será apresentado em face da decisão exarada 

no procedimento administrativo no 031/2025 pela relevância da matéria. Nada mais havendo, 

registre-se esta ata que eu lavrei,  Zelton Luis Baia Laureano, qual após lida e aprovada vai  

assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e 

quinze minutos (11:37hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano L Costa              Luis H N Mota

Conselheiro Presidente    Conselheiro Vice Presidente                         Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Juliano Gonçalves Valli Lucas Lastra



Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano      Douglas da Silva Pascotin     

Secretário Executivo              Assessor Especial da Presidência

ATA Nº 831/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 831/2026

Aos dezoito (18) dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 



Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Secretário  Especial  da 

Presidência  Douglas  da  Silva  Pascotin; 1.Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  829: Apreciação, 

consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por  unanimidade. 

2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta  anterior. 

3. Correspondências  expedidas: Não  foram  relatadas  correspondências  expedidas.  4. 

Correspondências recebidas - Informação da DPM 548/2026 - Projeto de Lei para revisão geral 

anual.  Autarquia  Municipal.  O  parecer  da  Assessoria  é  no  sentido  de  que  a  revisão  dos 

vencimentos dos servidores da Agesg é o mesmo que o determinado pelo Poder Executivo para 

os funcionários municipais, devendo a Agesg aplicar os mesmo percentuais automaticamente. O 

Conselho  Diretor  decidiu  pelo  acatamento  do  parecer  determinando  a  aplicação  do  mesmo 

percentual aos seus servidores. 5. Matérias para deliberação: PAD 002/2024. Após o pedido de 

vistas, o Conselheiro Paulo Antonio da Silva Oliveira apresentou manifestação sobre o tema (fls. 

54/55) concordando parcialmente com o Parecer anteriormente apresentado, expressando o seu 

entendimento no sentido de que,  ante a inexistência de documentos necessários à análise da 

legalidade do Termo Aditivo objeto do presente procedimento, conforme enumerados na folha 

51, estes devem ser solicitados ao Poder Concedente para posterior análise e conclusão da sua 

legalidade, o que foi aprovado por unanimidade pelo Conselho Diretor. O Conselheiro também 

ressaltou  o  seu  entendimento  sobre  a  determinação  da  suspensão  dos  efeitos  do  anexo, 

expressando que não seria produtiva a adoção de tal determinação, pois não surtiria efeito prático 

algum. O Conselho por unanimidade acolheu o referido entendimento. No que refere à resposta 

aos ofícios encaminhados pela SGS, o conselho decidiu que deve ser informado à concessionária 

que a Agesg aguardará a análise dos documentos a serem solicitados ao Poder Concedente para 

decidir sobre a legalidade do recebimento da taxa de regulação oriunda da receita extraordinária 

do chorume, e por via de consequência,  de seu recebimento ou devolução.  PAD 043/2025 - 

Recurso apresentado pela Concessionária São Gabriel Saneamento em face da decisão exarada 

no PAD 043/2025 da Ouvidoria da Agesg. O recurso foi analisado pelo Conselho Diretor da 

Agesg, com a apresentação pelo Conselheiro Relator Paulo Antonio da Silva Oliveira de seu 

Parecer Técnico,  o qual  concluiu pela improcedência do recurso apresentado pelas razões lá 

expostas,  sendo  acatado  por  unanimidade  pelo  Conselho  Diretor.  Quanto  ao  prazo  para 

cumprimento da decisão exarada, com arrimo no Artigo 14, § 7º da Resolução Normativa nº 

003/2024, o Conselho Diretor fixou o prazo para o cumprimento da decisão, o próximo ciclo 

tarifário a partir da intimação pela concessionária da decisão ora exarada.  6. Manifestação do 

Conselho:  Não  houveram  manifestações  do  Conselho.  7.  Assuntos  Gerais: Quanto  à 

necessidade  de  regulamentação  da  forma  de   notificação  de  disponibilidade  ao  usuário,  o 



Conselho  Diretor  decidiu  que  não  há  a  necessidade  de  regulamentação  da  forma  como  a 

Concessionária deve efetivar tal notificação. O entendimento do Conselho Diretor da Agesg é de 

que a notificação possui a finalidade de comprovar a ciência do usuário sobre a notificação, 

estabelecer um prazo inicial para a contagem de 90 dias para, não se conectando, passar a pagar a 

tarifa de esgoto por disponibilidade. E assim sendo, é a Concessionária quem deve decidir o  

meio que utilizará para poder comprovar sem sombra de dúvidas, que notificou o usuário da 

disponibilidade da rede para conexão. Nada mais havendo,  registre-se esta ata que eu lavrei, 

Zelton  Luis  Baia  Laureano,  a  qual  após  lida  e  aprovada  vai  assinada  pelos  presentes  e 

encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e dez minutos (12:10hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano L Costa              Luis H N Mota

Conselheiro Presidente    Conselheiro Vice Presidente                         Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano      Douglas da Silva Pascotin     

Secretário E-xecutivo              Assessor Especial da Presidência

ATA Nº 832/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 832/2026

Aos vinte (20) dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 



Administrativo: Secretário Executivo Zelton Luis Baia Laureano; 1.Ata da Reunião Ordinária 

nº  831: Apreciação,  consideração e  aprovação.  Após a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências  expedidas: Ofícios  017/2026,  018/2026  e  019/2026  -  Para 

conhecimento do Conselho Diretor.  4. Correspondências recebidas -  Comunicação Eletrônica 

recebida  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado.  Leitura  do  inteiro  teor  para  conhecimento  do 

Conselho Superior e do Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta para prestar os esclarecimentos 

solicitados.  5. Matérias para deliberação: PAD 021/2025. Foi feita a leitura do Memorando 

Interno 007/2026 - AGESG/GP  para conhecimento e decisão do Conselho Diretor. Foi decidido 

pelo Conselho  que deve ser encerrado o presente procedimento, com a consequente intimação 

da Concessionária com o registro de que eventual pedido de reequilíbrio deve ser feito através de 

solicitação  própria  para  tal  finalidade,  conforme  expresso  no  Memorando  Interno,  que  foi 

aprovado por unanimidade.  6. Manifestação do Conselho:  Não houveram manifestações do 

Conselho.  7.  Assuntos  Gerais: Oficio  047/2025  -  Sistema  de  Controle  Interno  -  Foram 

repassadas  as  recomendações  do  SCI,  conforme  assentado  no  enumerado  oficio,  ficou 

determinado pelo Conselho Diretor que as recomendações deveriam ser cumpridas da seguinte 

forma:  R.1.1 -  Foi  determinada a  instauração de  sindicância  e  ressarcimento  dos  valores  lá 

apontados; R.2.1 - Foi determinada a descaracterização dos CPFs conforme recomendado. R.3.1 

- A recomendação de pagamento deve ser obedecida à exceção da previsão legal de solicitação 

própria de Conselheiro; R.4.1 - A recomendação de instrução com os documentos elencados no 

art. 72 da Lei nº 14.133/2021 deverá ser seguida nos processos de Contratação Direta; R.4.2 - Os 

processos  de  Contratação  devem  ser  instruídos  com  Estudo  Técnico  Preliminar,  conforme 

Decreto Executivo Municipal nº 33/2023; R.4.3 - A recomendação será atendida em sua íntegra 

com atenção para os  itens que compõem o Estudo Técnico Preliminar;  R.4.4  -  Deverão ser 

anexadas  nos  autos  do  processo  de  licitação  as  certidões  negativas  apresentadas  pelos 

fornecedores;  R.4.5  - Serão observadas as norma contidas no Decreto Executivo Municipal nº 

33/2023 nas contratações e aquisições realizadas pela Agesg. O Conselheiro Augusto Solano 

Lopes Costa solicitou que após a posse dos contratados para o setor técnico, deverá ser feita a  

análise da área de cobertura de esgoto do município, uma vez que a atuação do Engenheiro Civil 

contratado possibilitará seu prosseguimento na matéria que se refere à área técnica do estudo, o 

que foi aprovado por unanimidade pelo Conselho Diretor. Nada mais havendo,  registre-se esta 

ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos  

presentes e encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e cinco minutos 

(12:05hs).

Conselho Diretor



Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano L Costa              Luis H N Mota

Conselheiro Presidente    Conselheiro Vice Presidente                         Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         

Secretário Executivo 

ATA Nº 833/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 833/2026

Aos vinte e quatro (24) dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 

horas (10:00hs), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do 



Conselho e da Presidência da Agesg Douglas da Silva Pascotin; 1.Ata da Reunião Ordinária nº 

832: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas.4. 

Correspondências recebidas -  Não foram relatadas correspondências recebidas.  5. Matérias 

para deliberação: PAD 036/2025 - O Conselheiro Presidente Igor Ferreira de Siqueira observou 

que nos relatórios apresentados constam apenas os valores referentes aos impostos pagos pela 

Concessionária no relatório da Receita Federal, solicitando aprovação do Conselho Diretor para 

oficiar à Concessionária para que a SGS passe a apresentar o Relatório de Faturamento com as 

informações conforme entregue para a Receita Federal. PAD 015/2024 - Atendimento às normas 

da ANA - Resolução nº 177/2024 - Ante a apresentação do Memorando Interno nº 009/2026 -  

AGESG - GP (fls. 15/30) e leitura de seu teor, devido a extensão e complexidade da matéria  

exposta, ficou decidido que todo o material referente ao assunto deve ser encaminhado por meio 

virtual aos conselheiros para que estudem a matéria e possam decidir em uma próxima reunião. 

Comunicação Institucional da Agesg - O responsável pela comunicação institucional da Agesg, 

Sr.  Junior  Jobim  apresentou  o  Relatório  de  Análise  de  Impacto  (fevereiro  de  2026),  com 

propostas  sobre  os  temas  a  serem  tratados  pala  Agesg  nos  próximos  meses,  abordando  a 

metodologia  e  publicações  sugeridas,  conforme  expresso  no  referido  relatório.  O  Conselho 

Diretor aprovou  os temas e formas de abordagem a serem tratados nas próximas comunicações 

institucionais.  Posse do Setor Administrativo da Agesg -  Na presente reunião, foi dada posse 

aos Srs. Ricardo Xavier Rocha no cargo de Engenheiro Civil da Agesg e Bruno Rodrigues Berny 

no cargo de Fiscal Autárquico da Agesg, para que passem a exercer as funções regularmente. 6. 

Manifestação do Conselho:  Não houveram manifestações do Conselho.  7. Assuntos Gerais: 

Não foram tratados outros assuntos. Nada mais havendo, registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton 

Luis Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para 

arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e nove minutos (12:09hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano L Costa              Luis H N Mota

Conselheiro Presidente    Conselheiro Vice Presidente                         Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin



Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência

ATA Nº 834/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 834/2026

Aos vinte e seis (26) dias do mês fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas  

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes Conselheiros: Conselheiro Presidente Igor Ferreira de Siqueira; ausente o Conselheiro 

Vice Presidente  Augusto  Solano Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo Antônio da Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do 

Conselho e da Presidência da Agesg Douglas da Silva Pascotin; 1.Ata da Reunião Ordinária nº 

833: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por 



unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas.4. 

Correspondências  recebidas  -  Relatório  de  Acompanhamento  da  Concessão  -  Ante  a 

apresentação  do  relatório  de  acompanhamento  da  concessão  e  das  várias  informações 

complementares  lá  anexadas,  o  Conselho  Diretor  determinou  a  abertura  de  procedimento 

administrativo  próprio  para  a  análise  de  todas  as  informações  recebidas  por  meio  daquele 

documento.  5. Matérias para deliberação: PAD 026/2025  - O enumerado procedimento foi 

instaurado para  estabelecer  um posicionamento da Agesg em face da decisão executiva  que 

determinou a nulidade do PAD nº 007/2024. Para tanto, foi apresentado ao Conselho Diretor da 

Agesg o Memorando Interno nº 010/2026 - Agesg/GP, no qual consta o resultado da consulta 

técnica  realizada  a  consultoria  jurídica  Pause  &  Perin  Advogados  Associados.  No  estudo 

realizado, a conclusão é de que a efetiva disponibilidade do serviço de prestação de esgotamento 

sanitário  ocorre  a  partir  da  disponibilização  do  ponto  de  conexão  do  ramal  predial  com as 

instalações do usuário, o que reforça o entendimento já expresso da Agesg em dissonância com o 

do  Poder  Executivo.  Também  foi  expresso  entendimento  de  que  a  decisão  executiva 

determinando a anulação do PAD 007/2024 extrapolou a competência do Poder Executivo, uma 

vez que não há previsão legal para sua ocorrência, ante a autonomia administrativa e decisória da 

Agesg. Ante o exposto, ficou decidido pelo Conselho Diretor da Agesg de que deverá ser feita 

comunicação formal ao Poder Executivo de tal entendimento, se necessário o aprazamento de 

reunião institucional com aquele poder para tratar do assunto objeto do referido procedimento, e 

em caso de permanência do impasse,  deverá levado à apreciação para mediação da Agência 

Nacional  de  Águas -  ANA com o ônus do pagamento das  custas  daí  advindas  pela  a  parte  

sucumbente.  6. Manifestação  do  Conselho:  Não  houveram  manifestações  do  Conselho.  7. 

Assuntos Gerais: Não foram tratados outros assuntos. Nada mais havendo, registre-se esta ata 

que  eu  lavrei,  Zelton  Luis  Baia  Laureano,  a  qual  após  lida  e  aprovada  vai  assinada  pelos 

presentes e encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e cinco minutos 

(12:05hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira                   Luis H N Mota

Conselheiro Presidente                             Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Corpo Administrativo



Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência

ATA Nº 835/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 835/2026

Aos três (03) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do 

Conselho e da Presidência da Agesg Douglas da Silva Pascotin; 1.Ata da Reunião Ordinária nº 

834: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Oficio nº 002/2026 - Agesg/SO - Comunicação de 

decisão  no  PAD  nº  047/2025  da  Ouvidoria  da  Agesg,  o  qual  versa  sobre  a  cobrança  de 



esgotamento sanitário  por  disponibilidade (Travessa  Pelotas),  com solicitação de autorização 

para comunicação ao Poder Concedente e à Procuradoria Jurídica do Município. O Conselheiro 

Augusto S L Costa expressou sua concordância, com a ressalva de que a comunicação deveria 

ser endereçada apenas ao Poder Concedente, por ser a quem a Agesg deve se reportar, no que 

obteve  concordância  unânime do Conselho Diretor.  Oficio/2026  -  Agesg/GP -  Resposta  aos 

Oficios nº 039/2026 da SGS. Leitura para conhecimento do Conselho Diretor. Oficio 021/2026 - 

Agesg/GP - Comunicação Institucional à CSGS de alteração da estrutura técnica da Agesg, que 

passa a contar com um Engenheiro Civil e um Fiscal. Oficio 023/2026 - Agesg/GP - Resposta ao  

oficio  nº  047/2026  -  CSGS  -  Leitura  para  conhecimento  dos  Conselho  Diretor.  4. 

Correspondências recebidas -  Não foram relatadas correspondências recebidas  5.  Matérias 

para  deliberação: PAD  012/2026  -  Relatório  de  faturamento  do  1º  semestre  de  2026.  O 

Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira  observou  que  nos  relatórios  apresentados 

constam apenas os valores referentes aos impostos pagos pela Concessionária no relatório da 

Receita Federal, solicitando aprovação do Conselho Diretor para oficiar à Concessionária para 

que a SGS passe a apresentar o Relatório de Faturamento com as informações conforme entregue 

para a Receita Federal (ECF - Escrituração Contábil Fiscal).  PAD 015/2024 - O Conselheiro 

Relator  Paulo  Antonio  da  Silveira  expôs  ao  Conselho  Diretor  que  a  matéria  objeto  do 

procedimento é complexa, uma vez que possui divergências sobre a norma de recondução dos 

conselheiros da Agesg, vedando a sua possibilidade e quanto ao prazo máximo para exercício do 

mandato  que  é  de  cinco  anos.  Informou  que  necessita  de  uma  reabertura  de  prazo  para  a 

apresentação de  seu  relatório  final,  eis  que  pretende aprofundar  os  estudos  sobre  os  pontos 

controversos.  O  Conselho  Diretor  autorizou  a  dilação  do  prazo  por  mais  15  dias.  6. 

Manifestação do Conselho:  O Assessor Especial  da Presidência e do Conselho Douglas da 

Silva  Pascotin,  em complementação ao determinado para  prosseguimento do PAD 026/2025 

apresentou proposta  de  normatização das  decisões  da  Agesg bem como de  sua  publicidade, 

conforme proposta apresentada ao Conselho Diretor, o que foi aprovado pelo Conselho Diretor. 

Na  ocasião  foi  aprovada  a  Deliberação nº  001/2026,  que  trata  da  aprovação  pelo  Conselho 

Diretor da Agesg do Memorando Interno nº 010/2026 Agesg/GP. Também ficou decidido pelo 

Conselho Diretor que as deliberações deverão ter divulgação obrigatória no site da Agesg, o que 

foi aprovado por unanimidade. 7. Assuntos Gerais: O Conselheiro Augusto Solano Lopes Costa 

apresentou  a  Convocação  da  OAB/RS para  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara  Julgadora 

realizada no dia 26 de fevereiro do corrente ano, o que fez como forma de justificar sua ausência  

na Reunião Ordinária nº 834/2026 da Agesg. A Justificativa foi aprovada pela unanimidade do 

Conselho  Diretor.  Nada  mais  havendo,  registre-se  esta  ata  que  eu  lavrei,  Zelton  Luis  Baia 



Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, 

tendo a reunião encerrada às doze horas e dois minutos (12:02hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira                   Augusto S L Costa Luis H N Mota

Conselheiro Presidente                        Conselheiro                    Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

  

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência

ATA Nº 836/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 836/2026

Aos cinco (05) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves e  Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta;  Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do 

Conselho e da Presidência da Agesg Douglas da Silva Pascotin; 1.Ata da Reunião Ordinária nº 

835: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas.  4. 



Correspondências recebidas -  Não foram relatadas correspondências recebidas  5.  Matérias 

para  deliberação: PAD 013/2025  -  Tarifa  Social  Federal  -  Foi  apresentado  o  Memorando 

Interno nº 012/2026 Agesg/GP, solicitando a aprovação do Conselho Diretor das seguintes ações 

necessárias:  a.  elaboração  de  normativa  pela  agência  com  a  finalidade  de  regulamentar  os 

trâmites  para  a  aplicação  da  tarifa  social  federal;  b.  contratar  empresa  especializada  em 

contabilidade  regulatória  para  a  análise  de  eventual  solicitação  de  reequilíbrio  econômico 

financeiro. O conselho aprovou as solicitações.  6. Manifestação do Conselho: Não houveram 

manifestações  do Conselho.  7.  Assuntos  Gerais: O Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de 

Siqueira apresentou para aprovação do Conselho Diretor a solicitação do vereador Eder Barboza 

de aprazamento de uma reunião extraordinária com o Conselho Diretor da Agesg para o dia 09 

do corrente mês às  10:00hs,  com a finalidade de tratar  de assuntos que serão abordados na 

Audiência Pública aprazada para 19 do corrente mês sobre os serviços de água e esgoto de São 

Gabriel. O Conselho aprovou a solicitação. Foi levado ao conhecimento do Conselho Diretor da 

Agesg  o  teor  do  Ofício  nº  056/2026  -  SGS,  o  qual  informa a  interposição  do  denominado 

Recurso  Hierárquico  Impróprio  pela  concessionária  junto  ao  Poder  Executivo,  em face  das 

decisões  expedidas  no PAD nº  043/2025 e  PAD nº  045/2025.  O entendimento do Conselho 

Diretor é de que o Poder Concedente não possui legitimidade para declarar a nulidade de atos 

administrativos  da  Agesg,  ante   a  não ocorrência  de  previsão legal.  Havendo a  intenção de 

discutir a legalidade de tais atos, o meio próprio é o judicial, razão pela qual foi determinada a 

consulta sobre a matéria à Assessoria jurídica da Agesg (Pause & Perini) para enfrentamento da 

matéria. O Conselho Diretor da Agesg determinou que deve ser enviada solicitação formal ao 

Executivo com pedido de informações do atual estágio da elaboração do Plano de Saneamento 

Municipal. Nada mais havendo, registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a 

qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, tendo a 

reunião encerrada às onze horas e cincoenta dois minutos (11:52hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira                   Augusto S L Costa Luis H N Mota

Conselheiro Presidente                        Conselheiro                    Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

  



Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência

ATA Nº 837/2026

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA Nº 837/2026

Aos nove (09) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta; Presenças 

externas do Vereador Eder Jofre Strieder Barbosa, Assessor Gresner A O Gonçalves e Assessora 

Maria Luiza Macedo,  Corpo Administrativo: Secretário Executivo Zelton Luis Baia Laureano e 

Assessor Especial do Conselho e da Presidência da Agesg Douglas da Silva Pascotin. Aberta a 

reunião o Vereador  Eder  Barboza usou a  palavra  para  apresentar  convite  de  participação da 

Agesg na Audiência Pública a ser realizada no dia 19 do corrente mês às 19:00, na Câmara 



Municipal de Vereadores, manifestando seu interesse em manter contato com a Agesg com o 

objetivo de obter esclarecimentos sobre vários assuntos a serem tratados na referida Audiência 

Pública. A Agesg confirmou a sua participação naquela audiência. Em continuidade, o Vereador 

Eder  Barboza  discorreu  sobre  vários  assuntos  que  são  objeto  de  discussão  entre  grupos  de 

usuários do sistema público de água e tratamento de esgoto, e que serão pauta na audiência do 

dia 19 de março, tais como: a aplicabilidade da Lei 6.123 (Lei da Micro Empresas) em relação à 

qualificação tarifária da unidades usuárias, em especial à qualificação comercial e residencial e 

possibilidade de opção por parte do usuário sobre a qualificação tarifária; a cobrança de tarifa de 

esgotamento sanitário por disponibilidade; área do contrato para disponibilização da rede pública 

de esgotamento sanitário no município, em especial sobre quais áreas não estão previstas para 

receber a rede pública; obrigatoriedade de conexão dos usuários à rede pública de esgotamento 

sanitário nos casos em que a unidade usuária encontra-se em um plano inferior à rede pública de 

esgotamento sanitário (soleira negativa); serviço de atendimento (Ouvidoria da Agesg) para que 

os  usuários  possam  obter  informações  sobre  a  relação  comercial  com  a  Concessionária  e 

apresentar seus pleitos e reclamações; fiscalização exercida pela Agesg sobre as obras e serviços 

prestados pela Concessionária. Na ocasião ocorreram manifestações dos Conselheiros da Agesg 

sobre os temas abordados, visando dirimir as dúvidas apresentadas, ficando autorizado ainda 

pelo Conselho Diretor da Agesg, que havendo solicitação de suporte técnico sobre tais assuntos 

pelo  vereador  Eder  Barboza  o  setor  administrativo da Agesg estava  autorizado a  fazê-lo.  O 

vereador informou que o número de representantes da Agesg poderia atingir um número máximo 

de  três  participantes  na  audiência  pública  anteriormente  informada.  O  Conselheiro  Vice-

Presidente fez a manifestação de que há uma efetiva preocupação em relação a área de cobertura  

para o fornecimento de água e esgoto, frente ao que dispõe a Lei Federal nº 14.026 (Marco do 

Saneamento Básico). Fundamenta sua preocupação por comparativo entre a proposta vencedora 

na licitação em 2012 e o contrato nº 051/2012 da concessão e o que é atualmente divulgado pela  

concessionária. Enfatizando que há uma discrepância entre esses dados e que a área de efetiva 

cobertura e o que é admitido pela concessionária. Não podendo ser admitida área diversa da 

proposta vencedora no certame licitatório. Nada mais havendo, registre-se esta ata que eu lavrei, 

Zelton  Luis  Baia  Laureano,  a  qual  após  lida  e  aprovada  vai  assinada  pelos  presentes  e 

encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às onze horas e cincoenta oito minutos 

(11:58hs).

Conselho Diretor



Igor Ferreira de Siqueira                   Augusto S L Costa Luis H N Mota

Conselheiro Presidente                        Conselheiro                    Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

Presenças externas

Eder J S Barboza Gesner A O Gonçalves Maria L Macedo

Vereador         Assessor    Assessora

  

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência

ATA Nº 838/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 838/2026

Aos dez (10) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas  

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta.  Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do 

Conselho e da Presidência da Agesg Douglas da Silva Pascotin. 1.Ata da Reunião Ordinária nº 

836: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas.  4. 



Correspondências recebidas - Oficio 057/2025 - SGS - Resposta ao oficio 023/2026 da Agesg 

que  solicitou  informações  sobre  a  fiscalização  contratual  e  apresentação  dos  documentos 

solicitados onde constam a certidão de registro da empresa e dos profissionais técnicos, bem 

como as ARTs dos profissionais da empresa. Oficio 058/2026 - SGS - Trata de comunicação ao 

Conselho Diretor  da  Agesg de determinação expedida pela  presidência  da Agesg através  do 

oficio  023/2026  -  Agesg/GP.  A concessionária  contesta  a  determinação  de  apresentação  de 

documentos  em  um  prazo  de  sete  dias,  alegando  não  haver  previsão  legal  para  tanto.  Foi 

apresentado  para  o  Conselho  Diretor  da  Agesg  a  resposta  encaminhada  à  concessionária 

reforçando a base legal  para tal  determinação,  confirmando a observância da Agesg sobre a 

legalidade  de  seus  atos.  5.  Matérias  para  deliberação: PAD 031/2025  -  Trata  de  recurso 

apresentado  pela  concessionária  em  face  de  decisão  exarada  pela  Ouvidoria  da  Agesg  no 

enumerado  procedimento.  O  Conselheiro  Paulo  Antonio  da  Silva  Oliveira  apresentou  seu 

Relatório  e  Parecer  Técnico  (fls.  123/127)  onde  conclui  pela  improcedência  do  recurso 

apresentado pelas razões lá expostas. O Conselho Diretor aprovou por unanimidade o referido 

parecer. Ficou fixado o prazo de trinta dias a partir da intimação da concessionária da decisão do 

Conselho  Diretor  para  seu  cumprimento.  O  Conselho  Diretor  decidiu  pela  abertura  de 

procedimento próprio para estudos sobre a ausência de investimentos previstos e não realizados, 

tais como a entrega de rede pública sem a disponibilização de ramal. Foi determinada a tomada 

de providências necessárias para normatizar a realização de Perícia Técnica para confirmação de 

possibilidade técnica ou não de acesso por parte dos usuários à rede pública de esgotamento 

sanitário (soleira  negativa).  6. Manifestação do Conselho: Não houveram manifestações do 

Conselho. 7. Assuntos Gerais: Foi escolhido como representante da Agesg para comparecer na 

Audiência Pública aprazada para o dia 19 do corrente mês às 19:00 hs, o Conselheiro Paulo 

Antonio da Silva Oliveira com a presença do assessor Douglas da Silva Pascotin e Secretário 

Executivo Zelton L B Laureano. Nada mais havendo,  registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton 

Luis Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para 

arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e oito minutos (12:08hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira                   Augusto S L Costa Luis H N Mota

Conselheiro Presidente                        Conselheiro                    Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves



Conselheiro                                                 Conselheiro 

  

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidênci

ATA Nº 839/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 839/2026

Aos doze (12) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas  

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta.  Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do 

Conselho e da Presidência da Agesg Douglas da Silva Pascotin. 1.Ata da Reunião Ordinária nº 

838: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por 



unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências  expedidas: Oficio  029/2026  -  SGS  -  Após  a  leitura  para 

conhecimento do Conselho Diretor da Agesg, sobre a resposta a ser enviada à concessionária, 

conjuntamente com a Deliberação nº 002/2026 enviada em anexo ao oficio 029/2026. Oficio 

030/2026 - Agesg/GP, Leitura para conhecimento sobre a solicitação de informação encaminhada 

ao Poder Executivo sobre o andamento do Plano de Saneamento do Município. Oficio 031/2026 

-  Agesg  /  GP -  Oficio  encaminhado  ao  Poder  Executivo  sobre  a  informação  por  parte  da 

Concessionária  de  encaminhamento  de  Recurso  Hierárquico  Impróprio  em  face  dos  PADs 

043/2025 e nº 045/2025. 4. Correspondências recebidas - Oficio 062/2026 - SGS - Solicitação 

de  regulamentação  específica  sobre  a  revisão  de  faturamento  decorrente  de  vazamentos  nas 

instalações internas das unidades usuárias. O Conselho Diretor da Agesg determinou a abertura 

de procedimento próprio para a regulamentação da matéria. Oficio 063/2026 - SGS - Solicitação 

de posicionamento quanto à regulamentação de serviço de limpeza de fossas sépticas (usuários 

em condição de soleira negativa). O Conselho Diretor da Agesg determinou a juntada do referido 

oficio  ao  PAD  033/2024  para  prosseguimento  e  posterior  regulamentação  da  matéria.  5. 

Matérias para deliberação: Parecer sobre reajuste de valores de Jeton do Conselho Diretor. 

Apresentação  de  Parecer  do  Advogado  Paulo  Antônio  da  Silveira  Oliveira  opinando  pela 

viabilidade técnica da requisição em questão, recomendando pelo prosseguimento da solicitação 

de atualização dos valores pagos a título de Jeton. 6. Manifestação do Conselho: Não houveram 

manifestações do Conselho. 7. Assuntos Gerais: Ficou determinado pelo Conselho a realização 

de estudos com a finalidade de reestabelecimento do quadro de servidores comissionados da 

agência a  ser  elaborado pelo Assessor,  com intuito  de promover  alterações no quadro atual, 

devendo compor a Secretaria Administrativa, Assessoria Jurídica e Assessoria da Presidência, 

devendo  após  o  levantamento  e  definições  neste  sentido,  ser  encaminhado  à  apreciação  do 

Conselho Diretor  em reunião futura  para  apreciação e  desdobramentos.  Ficou decidido pelo 

Conselho que deverá ser realizado levantamento de equipamentos e tecnologia que atendam a 

demanda  de  gravação  das  reuniões  no  intuito  de  obter  a  elaboração  da  ATA,  tão  logo  o 

encerramento da sessão. Nada mais havendo, registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia 

Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, 

tendo a reunião encerrada às doze horas e cinco minutos (12:05hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira                   Augusto S L Costa Luis H N Mota

Conselheiro Presidente                        Conselheiro                    Conselheiro



Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

  

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidênci

ATA Nº 840/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 840/2026

Aos dezessete (17) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta.  Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do 

Conselho e da Presidência da Agesg Douglas da Silva Pascotin. 1.Ata da Reunião Ordinária nº 

839: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas  4. 

Correspondências  recebidas  - Oficio  067/2026  -  SGS  -  Apreciação  de  solicitação  da 

concessionária.  O  Conselho  Diretor  da  Agesg  determinou  que  deve  ser  reiterada  a  resposta 



anteriormente expedida. Oficio 068/2026 - SGS - Documento através do qual a concessionária 

comunica a mudança do Layout da fatura a partir de abril. Foi decido pelo Conselho Diretor a 

abertura de procedimento próprio para análise dos elementos obrigatórios da fatura. 5. Matérias 

para deliberação: Audiência Pública sobre o Transporte Coletivo realizada na sede do IPRESG. 

O Conselheiro Paulo Antonio da Silva Oliveira que representou a Agesg na audiência pública 

relatou os assuntos tratados e apresentou os estudos realizados pela empresa Space Hunters, 

contratada para realizar o estudo preparatório para realização do Edital e posterior contratação do 

serviço para o município. Através do material impresso acostado pela empresa, o qual trata-se de 

um estudo completo sobre a matéria, são abordados temas essenciais para a compreensão da 

matéria  e  possibilita  a  elaboração  do  necessário  edital  com  base  sólida  para  uma  efetiva 

contratação de empresa que possa prestar os serviços com eficiência e modicidade aos usuários. 

No estudo são tratados assuntos como a elaboração do edital para contratação e implementação 

do sistema, tratando entre outros do número de linhas, pontos necessários e eficientes para a 

localização das paradas de embarque, o que foi buscado através de pesquisas realizadas junto a 

população em várias localidades do município. Foi abordada a possibilidade de implantação de 

tarifa integrada em novas linhas e horários sugeridos, o que reduziria em muito a despesa do 

sistema,  contribuindo  para  a  modicidade  tarifária,  ressaltando  que  há  a  possibilidade  de 

implementação de uma tarifa de aproximadamente R$ 4,50. O Conselho determinou que deve ser 

oficiado a empresa Space Hunters, ante a possibilidade de regulação da Concessão pela Agesg, a 

realização de estudos para a previsão de implementação da da Taxa de Regulação.  No que refere 

a Audiência Pública sobre o esgotamento sanitário foram abordados todos os assuntos possíveis 

que podem ser objeto de debate na referida audiência, com enfoque para a posição da Agesg na 

defesa  de  suas  posições.  6. Manifestação  do  Conselho: Não  houveram  manifestações  do 

Conselho. 7. Assuntos Gerais: O Conselho Diretor da Agesg aprovou a Deliberação nº 003/2026 

para que surta os seus efeitos. Nada mais havendo, registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton Luis 

Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para 

arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e cinco minutos (12:05hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira                   Augusto S L Costa Luis H N Mota

Conselheiro Presidente                        Conselheiro                    Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 



  

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência

ATA Nº 841/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 841/2026

Aos vinte (20) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 

(10:00hs),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes Conselheiros: Conselheiro Presidente Igor Ferreira de Siqueira; ausente o Conselheiro 

Vice Presidente  Augusto  Solano Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo Antônio da Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta.  Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do 

Conselho  e  da  Presidência  Douglas  da  Silva  Pascotin.  1.Ata  da  Reunião  Ordinária  nº 

840: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Oficio 032/2026 - AGESG/GP - Resposta ao ofício 



041/2026  da  Concessionária  São  Gabriel  Saneamento.  Oficio  nº  033/2026  -  AGESG/GP - 

Resposta ao Oficio nº  01 da CPSPAD.  4. Correspondências recebidas - Oficio 063/2026 - 

Enviado pela Diretora Administrativa do Poder Executivo. Leitura para conhecimento. Oficio n° 

01 da Comissão Permanente de Sindicância e  Processo Administrativo Disciplinar.  Foi  dada 

ciência ao Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta.  5. Matérias para deliberação: Audiência 

Pública sobre Água e Esgotamento Sanitário realizada na Câmara Municipal de Vereadores no 

dia  19 do corrente mês.  O Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira  relatou os assuntos 

tratados na referida audiência pública, onde foram discutidas as possibilidades da redução da 

tarifa de esgotamento sanitário, a ocorrência de soleira negativa e as situações de impossibilidade 

de acesso pelo usuário, a cobrança de tarifa de esgotamento sanitário por disponibilidade com 

cobrança sem que o usuário tenha se conectado à rede, a classificação comercial dos usuários, 

em  especial  para  as  micro  empresas.  Quanto  as  ações  e  os  questionamentos  discutidos  na 

audiência, foram propostas ações no sentido de realizar reuniões periódicas, de no mínimo a cada 

seis  meses  com  o  Poder  Executivo,  Poder  Legisltativo  e  UAMOSG,  com  a  finalidade  de 

esclarecer situações, coletar necessidades e pontuar ações da AGESG, bem como, realizar ações 

de campo pontuais em locais citados pelos usuários pelo setor técnico, dar publicidade no sentido 

de  esclarecimento  das  principais  demandas  de  dúvidas  dos  usuários  coletas  na  audiência. 

Anteprojeto de Lei  nº 04/2026 que trata dos cargos comissionados e funções gratificadas da 

Agesg.  Após  a  leitura  do  anteprojeto  e  considerações  sobre  as  atribuições  e  remuneração 

daqueles cargos, o Conselho Diretor da Agesg decidiu pelo prosseguimento dos estudos até sua 

finalização.  6. Manifestação  do  Conselho: Não  houveram  manifestações  do  Conselho.  7. 

Assuntos Gerais: Foi relatada ao Conselho Diretor da Agesg a reunião ocorrida entre o Controle 

Interno do Poder Executivo e a Comissão do Processo Seletivo da Agesg para o cargo de auxiliar  

administrativo da Agesg. Na reunião o Controle Interno, informou a discrepância entre as notas 

atribuídas  pela  Comissão  e  aquele  órgão  de  controle,  o  que  ocorreu  pela  consideração  de 

pontuação aos  títulos  de  graduação superior  aos  concorrentes,  enquanto que  a  comissão em 

atendimento ao Edital somente considerou a pontuação dos títulos superiores específicos para o 

cargo. O Conselho Diretor decidiu pelo cancelamento do processo seletivo. Nada mais havendo, 

registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai 

assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas 

(12:00hs).

Conselho Diretor



Igor Ferreira de Siqueira                   Luis H N Mota

Conselheiro Presidente                              Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

  

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência

ATA Nº 842/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 842/2026

Aos vinte e cinco (25) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez  

horas (10:00hs), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 

Públicos Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos 

seguintes  Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice 

Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira, 

Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves e por meio virtual o Conselheiro Luis Henrique Nunes 

Motta.   Corpo  Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor 

Especial do Conselho e da Presidência Douglas da Silva Pascotin. 1.Ata da Reunião Ordinária 

nº  841: Apreciação,  consideração e  aprovação.  Após a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências expedidas: Não foram relatadas correspondências expedidas.  4. 

Correspondências recebidas - Oficio Circular DCF nº 10 - Trata da prorrogação do prazo para 

inicio da obrigatoriedade de alimentação do sistema pelos órgãos e entidades da esfera municipal 



para o dia  1º  de julho de 2026.  Para conhecimento do Conselho Diretor.  5.  Matérias para 

deliberação: Memorando Interno nº 016/2026 - AGESG/GP - Encaminhamento do Anteprojeto 

de  Lei  nº  001/2026  -  Trata  da  contratação  temporária  de  um  Contador  pela  Agesg.  Foi 

encaminhada a Informação DPM 964/2026 com conclusão favorável a contratação do Contador 

para apreciação do Conselho Diretor da Agesg. Após a manifestação do Conselheiro Augusto 

Solano Lopes  Costa  que entendeu pela  necessidade da realização de impacto financeiro por 

atendimento  ao  Princípio  da  Anterioridade  da  Lei,  o  Conselho  Diretor  aprovou  o 

encaminhamento do anteprojeto para aprovação pelo Legislativo, condicionado à realização da 

análise de impacto financeiro pelo Sr. Contador da Agesg, o que deve ser feito em um prazo de 

cinco dias. Memorando Interno nº 017/2026 - Faz uma análise sobre a delimitação da área de 

projeto do tratamento de esgotamento sanitário e sugere a abertura de novo procedimento para 

entendimento amplo da matéria e decisões necessárias, tomando o procedimento anterior que 

tratou  do  assunto  como base  inicial  de  instrução,  pelas  razões  lá  expostas;  a  expedição  de 

requisições  formais  e  documentos  à  concessionária  e  ao  Poder  Concedente  e  sugere  os 

encaminhamentos a serem tomados. O Conselho Diretor da Agesg aprovou por unanimidade o 

referido  memorando.  Portaria  nº  004/2026  -  Regulamenta  os  procedimentos   de  emissão, 

controle e assinatura de empenhos e autorização de pagamentos no âmbito da Agesg. A portaria 

foi  aprovada  por  unanimidade  pelo  Conselho  Diretor.  6. Manifestação  do  Conselho: Não 

houveram manifestações  do  Conselho.  7.  Assuntos  Gerais: O  Conselheiro  Augusto  Solano 

Lopes Costa apresentou Atestado Médico informando seu atendimento no dia em 20 de março de 

2026,  como  forma  de  justificar  sua  ausência  na  reunião  anterior.  O  Conselho  aceitou  a 

justificativa por unanimidade. O Conselheiro Augusto Solano Lopes Costa em decorrência de 

sua ausência da reunião anterior, solicitou vistas do Anteprojeto de Lei nº 004/2026 para análise 

e posterior aprovação. O Conselho Diretor deferiu a solicitação de vistas. Ficou decidido pelo 

Conselho  Diretor  que  fosse  disponibilizado  o  anteprojeto  por  meio  virtual  para  todos  os 

Conselheiros. Lei 4606/2026. Revisão geral dos vencimentos  básicos dos servidores públicos 

em  5,40%.  Leitura  para  conhecimento  e  aprovação  do  Conselho.  O  Conselho  aprovou  por 

unanimidade a implementação daquele percentual  aos vencimentos dos servidores da Agesg. 

Nada mais havendo,  registre-se esta ata que eu lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após 

lida  e  aprovada  vai  assinada  pelos  presentes  e  encaminhada  para  arquivo,  tendo  a  reunião 

encerrada às doze horas e onze minutos (12:11hs).

Conselho Diretor



Igor Ferreira de Siqueira                   Augusto S L Costa Luis H N Mota

Conselheiro Presidente                        Conselheiro                    Conselheiro

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

  

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência

 

ATA Nº 843/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 843/2026

No primeiro dia do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas (10:00hs),  

reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços  Públicos 

Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos seguintes 

Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice  Presidente 

Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira,  Conselheiro 

Vanderley  de  Oliveira  Neves  e  ausente  o  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta.   Corpo 

Administrativo:  Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do 

Conselho  e  da  Presidência  Douglas  da  Silva  Pascotin.  1.Ata  da  Reunião  Ordinária  nº 

842: Apreciação,  consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por 

unanimidade.  2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta 

anterior.  3. Correspondências  expedidas: Oficio  034/2026  -  AGESG/GP  -  Leitura  para 

conhecimento do Conselho Diretor; Oficio 035/2026 - AGESG/GP - Leitura para conhecimento 

do Conselho Diretor; Oficio 036/2026 - AGESG/GP - Leitura para conhecimento do Conselho 



Diretor.   4.  Correspondências recebidas - Oficio 078/2026 -  SGS -  Pelo referido oficio,  a 

concessionária encaminha solicitação à Prefeitura Municipal de São Gabriel, com cópia à Agesg 

de garantia de abastecimento de combustíveis para manutenção da continuidade dos serviços 

públicos essenciais de saneamento básico. O Conselho Diretor tomou ciência e determinou que 

houvesse  manifestação  endereçada  à  concessionária  no  sentido  de  que  havendo  nova 

manifestação  dando  conta  de  situação  real,  concreta  e  comprovada  a  agência  poderá  se 

manifestar futuramente; Oficio 081/2026 - SGS - Pelo referido ofício, a concessionária solicita 

manifestação formal da Agesg sobre a caracterização de soleira negativa e seus efeitos sobre a 

cobrança por disponibilidade do serviço de esgotamento sanitário. O Conselho determinou que 

deve ser elaborada uma minuta de resposta para apreciação e aprovação pelo Conselho Diretor. 

Oficio 082/2026 - SGS - No enumerado ofício, após tecer considerações sobre a cobrança pelo 

serviço de esgotamento sanitário por disponibilidade, alegando segundo a sua ótica, a ocorrência 

de  conflito  institucional  e  impossibilidade  de  cumprimento  simultâneo  de  determinações,  a 

concessionária  requer:  Que a  Agesg se  abstenha da aplicação de  penalidades  relacionadas  à 

matéria;  promova  o  devido  encaminhamento  institucional  da  controvérsia  junto  ao  Poder 

Concedente e em derradeiro, que adote medidas voltadas à harmonização regulatória, evitando a 

imposição de obrigações incompatíveis com o contrato de concessão e a legislação atinente ao 

tema. Neste sentido, restou determinado dar ciência a concessionária das ações realizadas desde 

o início da controvérsia, as quais estão em pleno andamento, bem como, realizar estudo a fim de 

estabelecer entendimento contratual sobre o tema pontuado no referido ofício encaminhado pela 

prestadora, acerca da cobrança por disponibilidade.  Matérias para deliberação: Memorando 

Interno  nº  022/2026   AGESG/GP -  Resolução  Normativa  nº  004/2024,  foi  dada  ciência  ao 

Conselho Diretor do presente memorando relativo ao estudo e necessidade de revisão geral da 

referida resolução normativo que tem por objetivo disciplinar os processos administrativos de 

fiscalização dos serviços públicos regulados pela AGESG e de aplicação de sanções regulatórias. 

O estudo justifica a necessidade de revisão em caráter de urgência, uma vez que, será objeto 

balizador das ações em campo das fiscalizações do setor técnico da agência, trazendo segurança 

jurídica para as ações da Agência, bem como, para os regulados. Sendo apreciado pelo Conselho 

Diretor e determinado a abertura de procedimento administrativo compatível para a análise do 

mesmo, ficando a cargo do Conselheiro Vanderley Neves para a relatoria. PAD 014/2026 - Ficou 

determinado o envio ao setor técnico o Memorando Interno 019/2026, o qual foi aprovado por 

unanimidade. PAD 033/2024 - Leitura do Memorando Interno 024/2026 e Memorando Interno 

026/2026  para  deliberação  do  Conselho  Diretor  que  aprovou  por  unanimidade  os  dois 

memorandos  com  determinação  de  encaminhamento  para  as  providências  necessárias.  6. 

Manifestação do Conselho: Não houveram manifestações do Conselho. 7. Assuntos Gerais: O 



Conselheiro Augusto Solano Lopes Costa em decorrência da complementação dos estudos sobre 

a matéria informou que o Anteprojeto de Lei nº 004/2026 estará disponível na próxima reunião a 

ser realizada para análise e posterior aprovação. Nada mais havendo, registre-se esta ata que eu 

lavrei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e 

encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e dez minutos (12:10 hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira                   Augusto S L Costa

Conselheiro Presidente                        Conselheiro 

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

  

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência

ATA Nº 844/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 844/2026

No dia 06 (seis) do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas (10:00hs),  

reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços  Públicos 

Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos seguintes 

Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice  Presidente 

Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira,  Conselheiro 

Vanderley de Oliveira Neves e Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta.  Corpo Administrativo: 

Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do  Conselho  e  da 

Presidência  Douglas  da  Silva  Pascotin.  1.Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  843: Apreciação, 

consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por  unanimidade. 

2. Pendências  da  Pauta  Anterior:  Não  foram  relatadas  pendências  da  pauta  anterior. 

3. Correspondências expedidas: Oficio 037/2026 - AGESG/GP - Leitura para conhecimento do 

Conselho Diretor. Resposta encaminhado em atendimento ao Oficio nº 05 da PROJUR; Oficio 

038/2026 - AGESG/GP - Leitura para conhecimento do Conselho Diretor. 4. Correspondências 

recebidas - Oficio 05/2026 - PROJUR - Solicitação de informações. Foi atendida através do 



Oficio  037/2026/GP.  Oficio  nº  084/2026-  SGS  -  Ausência  de  reporte  à  ANA quanto  ao 

cumprimento da Tarifa Social de água e esgotamento sanitário de São Gabriel. A matéria será 

objeto de análise através do Memorando Interno nº 025/2026. Foi determinado pelo Conselho 

Diretor que fosse elaborada uma minuta de ofício para responder à concessionária de forma 

institucional. Oficio nº 085/2026 - SGS - Comunicação formal da SGS sobre medidas adotadas, 

conflito institucional e potenciais repercussões jurídicas, regulatórias e de controle. Pela conexão 

de assuntos abordados no presente oficio e no 081/2026 o Conselho Diretor determinou que a 

resposta a ser dada deve ser feita em um único oficio de forma concomitante.  Matérias para 

deliberação: Memorando Interno nº 023/2026  AGESG/GP - Trata da Resolução Normativa nº 

004/2026 - Prevê a regulamentação de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) e Termo de 

Ajuste de Gestão (TAG) no âmbito da AGESG. Efetuada a leitura na íntegra do memorando para  

conhecimento,  análise  e  aprovação  do  Conselho  Diretor,  este  o  aprovou  por  unanimidade. 

Memorando Interno nº 025/2026  AGESG/GP - Referência ao Oficio nº 084/2026-SGS. Efetuada 

a leitura na íntegra do memorando para deliberação, aprovação e determinação de providências 

normativas  e  técnicas.  O  Conselho  Diretor  aprovou  por  unanimidade.  6. Manifestação  do 

Conselho: Não houveram manifestações do Conselho. 7. Assuntos Gerais: O Conselheiro Luis 

Henrique Nunes Motta informou que vai encaminhar sua justificativa formal para sua ausência 

na reunião anterior.  Nada mais havendo,  registre-se esta ata que eu lavrei,  Zelton Luis Baia 

Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e encaminhada para arquivo, 

tendo a reunião encerrada às doze horas (12:00 hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira                   Augusto S L Costa

Conselheiro Presidente                        Conselheiro 

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

  

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência
 

ATA Nº 845/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 845/2026



No dia  08 (oito) do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas (10:00hs),  

reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços  Públicos 

Delegados de São Gabriel, situada na Rua Barão de São Gabriel, com a presença  dos seguintes 

Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice  Presidente 

Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira,  Conselheiro 

Vanderley de Oliveira Neves e Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta.  Corpo Administrativo: 

Secretário  Executivo  Zelton  Luis  Baia  Laureano  e  Assessor  Especial  do  Conselho  e  da 

Presidência  Douglas  da  Silva  Pascotin.  1.Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  844: Apreciação, 

consideração  e  aprovação.  Após  a  leitura  da  Ata,  esta  foi  aprovada  por  unanimidade. 

2. Pendências da Pauta Anterior: Anteprojeto de Lei 004/2026 – Foi efetuada a leitura integral 

o relatório em anexo feita  pelo Conselheiro Augusto Solano Lopes Costa,  que havia pedido 

vistas do enumerado anteprojeto, onde teceu considerações para análise do Conselho Diretor. O 

Conselho  Diretor  aprovou  por  unanimidade  todas  as  considerações  lá  expressas. 

3. Correspondências  expedidas: Não  foram  relatadas  correspondências  expedidas.  4. 

Correspondências recebidas – 2º Seminário de Regulação da Ager e III Encontro Nacional das 

Agências Reguladoras – Foi informado ao Conselho a realização dos referidis eventos, sendo 

autorizado por unanimidade a participação da Agesg em um dos eventos referidos. Oficio 091 – 

SGS – Notificação de Uso de Fontes Alternativas de Abastecimento de Água em conjunto com o 

Sistema Público de Abastecimento de Água. Notificação encaminhada pela Concessionária à 

Floresta Fundo de Investimento Imobiliário para ciência do Conselho Diretor.  Matérias para 

deliberação: PAD  047/2025  –  O  Conselheiro  Relator  Paulo  Antonio  da  Silva  Oliveira 

apresentou em sua integralidade Parecer Técnico, conforme documento incluso no procedimento, 

o  qual  foi  aprovado  por  unanimidade  pelo  Conselho,  que  determinou  que  fosse  oficiada  a 

Concessionária dando ciência de sua aprovação, o qual indeferiu o recurso apresentado pela 

Concessionária ficando expressa a ilegalidade da cobrança da taxa de esgoto sem disponibilidade 

de ramal coletor na Travesa Pelotas, devendo ser implementada o determinado pela decisão no 

próximo ciclo tarifário. O Conselheiro Augusto Solano Lopes Costa solicitou a realização de 

estudo técnico a ser realizado pelo Engenheiro da Agesg sobre a situação estrutural da Travessa 

Pelotas.  6. Manifestação  do  Conselho:  Apresentado  pelo  Presidente  a  solicitação  em 

participação no 2º Seminário de Regulação da AGER - Fórum Jurídico, que terá como tema: 

Desafio da Regulação, que será realizada pela AGER, nos dias 19 e 20 de maio de 2026 em 

Cuiabá/MT,  ficando autorizado a  participação do Presidente  Igor  Siqueira  e  do  Conselheiro 

Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira.  Também  apresentado  pelo  Presidente  a  solicitação  de 

participação no 54º CNSA - Congresso Nacional de Saneamento Básico, que será realizado pela 

ASSEMAE nos  dias  25  à  30  de  maio  ficando autorizado a  participação do Presidente  Igor 



Siqueira e do Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira.  7. Assuntos Gerais: Foi efetuada a 

leitura em sua integralidade dos Ofícios 040/2026, 041/2026 e 042/2026 para aprovação pelo 

Conselho  Diretor  do  teor  das  informações  e  assuntos  neles  abordados,  os  quais  receberam 

aprovação integral e por unanimidade do Conselho. Nada mais havendo, registre-se esta ata que 

eu lavr, ei, Zelton Luis Baia Laureano, a qual após lida e aprovada vai assinada pelos presentes e 

encaminhada para arquivo, tendo a reunião encerrada às doze horas e cinco minutos (12:05 hs).

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa Luis Henrique Nunes Motta

Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente Conselheiro 

Paulo A da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves

Conselheiro                                                 Conselheiro 

  

Corpo Administrativo

Zelton L B Laureano         Douglas da Silva Pascotin

Secretário Executivo                    Assessor do Conselho e Presidência
 

ATA Nº 846/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE 
REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE SÃO GABRIEL/RS – 
AGESG
Aos quinze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, às dez horas, na sede da  
Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, 
situada na Rua Barão de São Gabriel, nesta cidade, reuniu-se, em sessão ordinária, o Conselho 
Diretor da AGESG, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro Presidente Igor 
Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto  Solano Lopes  Costa;  Conselheiro 
Luis  Henrique  Nunes  Motta;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira  e  Conselheiro 
Vanderley de Oliveira Neves. Presentes, ainda, pelo corpo administrativo, Assessor Especial da 
Presidência e do Conselho Diretor Douglas da Silva Pascotin. Verificado o quórum regimental, o 
Conselheiro Presidente declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação dos itens constantes 
da pauta. 1. Ata da Reunião Ordinária nº 845/2026 – apreciação, consideração e aprovação: 
Foi informado ao Conselho Diretor que não foi possível proceder à apreciação da Ata da Reunião 
Ordinária nº 845/2026, em razão de a mesma ainda não se encontrar finalizada para submissão 
ao  colegiado,  circunstância  decorrente,  conforme  relatado,  do  afastamento  em  férias  do 
Secretário  Executivo  sem  a  conclusão  prévia  do  respectivo  documento.  Diante  disso,  o 
Presidente determinou que fossem reunidos os elementos necessários à sua regular elaboração, a 
fim de que a ata esteja em condições de apreciação e deliberação na próxima reunião ordinária. 
Na  ocasião,  os  Conselheiros  Augusto  Solano  Lopes  Costa  e  Luis  Henrique  Nunes  Motta 



colocaram-se  à  disposição  para  encaminhar  suas  anotações  e  registros  pessoais,  visando 
subsidiar a reconstrução fiel do conteúdo da reunião anterior. 2. Pendências da pauta anterior: 
Não  foram  relatadas  pendências  remanescentes  da  pauta  anterior.  3.  Correspondências 
expedidas:  O Presidente  procedeu  à  leitura  integral  das  correspondências  expedidas  abaixo 
relacionadas, conferindo ciência formal ao Conselho Diretor quanto às últimas comunicações 
institucionais emitidas pela Agência,  seus respectivos destinatários e matérias tratadas, sendo 
elas: 3.1. Ofício nº 039/2026 – AGESG/GP – Reiteração de solicitação anteriormente formulada 
por meio do Ofício nº 025/2026;  3.2. Ofício nº 040/2026 – AGESG/GP – Comunicação sobre 
conflito institucional; 3.3. Ofício nº 041/2026 – AGESG/GP – Resposta ao Ofício nº 078/2026; 
3.4. Ofício nº 043/2026 – AGESG/GP – Resposta ao Ofício nº 082/2026; 3.5. Ofício nº 044/2026 
–  AGESG/GP –  Comunicação  referente  à  Resolução  ANA nº  187/2024.  Após  a  leitura,  o 
Conselho  Diretor  tomou  ciência  de  todas  as  comunicações  expedidas,  sem  apontamentos 
adicionais neste item. 4. Correspondências recebidas: 4.1. Ofício nº 095/2026 – São Gabriel 
Saneamento – Solicitação de respostas:  Foi realizada pelo Presidente a leitura do expediente 
aos demais conselheiros, para ciência e apreciação. O ofício trata de solicitação de resposta a três 
expedientes  anteriormente  encaminhados  pela  concessionária.  Pelo  setor  administrativo,  foi 
informado que já houve resposta formal a dois dos três ofícios mencionados. O Conselheiro 
Augusto Solano Lopes Costa manifestou-se salientando a importância de que seja providenciada 
resposta também quanto ao expediente pendente, a fim de preservar a regularidade institucional 
das comunicações e o adequado fluxo procedimental entre regulador e prestadora. O Conselho 
tomou ciência do teor do documento, não tendo sido formalizada, neste momento, deliberação 
específica além do registro da pertinência do encaminhamento de resposta remanescente.  4.2. 
Ofício nº 071/2026 – Poder Executivo – Contribuição IPE Saúde: Foi realizada a leitura do 
expediente  pelo  Presidente,  ficando  o  Conselho  Diretor  cientificado  de  seu  conteúdo,  sem 
deliberação  adicional  no  presente  item.  5.  Matérias  para  deliberação:  5.1.  Processo 
Administrativo nº 021/2026 – Normativo – Ofício nº 068/2026-SGS – Análise dos elementos 
obrigatórios do layout da fatura: O Presidente concedeu a palavra ao Conselheiro Relator para 
apresentação do relatório e voto no âmbito do procedimento em referência. Procedeu-se à leitura 
integral do relatório e do voto, com acompanhamento pelos demais conselheiros e apreciação de 
seu inteiro teor. Após discussão da matéria, o Conselho Diretor deliberou pelo acolhimento da 
manifestação apresentada, decidindo pelo encaminhamento da posição institucional da Agência à 
concessionária,  mediante  formalização  em  deliberação  do  Conselho  Diretor,  observados  os 
fundamentos constantes do voto do relator e as providências administrativas cabíveis para sua 
expedição.  5.2.  Memorando Interno nº  036/2026 –  AGESG/GP – Revisão da normativa 
vigente sobre recomposição de vias públicas:  Por determinação do Presidente, foi realizada 
pelo Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor a leitura do Memorando Interno nº 
036/2026 – AGESG/GP, acompanhada das considerações pertinentes acerca de seu conteúdo e da 
necessidade de revisão da normativa atualmente vigente sobre recomposição de vias públicas. 
Após ciência  e  análise  do documento,  o  Conselho Diretor  deliberou,  por  unanimidade,  pela 
adoção integral dos procedimentos e encaminhamentos descritos no memorando, autorizando o 
prosseguimento  das  medidas  técnicas  e  administrativas  necessárias  ao  aprofundamento  da 
matéria,  inclusive  quanto  à  instrução,  levantamentos  complementares  e  futura  submissão  de 
proposta  normativa,  se  for  o  caso.  6.  Manifestação  do  Conselho:  6.1.  Manifestação  do 
Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta: O Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta realizou 
manifestações  voltadas  ao  aprofundamento  de  temas  relacionados  à  drenagem  urbana  no 
Município, destacando a relevância do assunto à luz das diretrizes e exigências decorrentes do 
marco legal do saneamento básico, bem como em razão da recente visualização de trabalhos de 
limpeza de  sangas  executados  pela  Prefeitura  Municipal.  Na oportunidade,  também suscitou 
debate acerca da cobertura do serviço de esgotamento sanitário, notadamente diante da previsão 
de  universalização  em  noventa  por  cento,  questionando  a  situação  dos  dez  por  cento 
remanescentes. Em resposta, foi esclarecido pela assessoria que tal parcela residual já estaria 
contemplada  no  estudo  que  embasou  o  último  Plano  Municipal  de  Saneamento,  mediante 



previsão de soluções alternativas, especialmente em hipóteses de inviabilidade técnica de ligação 
convencional ou de desproporcionalidade de custos de implantação. Ainda em sua manifestação, 
o  Conselheiro  destacou  a  importância  de  a  Agência  buscar  aproximação  institucional  com 
empresa  especializada  apta  à  realização  de  inspeção  acreditada,  entendendo  ser  pertinente 
conhecer tecnicamente os serviços ofertados e sua eventual utilidade regulatória. Submetida a 
sugestão ao colegiado, o Conselho Diretor aprovou a realização de contato com empresa do 
segmento, com vistas à formalização de apresentação institucional de seus serviços à Agência. 
Por fim, o Conselheiro registrou que acompanha as atividades da AGERST, mencionando como 
boas  práticas  observadas  a  divulgação  prévia  do  calendário  anual  oficial  de  reuniões  e  a 
transmissão virtual das sessões por meio de plataforma pública, inclusive em canal eletrônico. 
Destacou,  ainda,  que  referido  órgão  realiza  número  reduzido  de  reuniões  ordinárias  anuais, 
apontando tratar-se de experiência que pode servir como referência para avaliação futura no 
âmbito da AGESG. O registro foi recebido pelo Conselho Diretor como manifestação pertinente 
para  reflexão institucional  e  eventual  análise  administrativa  posterior.  6.2.  Manifestação do 
Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira:  O  Conselheiro  Presidente  relatou  ao 
colegiado reunião realizada no dia anterior junto ao Secretário-Geral do Município, ocasião em 
que  foram  tratados  diversos  temas  institucionais  relevantes,  dentre  os  quais:  comunicações 
expedidas pela concessionária dos serviços de água e esgotamento sanitário, algumas delas com 
cópia ao Poder Executivo; recursos e manifestações manejados pela concessionária perante o 
Poder  Concedente  em  face  de  procedimentos  da  AGESG;  a  controvérsia  atinente  à 
disponibilidade de ramal;  e  os  projetos de lei  que deverão ser  encaminhados em breve pela 
Agência. No curso de sua manifestação, o Presidente enfatizou, de modo especial, a necessidade 
de  adoção de  providências  concretas  quanto  à  situação da  cedência  do  contador  atualmente 
vinculado  à  Agência,  ressaltando  que  a  inexistência  de  profissional  próprio,  contratado 
diretamente pela AGESG para responder tecnicamente pelo setor, tem contribuído para o não 
atendimento tempestivo de demandas internas relevantes, ocasionando falhas procedimentais e 
riscos de apontamentos futuros por órgãos de controle. Diante das ponderações apresentadas, o 
Conselho Diretor aprovou a adoção de medidas administrativas voltadas à superação da referida 
situação,  com vistas  a  propiciar  à  Agência estrutura  técnica contábil  própria,  mais  estável  e 
compatível com suas atribuições institucionais. 7. Assuntos gerais: No presente item, não houve 
registro  de  manifestações  adicionais.  Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Conselheiro  Presidente 
encerrou a reunião às doze horas.  Para constar,  foi  lavrada a presente ata,  Douglas da Silva 
Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada pelos presentes e arquivada 
na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa Luis Henrique Nunes Motta
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente Conselheiro

Paulo A. da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro Conselheiro
Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

 

ATA Nº 847/2026



REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG

Aos dezessete (17) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta; 
Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves. 
Presentes, ainda, pelo corpo administrativo, Douglas da Silva Pascotin, Assessor Especial 
da Presidência e do Conselho Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro 
Presidente declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação dos itens constantes da 
pauta.  1.  Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  846/2026  –  apreciação,  consideração  e 
aprovação:  Procedeu-se à leitura da Ata da Reunião Ordinária nº 846/2026, que, após 
apreciada pelos membros do colegiado, foi aprovada por unanimidade. 2. Pendências da 
pauta  anterior:  2.1.  Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  845/2026  –  apreciação, 
consideração e aprovação:  Foi informado ao Conselho Diretor que não foi  possível 
realizar  novamente  a  leitura  da  Ata  da  Reunião Ordinária  nº  845/2026,  em razão da 
insuficiência  de  dados  necessários  à  sua  reconstrução  integral  e  segura,  ficando  sua 
apreciação  postergada  para  a  próxima  reunião,  após  a  coleta  dos  elementos 
complementares suficientes.  3. Correspondências expedidas:  O Presidente procedeu à 
leitura das correspondências expedidas, conferindo ciência formal ao Conselho Diretor 
quanto aos expedientes emitidos pela Agência e seus respectivos objetos: 3.1. Ofício nº 
045/2026  –  AGESG/GP  –  Implementação  de  e-mail  institucional:  Lido  pelo 
Presidente  para  ciência  do  Conselho  Diretor.  Pela  assessoria,  foi  esclarecido  que  o 
expediente  tem  por  objetivo  viabilizar  a  implantação  de  e-mails  institucionais  da 
AGESG, mediante utilização de domínio público oficial, sendo necessária, para tanto, a 
inclusão da Agência dentro da estrutura de domínio da Prefeitura Municipal. 3.2. Ofício 
nº 046/2026 – AGESG/GP – Solução alternativa de esgotamento sanitário: Lido pelo 
Presidente para ciência dos demais Conselheiros. Foi informado que o expediente tem 
por finalidade solicitar à prestadora dados técnicos, operacionais e territoriais necessários 
à  continuidade  da  instrução  voltada  à  implementação  de  solução  alternativa  de 
esgotamento  sanitário  no  Município.  3.3.  Ofício  nº  047/2026  –  AGESG/GP  – 
Anteprojeto  de  Lei  nº  004/2026:  Lido  pelo  Presidente  e  dado  ciência  aos  demais 
membros. O expediente encaminha ao Poder Executivo anteprojeto de lei destinado à 
fixação da estrutura dos cargos em comissão da AGESG, acompanhado da documentação 
necessária à sua regular tramitação, incluindo parecer jurídico e impacto orçamentário. 
3.4. Ofício nº 048/2026 – AGESG/GP – Anteprojeto de Lei nº 001/2026: Registrada a 
mesma situação do item anterior, tratando-se, no entanto, de anteprojeto de lei voltado a 
permitir  a  contratação  temporária  de  contador  para  a  Agência.  4.  Correspondências 
recebidas:  Não  foram  relatadas  correspondências  recebidas  no  presente  item.  5. 
Matérias para deliberação: 5.1. Processo Administrativo nº 022/2026 – Normativo – 
Memorando Interno nº 015/2025-AGESG/GP – Procedimentos para elaboração de 
norma  regulamentadora  de  cobrança  de  imóvel  multifamiliar:  Submetido  à 
apreciação do Conselho Diretor o tema relativo à elaboração de norma regulamentadora 
para disciplinar situações de cobrança em imóveis abastecidos por uma única ligação 



e/ou um único hidrômetro, mas que apresentem subdivisão física, ocupação múltipla ou 
características  multifamiliares.  Conforme a  instrução inicial  constante  do  memorando 
correspondente, a controvérsia tem origem em caso concreto analisado em procedimento 
de  ouvidoria,  tendo  sido  reconhecida  a  necessidade  de  superação  do  tratamento 
meramente  casuístico,  com  a  construção  de  disciplina  regulatória  específica  sobre 
critérios de enquadramento comercial, cadastral e tarifário aplicáveis a essas hipóteses. O 
memorando também aponta a necessidade de expedição de ofício à concessionária para 
complementação  de  dados  técnicos,  cadastrais,  operacionais  e  econômicos,  a  fim de 
permitir diagnóstico mais seguro da extensão real do problema, dos critérios atualmente 
utilizados  e  dos  impactos  regulatórios  de  eventual  normatização.  Após  a  leitura  e 
apreciação do inteiro teor da matéria, o Conselho Diretor aprovou por unanimidade o 
memorando  e  os  encaminhamentos  nele  propostos.  5.2.  Processo  Administrativo  nº 
020/2026 – Normativo – Ofício nº 062/2026-SGS – Solicitação de regulamentação 
específica sobre a revisão de faturamento decorrente de vazamento nas instalações: 
Na sequência, foi apreciada a matéria relativa à solicitação da concessionária para análise 
da necessidade de regulamentação específica acerca da revisão de faturamento decorrente 
de  vazamentos  nas  instalações  internas  das  unidades  usuárias.  Conforme  a  instrução 
inicial apresentada, o expediente foi recebido como provocação regulatória formal, diante 
da pertinência  da matéria  ao campo de atuação institucional  da AGESG, envolvendo 
padronização de procedimentos, proteção do usuário, segurança jurídica e equilíbrio das 
relações entre prestador, poder regulador e usuários. O memorando aponta indícios de 
lacuna normativa quanto a critérios objetivos para caracterização de consumo atípico, 
parâmetros  de  revisão,  documentos  necessários,  limites  temporais  e  materiais, 
procedimentos  administrativos  de  análise  e  tratamento  uniforme  dos  casos,  inclusive 
quando houver incidência ou não de tarifa de esgotamento sanitário. Também propõe o 
envio de ofício à concessionária para apresentação de dados quantitativos, operacionais, 
documentais,  econômicos  e  comparativos,  visando  subsidiar  futura  análise  técnica, 
regulatória e de impactos. Após leitura e apreciação do inteiro teor do memorando, o 
Conselho Diretor aprovou por unanimidade a matéria e os encaminhamentos propostos. 
6.  Manifestação  do  Conselho:  6.1.  Manifestação  do  Conselheiro  Luis  Henrique 
Nunes  Motta:  O  Conselheiro  relatou  que,  acompanhando  as  sessões  da  AGERST 
disponibilizadas  em  plataforma  pública,  verificou  que  as  discussões  e  problemas 
atualmente enfrentados por aquela agência guardam semelhança com aqueles enfrentados 
pela AGESG, especialmente no que se refere à implementação de solução alternativa de 
tratamento de esgoto em hipóteses de inviabilidade técnica,  a  questões envolvendo a 
ouvidoria  e  a  cobranças  incidentes  sobre  imóveis  abastecidos  por  apenas  uma  única 
ligação  de  água.  6.2.  Manifestação  do  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de 
Siqueira:  O  Conselheiro  Presidente  voltou  a  registrar  as  dificuldades  atualmente 
enfrentadas  pela  Agência  no  âmbito  do  setor  contábil-financeiro,  salientando não ser 
possível compreender de forma clara, no estado atual, quais são as despesas recorrentes 
da AGESG, fixas ou variáveis. Diante disso, solicitou anuência do colegiado para que 
seja expedida solicitação formal ao setor competente, fixando prazo máximo de cinco 
dias para apresentação detalhada das despesas da Agência, com base nos últimos três 
meses, bem como estimativa das despesas prováveis futuras. A proposta foi aprovada por 
unanimidade pelo Conselho Diretor. 6.3. Manifestação do Conselheiro Paulo Antônio 
da Silva Oliveira: O Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira relatou a importância 
de se discutir a situação funcional envolvendo o Secretário Executivo, atualmente em 
férias, considerando as alterações estruturais pretendidas pela Agência e o fato de que, 



com a futura aprovação do projeto de lei encaminhado ao Poder Executivo, o servidor 
deverá vir a atuar em outro cargo. Destacou a necessidade de definição quanto ao seu 
retorno. Após debate entre os membros do colegiado, ficou decidido, por sugestão do 
Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta, que, caso o servidor encerre suas férias antes da 
conclusão da tramitação do projeto de lei, deverá ser realizada conversa formal com o 
mesmo,  com  vistas  à  rescisão  contratual  e  ao  consequente  pagamento  das  verbas 
rescisórias,  oportunizando lhe percepção de valores enquanto aguarda a conclusão da 
tramitação legislativa.  7. Assuntos gerais:  Foi dada ciência, pelo apoio administrativo, 
do recebimento de comunicação encaminhada por e-mail pelo Juizado Especial Cível da 
Comarca  do  Município,  informando  a  existência  de  demanda  judicial  proposta  por 
usuário do serviço de água e esgoto, envolvendo pedido de revisão de itens relativos à 
cobrança de esgoto, ocasião em que foi deferida pelo Juízo a inclusão da AGESG como 
amicus curiae. O Conselho Diretor tomou ciência do expediente, apreciou a matéria e 
determinou que  fosse  realizado contato  com o Juizado,  a  fim de  viabilizar  a  efetiva 
participação da Agência no feito, nos termos da decisão judicial comunicada. Nada mais 
havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião às doze horas e dezesseis 
minutos. Para constar, foi lavrada a presente ata, Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad 
hoc,  que,  após  lida  e  aprovada,  será  assinada  pelos  presentes  e  arquivada  na  forma 
regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Luis Henrique Nunes Motta
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente      Conselheiro

Paulo A. da Silva Oliveira     Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro      Conselheiro
Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

 

ATA Nº 848/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG

Aos vinte e quatro (24) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às 
dez horas (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada 
na  Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros: Conselheiro Presidente Igor Ferreira de Siqueira; ausente o Conselheiro 
Vice-Presidente Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta; 
Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves. 
Presentes, ainda, pelo corpo administrativo, Douglas da Silva Pascotin, Assessor Especial 
da Presidência e do Conselho Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro 
Presidente declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação dos itens constantes da 



pauta.  1. Ata da Reunião Ordinária nº 847/2026 – apreciação, consideração e aprovação: 
Procedeu-se à leitura da Ata da Reunião Ordinária nº 847/2026, a qual, após apreciada pelos 
membros do colegiado, foi aprovada por unanimidade.  2. Pendências da pauta anterior: 2.1. 
Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  845/2026  –  apreciação,  consideração  e  aprovação:  Foi 
informado ao Conselho Diretor  que não foi  possível  realizar  novamente a  leitura da Ata da 
Reunião  Ordinária  nº  845/2026,  em  razão  da  insuficiência  de  dados  necessários  à  sua 
reconstrução integral e segura, ficando sua apreciação postergada para a próxima reunião, após a 
coleta  dos  elementos  complementares  suficientes.  3.  Correspondências  expedidas:  O 
Presidente  procedeu  à  leitura  das  correspondências  expedidas,  conferindo  ciência  formal  ao 
Conselho Diretor quanto aos expedientes emitidos pela Agência e seus respectivos objetos. 3.1. 
Ofício  nº  001/2026  –  AGESG/ST –  Processo  Administrativo  nº  056/2024:  Foi  lido  para 
ciência do Conselho Diretor. O expediente, oriundo do Setor Técnico, refere-se à solicitação de 
informações  e  documentos  destinados  à  instrução  do  Processo  Administrativo  nº  056/2024, 
abrangendo  registros  de  tratamento  de  demandas,  protocolos  internos,  cadastros,  prazos  de 
atendimento e dados vinculados ao caso concreto originário do procedimento.  3.2. Ofício nº 
049/2026 – AGESG/GP – Ofício nº 084/2026 – São Gabriel Saneamento: Lido para ciência do 
colegiado.  O  expediente  apresenta  resposta  institucional  ao  Ofício  nº  084/2026  da 
concessionária, esclarecendo que não há omissão da AGESG quanto ao envio de informações à 
ANA, uma vez que a implementação da tarifa social federal ainda se encontra em curso, com 
etapas pendentes de consolidação cadastral, análise técnica, disciplina normativa e avaliação de 
impactos  regulatórios  e  econômico-financeiros.  3.3.  Ofício  nº  050/2026  –  AGESG/GP – 
Reiteração do Ofício nº 151/2025-AGESG/GP: Lido para ciência dos membros do Conselho 
Diretor.  O  expediente  consiste  em  reiteração  dirigida  ao  Poder  Executivo,  reforçando  a 
necessidade  de  tratamento  institucional  e  célere  de  matéria  relacionada  à  cobrança  de 
esgotamento sanitário sem correspondente disponibilização efetiva do serviço, com ênfase na 
proteção do usuário atingido pela controvérsia. 3.4. Ofício nº 051/2026 – AGESG/GP – Ofício 
nº 008/2026 – Sistema de Controle Interno: Foi lido para ciência do colegiado. O expediente 
informa o retorno da Agência quanto ao atendimento das recomendações apontadas pelo Sistema 
de  Controle  Interno,  com  registro  de  cumprimento  das  providências  cabíveis  pelo  setor 
responsável.  3.5.  Ofício nº  052/2026 – AGESG/GP – Reiteração do Ofício nº 031/2026 – 
AGESG/GP:  Lido  para  ciência  do  Conselho  Diretor.  O  expediente  reitera  manifestação 
institucional da AGESG acerca do recurso hierárquico impróprio interposto pela concessionária 
nos PADs nº 043/2025 e 045/2025, enfatizando a necessidade de solução juridicamente adequada 
e  a  centralidade  da  proteção  do  usuário  no  âmbito  regulatório.  3.6.  Ofício  nº  053/2026  – 
AGESG/GP –  Processo  Administrativo  nº  006/2026:  Foi  lido  para  ciência  do  Conselho 
Diretor, ficando os membros cientificados de seu encaminhamento institucional.  3.7. Ofício nº 
054/2026 – AGESG/GP – Parecer nº 190/26 – resposta ao Ofício nº 040/2026:  Lido para 
ciência do colegiado, registrando-se tratar de expediente relacionado ao Parecer nº 190/26 e à 
resposta institucional vinculada ao Ofício nº 040/2026. 3.8. Ofício nº 055/2026 – AGESG/GP – 
Resposta  ao  Ofício  nº  012/2026:  Foi  lido  para  ciência  do  Conselho  Diretor,  ficando  o 
expediente  registrado  como  comunicação  institucional  expedida  pela  Agência.  4. 
Correspondências recebidas: O Presidente procedeu à leitura das correspondências recebidas, 
conferindo ciência ao Conselho Diretor. 4.1. Ofício nº 104/2026 – São Gabriel Saneamento – 
Omissão de envio de informações à ANA: Recebido e lido ao colegiado, ficando registrado que 
a matéria guarda relação com a resposta institucional posteriormente expedida pela AGESG por 
meio do Ofício nº 049/2026 – AGESG/GP. 4.2. Ofício nº 105/2026 – São Gabriel Saneamento 
–  Solicitação  de  resposta  a  ofícios  pendentes:  Recebido  e  lido  para  ciência  do  Conselho 
Diretor,  ficando registrado o teor do expediente e sua vinculação ao fluxo de comunicações 
institucionais entre a Agência e a concessionária. 4.3. Ofício nº 12/2026 – Sistema de Controle 
Interno – Solicitação de informações: Recebido e lido ao colegiado, tratando de solicitação de 
informações  posteriormente  respondida  pela  Agência  por  meio  do  Ofício  nº  051/2026  – 
AGESG/GP. 4.4. Parecer nº 190/26 – PROJUR – Resposta ao Ofício nº 040/2026: Recebido e 



lido ao Conselho Diretor, ficando o colegiado cientificado do teor do parecer e de sua relação 
com a matéria tratada no Ofício nº 040/2026.  5. Matérias para deliberação: 5.1.  Processo 
Administrativo nº 005/2026 – Controle – São Gabriel Saneamento – Atraso do repasse da 
taxa de regulação – repasse referente ao mês de outubro de 2025: Foi submetido à apreciação 
do Conselho Diretor o voto do Conselheiro Relator no âmbito do Processo Administrativo nº 
005/2026,  que  trata  da  apuração  de  fatos  relacionados  ao  atraso  no  repasse  da  Taxa  de 
Regulação,  Controle  e  Fiscalização  –  TRCF  pela  concessionária  São  Gabriel  Saneamento, 
relativamente  ao  mês  de  outubro  de  2025.  No  voto  apresentado,  restou  consignado  que  a 
Cláusula 35 do Contrato de Concessão nº 051/2012 estabelece o pagamento mensal da TRCF, 
calculada sobre a receita bruta, incidindo, em caso de atraso, multa moratória de 1% ao mês, 
limitada a 10% do valor devido. Destacou-se, ainda, que o não repasse tempestivo da TRCF 
compromete o equilíbrio econômico-financeiro da concessão e reduz os recursos disponíveis 
para o exercício das atividades regulatórias, de controle e de fiscalização da AGESG. O relator 
concluiu pela manutenção integral da multa moratória aplicada, devidamente atualizada, e pela 
adoção das providências administrativas de cobrança, além do encaminhamento de cópia dos 
autos aos órgãos competentes, para ciência e eventuais providências. Após leitura, discussão e 
apreciação da matéria,  o  Conselho Diretor  aprovou por  unanimidade o voto do relator  e  os 
encaminhamentos  nele  propostos.  6.  Manifestação  do  Conselho:  6.1.  Manifestação  do 
Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta:  O  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta 
relembrou a proximidade do prazo para encaminhamento de ofício à ASEASG, com a finalidade 
de que a entidade indique representante titular e substituto, em razão do encerramento de seu 
período de atuação como conselheiro, previsto para 29 de maio de 2026. 6.2. Manifestação do 
Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira: O Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira 
relatou sua participação em audiência pública promovida pelo Poder Executivo sobre transporte 
público rural. Na oportunidade, consignou seu entendimento de que vislumbra como caminho 
para  solução  da  controvérsia  relativa  ao  ramal  a  judicialização  da  questão  contra  a 
concessionária. Informou, ainda, que na próxima semana comparecerá à Prefeitura Municipal 
com a finalidade de verificar o andamento dos projetos de lei encaminhados pela AGESG. Por 
fim, manifestou posicionamento contrário à publicação realizada pela Agência, em suas redes 
sociais, acerca do tema do ramal, no sentido de que, onde não há ramal, o usuário não pode ser  
cobrado,  salientando  que  o  tema  poderia  ensejar  prejuízos  à  Agência.  Em  resposta,  foi 
esclarecido pelo setor administrativo o trâmite interno e a forma de aprovação das ações de 
comunicação institucional, inclusive no que se refere à submissão prévia da matéria ao Conselho 
Diretor.  7.  Assuntos  Gerais:  Não  houve  manifestações  adicionais  neste  item.  Nada  mais 
havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião às doze horas e dezesseis 
minutos. Para constar, foi lavrada a presente ata, Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad 
hoc,  que,  após  lida  e  aprovada,  será  assinada  pelos  presentes  e  arquivada  na  forma 
regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Luis Henrique Nunes Motta Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente Conselheiro Conselheiro
Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor
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REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS D Aos vinte e oito 
(28)  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  dois  mil  e  vinte  e  seis  (2026),  às  dez  horas 
(10h00min),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta; 
Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves. 
Presentes, ainda, pelo corpo administrativo, Douglas da Silva Pascotin, Assessor Especial 
da Presidência e do Conselho Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro 
Presidente declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação dos itens constantes da 
pauta.  1.  Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  848/2026  –  apreciação,  consideração  e 
aprovação: Procedeu-se à leitura da Ata da Reunião Ordinária nº 848/2026, a qual, após 
apreciada pelos membros do colegiado, foi aprovada por unanimidade. 2. Pendências da 
pauta  anterior:  2.1.  Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  845/2026  –  apreciação, 
consideração e aprovação:  Foi informado ao Conselho Diretor que não foi  possível 
realizar  novamente  a  leitura  da  Ata  da  Reunião Ordinária  nº  845/2026,  em razão da 
insuficiência de dados necessários à sua reconstrução integral e segura, permanecendo 
sua  apreciação  postergada  para  reunião  posterior,  após  coleta  dos  elementos 
complementares  necessários.  3.  Correspondências  expedidas:  Não  foram  relatadas 
correspondências  expedidas  no  presente  item.  4.  Correspondências  recebidas:  O 
Presidente procedeu à leitura das correspondências recebidas, conferindo ciência formal 
ao Conselho Diretor quanto aos expedientes ingressados na Agência e seus respectivos 
objetos. 4.1. Ofício nº 128/2026 – GAPRE – Resposta ao Ofício nº 045/2026: Foi lido 
para ciência do Conselho Diretor.  O expediente,  oriundo do Gabinete da Presidência, 
encaminha  resposta  ao  Ofício  nº  045/2026,  relacionado  à  solicitação  da  AGESG de 
inclusão no domínio oficial do Município e à criação de subdomínio institucional para 
implantação de e-mail institucional, com remessa de memorando expedido pela secretaria 
competente.  4.2. Parecer nº 180/2026 – PROJUR – Tarifa Social Federal:  Foi lido 
para ciência do Conselho Diretor, ficando o colegiado cientificado do parecer jurídico 
relativo à matéria da Tarifa Social Federal. 5. Matérias para deliberação: 5.1. Processo 
Administrativo  nº  031/2026  –  Controle  –  São  Gabriel  Saneamento  –  Ofício  nº 
057/2026 – Fiscalização contratual: Foi submetido à apreciação do Conselho Diretor o 
Memorando  Interno  nº  045/2026-AGESG/GP,  relativo  ao  Processo  Administrativo  nº 
031/2026,  instaurado a  partir  de  documentação encaminhada pela  concessionária  São 
Gabriel  Saneamento S.A.,  no âmbito da fiscalização contratual.  Procedeu-se à leitura 
integral  do  memorando,  o  qual  delimita  os  pontos  a  serem  analisados  no  curso  da 
instrução,  destacando  a  necessidade  de  fixação  e  posterior  ratificação,  nos  autos,  do 
entendimento  institucional  de  que  a  AGESG  mantém  integral  competência  para  a 
fiscalização  contratual  e  regulatória  do  Contrato  de  Concessão,  sem  prejuízo  da 
necessidade  de  suporte  técnico-profissional  específico  quando  o  caso  concreto  assim 
exigir.  O  documento  também aponta  a  necessidade  de  distinção  entre  a  fiscalização 
administrativa,  regulatória  e  contratual  e  a  fiscalização  ou  conclusão  de  natureza 
estritamente técnica, bem como propõe análise específica das ARTs e demais registros 
técnicos  apresentados  pela  concessionária,  inclusive  quanto  à  compatibilidade  entre 
formação  profissional,  atribuições  legais,  objeto  das  ARTs,  vigência,  abrangência 
material,  suficiência  do  quadro  técnico  e  cobertura  das  responsabilidades  inerentes  à 



prestação dos  serviços  públicos  concedidos  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento 
sanitário. Ao final, o memorando sugere o encaminhamento do processo ao Presidente, 
com  posterior  remessa  ao  setor  técnico  para  manifestação  conclusiva  acerca  da 
regularidade,  suficiência  e  abrangência  da  estrutura  de  responsabilidade  técnica 
apresentada  pela  concessionária.  Após  a  leitura,  análise  e  discussão  da  matéria,  o 
Conselho  Diretor  aprovou  por  unanimidade  o  memorando  em  sua  íntegra  e  os 
encaminhamentos nele propostos. 6. Manifestação do Conselho: 6.1. Manifestação do 
Conselheiro Augusto Solano Lopes Costa: O Conselheiro Augusto Solano Lopes Costa 
apresentou justificativa de ausência referente à sessão anterior, correspondente à Ata nº 
848/2026, a qual foi submetida à apreciação do colegiado e aprovada por unanimidade. 
6.2. Manifestação do Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta:  O Conselheiro Luis 
Henrique Nunes Motta relembrou a necessidade de envio de comunicação à ASEASG, 
em  razão  do  encerramento  de  seu  mandato  no  próximo  dia  29  de  maio  de  2026, 
colocando-se à disposição para entregar o ofício de comunicação destinado à indicação 
de novos representantes.  6.3. Manifestação do Conselheiro Paulo Antônio da Silva 
Oliveira:  O  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira  justificou  o  não 
comparecimento, até o momento, ao Poder Executivo para acompanhar o andamento dos 
projetos de lei encaminhados pela AGESG e em tramitação naquele Poder, esclarecendo 
que isso ocorreu em razão de problemas pessoais.  7. Assuntos Gerais: 7.1. Ofício nº 
15/2026 –  Sistema de  Controle  Interno:  Foi  realizada  pelo  Presidente  a  leitura  do 
Ofício  nº  15/2026,  expedido  pelo  Sistema  de  Controle  Interno,  o  qual  solicita 
manifestação acerca de eventual cobrança de esgotamento sanitário pela concessionária 
São Gabriel Saneamento sem a efetiva disponibilização do serviço ao usuário nos anos de 
2025 e 2026. O Presidente informou e deu ciência ao Conselho Diretor de que a resposta 
será encaminhada até a presente data, que corresponde, igualmente, ao prazo final fixado 
para  manifestação.  Nada mais  havendo a  tratar,  o  Conselheiro  Presidente  encerrou a 
reunião às onze horas e cinco minutos. Para constar, foi lavrada a presente ata, Douglas 
da  Silva  Pascotin,  nomeado  ad  hoc,  que,  após  lida  e  aprovada,  será  assinada  pelos 
presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Luis Henrique Nunes Motta 
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente     Conselheiro
Paulo A. da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor
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REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG



Aos trinta (30) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro 
Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto  Solano Lopes 
Costa;  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva 
Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves.  Presentes,  ainda,  pelo  corpo 
administrativo, Douglas da Silva Pascotin, Assessor Especial da Presidência e do Conselho 
Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente declarou aberta a reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta.  1. Ata da Reunião Ordinária nº 
849/2026 – apreciação, consideração e aprovação: Procedeu-se à leitura da Ata da Reunião 
Ordinária nº 849/2026, a qual, após apreciada pelos membros do colegiado, foi aprovada por 
unanimidade.  2.  Pendências  da  pauta  anterior:  2.1.  Ata  da  Reunião  Ordinária  nº 
845/2026 – apreciação, consideração e aprovação: Procedeu-se à leitura da Ata da Reunião 
Ordinária nº 845/2026, a qual, após apreciada pelos membros do colegiado, foi aprovada por 
unanimidade.3.  Correspondências  expedidas:  O  Presidente  procedeu  à  leitura  das 
correspondências  expedidas,  conferindo  ciência  formal  ao  Conselho  Diretor  quanto  aos 
expedientes emitidos pela Agência e seus respectivos objetos.  3.1.  Ofício nº 057/2026 – 
AGESG/GP – Processo Administrativo nº 020/2026:  Foi lido para ciência do Conselho 
Diretor.  O  expediente  refere-se  ao  Processo  Administrativo  nº  020/2026,  de  natureza 
normativa, instaurado a partir de provocação regulatória relativa à necessidade de disciplina 
específica sobre revisão de faturamento decorrente de vazamentos nas instalações internas 
das  unidades  usuárias.  O  ofício  objetiva  a  requisição  de  informações  e  documentos 
complementares aptos a subsidiar a análise técnica, regulatória e de impactos de eventual 
normatização, abrangendo critérios objetivos, parâmetros de revisão, documentação exigível, 
dados  quantitativos  e  operacionais,  aspectos  de  faturamento  e  elementos  comparativos 
necessários à adequada instrução da matéria. 4. Correspondências recebidas: O Presidente 
procedeu à leitura das correspondências recebidas, conferindo ciência formal ao Conselho 
Diretor  quanto  aos  expedientes  ingressados  na  Agência  e  seus  respectivos  objetos.  4.1. 
Convocação  –  Comitê  de  Coordenação  –  Elaboração  do  Plano  Municipal  de 
Saneamento Básico. Foi lida para ciência do Conselho Diretor a convocação dos integrantes 
do Comitê de Coordenação responsável pela instância consultiva relacionada à elaboração do 
Plano  Municipal  de  Saneamento  Básico.  Durante  a  apreciação  do  item,  foram  tecidas 
observações acerca da composição e da participação institucional da Agência no tema, bem 
como sobre a necessidade de acompanhamento da matéria e de adequada interlocução com 
os atores envolvidos. Por fim, restou decidido que para fins de adequação da representação 
da AGESG, pela alteração da Portaria nº 007/2025, substituindo o Conselheiro Luis Motta 
pelo Conselheiro Paulo Antônio.  4.2. Ofício nº 130/2025 – SEMUSC – Atualização da 
tabela de transporte individual de passageiros: Foi lido para ciência do Conselho Diretor 
o Ofício nº 130/2025, oriundo da SEMUSC, referente à atualização da tabela de valores do 
transporte  individual  de  passageiros.  No  curso  da  leitura  e  apreciação  do  expediente, 
registrou-se a necessidade de melhor delimitação dos parâmetros a serem considerados, bem 
como  a  pertinência  de  acompanhamento  da  matéria  pelos  representantes  institucionais 
competentes.  5. Matérias para deliberação: 5.1. Processo Administrativo nº 032/2026 – 
Interno – AGESG – Prestação de contas anual – TCE/RS – Instauração e organização 
da prestação de contas anual da AGESG – Exercício 2025: Foi submetido à apreciação do 
Conselho Diretor o Processo Administrativo nº 032/2026, de natureza interna, referente à 
instauração e organização da prestação de contas anual da AGESG, exercício 2025, para 
encaminhamento  ao Tribunal  de  Contas  do Estado do Rio Grande do Sul.  No curso da 
reunião, foram apresentados e apreciados os documentos que compõem a prestação de contas 



anual, dentre eles: relatório da administração sobre as contas do exercício, demonstrativos 
contábeis  e  financeiros,  documentos  relativos  à  execução  orçamentária,  financeira  e 
patrimonial, declaração de conciliação bancária, ata da comissão inventariante, declaração de 
bens e renda dos agentes públicos, declaração relativa à existência ou inexistência de tomada 
de  contas  especial,  declaração  de  não  aplicabilidade  de  auditoria  independente, 
comprovantes de remessa das informações obrigatórias ao sistema do Tribunal de Contas e 
demais documentos instrutórios constantes do processo. O Conselho Diretor registrou que, 
no  âmbito  da  estrutura  institucional  da  AGESG,  é  o  órgão  colegiado  competente  para 
manifestação institucional sobre as contas da Agência, inexistindo conselho fiscal, comitê de 
auditoria ou outro órgão interno com atribuições específicas de aprovação de contas anuais. 
Após a  apreciação dos  documentos apresentados,  o  Conselho Diretor  manifestou ciência 
quanto ao conteúdo da prestação de contas anual  do exercício de 2025 e emitiu parecer 
favorável ao seu encaminhamento, sem prejuízo da análise técnica e conclusiva da Unidade 
Central  de  Controle  Interno e  do  controle  externo  exercido  pelo  Tribunal  de  Contas  do 
Estado do Rio Grande do Sul. Deliberou-se, ainda, pela juntada da presente manifestação ao 
processo administrativo correspondente,  na forma exigida pela  Resolução do TCE/RS nº 
1.134/2020.  6.  Manifestação  do  Conselho:  6.1.  Manifestação  do  Conselheiro  Luis 
Henrique Nunes Motta: O Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta registrou sugestão no 
sentido de que, doravante, as atas das reuniões passem a ser encaminhadas previamente aos 
Conselheiros, juntamente com a convocação, por meio eletrônico, a fim de conferir maior 
dinâmica aos trabalhos, permitir conhecimento prévio do teor do documento e oportunizar a 
formulação  antecipada  de  observações.  A  proposta  foi  acolhida  favoravelmente  pelos 
presentes,  ficando  aprovado  pelo  Conselho  Diretor.  7.  Assuntos  Gerais:  Não  houve 
deliberação  autônoma  adicional  além  das  matérias  já  tratadas  e  registradas  nos  itens 
anteriores. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião às onze 
horas e treze minutos. Para constar, foi lavrada a presente ata, Douglas da Silva Pascotin, 
nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada pelos presentes e arquivada na 
forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Luis Henrique Nunes Motta 
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente     Conselheiro
Paulo A. da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

 

ATA Nº 851/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas  
(10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro 



Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto  Solano Lopes 
Costa;  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva 
Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves.  Presentes,  ainda,  pelo  corpo 
administrativo, Douglas da Silva Pascotin, Assessor Especial da Presidência e do Conselho 
Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente declarou aberta a reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta.  1. Ata da Reunião Ordinária nº 
850/2026 – apreciação, consideração e aprovação: Procedeu-se à leitura da Ata da Reunião 
Ordinária nº 850/2026, a qual, após apreciada pelos membros do colegiado, foi aprovada por 
unanimidade.  3.  Correspondências  expedidas:  O  Presidente  procedeu  à  leitura  das 
correspondências  expedidas,  conferindo  ciência  formal  ao  Conselho  Diretor  quanto  aos 
expedientes emitidos pela Agência e seus respectivos objetos:  3.1.  Ofício nº 058/2026 – 
AGESG/GP – Processo Administrativo nº 022/2025:  Foi lido para ciência do Conselho 
Diretor.  O  expediente  refere-se  ao  Processo  Administrativo  nº  022/2025,  de  natureza 
normativa,  relativo  à  elaboração  de  disciplina  regulatória  específica  para  hipóteses  de 
cobrança em imóveis abastecidos por uma única ligação ou um único hidrômetro, mas que 
apresentem subdivisão física, ocupação múltipla ou características multifamiliares. O ofício 
objetiva a requisição de informações e documentos complementares necessários à adequada 
instrução da  matéria,  abrangendo dados quantitativos  e  cadastrais,  critérios  conceituais  e 
operacionais,  procedimentos  administrativos  internos,  histórico  de  litigiosidade,  impactos 
econômicos  e  tarifários  e  proposta  técnica  da  concessionária.  3.2.  Ofício  nº  059/2026 – 
AGESG/GP –  Representação  ASEASG:  Foi  lido  para  ciência  do  Conselho  Diretor.  O 
expediente trata da renovação da representação vinculada à ASEASG no âmbito do Conselho 
Diretor,  com  vistas  à  atualização  da  indicação  correspondente.  4.  Correspondências 
recebidas:  O  Presidente  procedeu  à  leitura  das  correspondências  recebidas,  conferindo 
ciência formal ao Conselho Diretor quanto aos expedientes ingressados na Agência e seus 
respectivos objetos. 4.1. Comunicação da Assessoria de Imprensa: Foi lida para ciência do 
Conselho Diretor comunicação encaminhada pela Assessoria de Imprensa, com referência a 
documento  elaborado  por  Junior  Jobim  e  à  comunicação  institucional  da  AGESG.  No 
expediente, foram recordadas as temáticas aprovadas anteriormente para abordagem pública, 
especialmente tarifa de água, entendimento da AGESG sobre cobrança de tarifa e taxa de 
esgotamento  sanitário  e  área  de  cobertura  da  rede  de  esgotamento  sanitário.  Durante  a 
apreciação do item, foram feitas observações acerca da publicação relacionada ao tema do 
ramal, registrando-se que a postagem havia sido retirada temporariamente do ar para evitar 
ruído institucional, embora tenha sido reconhecido seu caráter informativo. Ao final, ficou 
ajustado  que  futuras  publicações  institucionais  deverão  ser  previamente  submetidas  ao 
Conselho Diretor,  por  meio  do  grupo  interno,  para  manifestação  e  validação  prévia  dos 
conselheiros, ficando o mesmo como fiscal do contrato, devendo ser realizadas alterações 
para tanto. 4.2. Requerimento Renato da Silveira Varella: Foi registrado o recebimento do 
requerimento  apresentado  por  Renato  da  Silveira  Varella,  ficando  o  Conselho  Diretor 
cientificado do expediente, restando decidido pelo encaminhamento do pedido à assessoria 
jurídica da AGESG para elaboração de parecer, e posterior apreciação do Conselho Diretor. 
5.  Matérias  para deliberação:  5.1.  Processo Administrativo nº  026/2026 –  Interno – 
AGESG – Resolução Normativa nº 004/2024 – Reformulação da resolução normativa. 
Foi submetido à apreciação do Conselho Diretor o parecer e voto do Conselheiro-Relator 
Vanderley de Oliveira Neves, no âmbito do Processo Administrativo nº 026/2026, instaurado 
com  a  finalidade  de  examinar  a  minuta  de  reformulação  da  Resolução  Normativa  nº 
004/2024, atualmente responsável por disciplinar, em um único ato normativo, os processos 
administrativos de fiscalização dos serviços públicos regulados pela AGESG e de aplicação 
de sanções regulatórias no âmbito da Agência. O relator consignou que a proposta de revisão 
surgiu da necessidade de aperfeiçoar a disciplina normativa vigente, especialmente quanto a 



aspectos estruturais do rito procedimental, da dosimetria das penalidades, da segregação de 
funções, da disciplina probatória, das diligências, do saneamento de vícios, da emissão de 
parecer  técnico  final  e  da  padronização  dos  instrumentos  documentais  utilizados  pela 
Agência.  Em sua  fundamentação,  destacou  que,  embora  a  resolução  atualmente  vigente 
represente  avanço  importante  ao  estabelecer  rito  mínimo  para  fiscalização  e  sanção 
regulatória,  a  concentração  de  matérias  em  um  único  diploma  produz  sobreposição 
procedimental  e  compromete  a  melhor  leitura  institucional  do  rito,  uma  vez  que  a 
fiscalização possui natureza predominantemente instrutória, técnica, verificadora e corretiva, 
enquanto a sanção possui natureza repressiva, decisória e mais sensível do ponto de vista do 
contraditório, da tipicidade, da dosimetria e da segregação funcional. Diante disso, o relator 
votou pela aprovação da minuta em seu conteúdo material, com recomendação expressa de 
desmembramento  do  texto  em  duas  resoluções  normativas  autônomas:  uma  destinada 
exclusivamente a disciplinar o rito dos processos administrativos de fiscalização dos serviços 
públicos  regulados  pela  AGESG,  abrangendo  fase  instrutória,  técnica,  notificatória  e  de 
acompanhamento;  e  outra  destinada  exclusivamente  a  disciplinar  o  rito  dos  processos 
administrativos  sancionadores,  abrangendo  admissibilidade,  autuação,  instrução 
sancionatória,  dosimetria,  decisão  e  meios  de  revisão  interna.  Também recomendou  que 
ambas as minutas preservem coerência sistemática, remissões recíprocas quando necessárias 
e padronização compatível de conceitos, comunicações e formulários, consignando-se em ata 
que  a  cisão  normativa  não  representa  rejeição  do  conteúdo  proposto,  mas  medida  de 
aperfeiçoamento institucional,  organização procedimental  e reforço da segurança jurídica. 
Após a leitura, análise e discussão da matéria, o Conselho Diretor aprovou por unanimidade 
o  parecer  e  voto  do  Conselheiro-Relator,  com  os  encaminhamentos  nele  propostos .6. 
Manifestação  do  Conselho:  6.1.  Manifestação  do  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes 
Motta:  O Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta registrou sugestão de encaminhamento 
junto à prestadora do serviço de água e esgoto, com viés de verificar o andamento das ações  
relativas ao teste de fumaça anteriormente realizado com certa frequência,  uma vez que, 
diante  das  chuvas que afetaram o município no último final  de semana,  e  registros  não 
oficiais  de  retorno  do  esgotamento  sanitário,  os  quais  podem  estar  ligados  a  ligações 
irregulares. 6.1. Manifestação do Conselheiro Agusto Solano: Manifestou que obteve êxito 
em acesso a documentação junto à AGERGS, em processo decisório de igual teor ao em 
tramitação  na  AGESG,  servindo  de  base  para  a  decisão  mais  correlata  com às  práticas 
regulatórias  no  âmbito  da  Agência  estadual. 6.1.  Manifestação  do  Conselheiro  Paulo 
Antônio da Silva Oliveira: Conselheiro relatou a última reunião realizada junto a empresa 
responsável  por  conduzir  a  atualização  do  plano  de  saneamento  no  município,  entre  os 
debates realizadas os principais pontos de debates entre os representantes foram assuntos 
como: índice de perdas, abertura e fechamento de vala, instalação de ramal. Por fim, foi 
solicitado que a AGESG, indique formalmente dois integrantes para fazer parte da condução 
dos trabalhos, sendo definido pelo Conselho o encaminhamento dos mesmos constantes na 
decisão anterior da reunião ordinária, conforme portaria já existente. 7. Assuntos Gerais. 
Não houve deliberação autônoma adicional além das matérias já tratadas e registradas nos 
itens anteriores. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião às  
onze horas e trinta e dois minutos. Para constar, foi lavrada a presente ata, Douglas da Silva 
Pascotin,  nomeado  ad  hoc,  que,  após  lida  e  aprovada,  será  assinada  pelos  presentes  e 
arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Luis Henrique Nunes Motta 
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente     Conselheiro



Paulo A. da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

 

ATA Nº 852/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos seis (06) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro 
Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto  Solano Lopes 
Costa;  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva 
Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves.  Presentes,  ainda,  pelo  corpo 
administrativo, Douglas da Silva Pascotin, Assessor Especial da Presidência e do Conselho 
Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente declarou aberta a reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta.  1. Ata da Reunião Ordinária nº 
851/2026 – apreciação, consideração e aprovação: Foi consignado que a Ata da Reunião 
Ordinária nº 851/2026 havia sido previamente encaminhada aos Conselheiros, sendo, após 
apreciação, aprovada. 2. Pendências da pauta anterior: Não foram relatadas pendências da 
pauta anterior. A pauta prosseguiu diretamente para o item de correspondências expedidas. 3. 
Correspondências expedidas: 3.1. Recibo de Envio das Informações da Lista Positiva da 
Tarifa  Social:  Foi  levado  ao  conhecimento  do  Conselho  Diretor  o  recibo  de  envio  das 
informações à ANA relativas à Lista Positiva da Tarifa Social, por meio de peticionamento 
eletrônico. Durante a apreciação do item, registrou-se que a documentação foi encaminhada 
para fins de informação, sendo debatida a situação do Município no cadastro positivo, as 
dificuldades enfrentadas pela Agência quanto ao acesso aos dados necessários e a existência 
de  elementos  comprobatórios  de  que  a  AGESG buscou,  por  diversas  vezes,  os  dados  e 
encaminhamentos necessários junto aos setores competentes. Também foi registrado que a 
Agência já providenciou solução alternativa para o correio eletrônico institucional, diante das 
dificuldades  de  acesso ao  domínio  governamental.  4.  Correspondências  recebidas:  4.1. 
Parecer  Jurídico  nº  180/2026  –  resposta  ao  Ofício  nº  084/2026  –  São  Gabriel 
Saneamento e ao Ofício nº 049/2026 – AGESG: Foi lido para ciência do Conselho Diretor 
o Parecer Jurídico nº 180/2026, relacionado à resposta ao Ofício nº 084/2026 da São Gabriel 
Saneamento e ao Ofício nº 049/2026 da AGESG, ambos atinentes ao tema da Tarifa Social.  
O expediente foi anexado aos autos e apresentado ao colegiado para registro institucional:  
4.2.  Ofício  nº  104/2026 –  Envio de Informações à  ANA – Tarifa  Social:  Foi  lido ao 
Conselho Diretor  o  Ofício  nº  104/2026,  por  meio do qual  a  concessionária  São Gabriel 
Saneamento volta a sustentar suposta omissão da Agência quanto ao envio de informações à 
ANA relativas à implementação da Tarifa Social. Durante a apreciação do item, os membros 
consignaram que a concessionária distorce parcialmente a situação, uma vez que a AGESG 
não dispõe, até o momento, de acesso pleno aos dados necessários, apesar das reiteradas 
tentativas de obtenção junto aos órgãos competentes. Foi registrado, ainda, que a Agência 
possui documentação comprobatória das solicitações formuladas, devendo reunir e organizar 



tais provas para demonstrar, inclusive perante o Município, que o entrave não se originou de 
inércia da AGESG.  5. Matérias para deliberação: 5.1. Portaria nº 006/2026 – revoga a 
Portaria  nº  007/2025  e  designa  representantes  da  AGESG  perante  os  trabalhos  de 
atualização do Plano Municipal de Saneamento Básico:  Foi submetida à apreciação do 
Conselho  Diretor  a  Portaria  nº  006/2026,  destinada  a  revogar  a  Portaria  nº  007/2025  e 
redefinir a representação da AGESG perante os trabalhos de atualização do Plano Municipal 
de  Saneamento  Básico.  Procedeu-se  à  leitura  do  ato,  ficando  registrado  que  a  alteração 
decorre  da  deliberação  do  Conselho  Diretor  em  reunião  anterior,  com  a  inclusão  do 
Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira  na  representação  institucional.  Restou 
consignado que a  nova portaria  revoga  integralmente  a  anterior,  passando a  designar  os 
Conselheiros  Augusto  Solano  Lopes  Costa  e  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira  para 
representar  a  AGESG nas demandas,  reuniões,  solicitações,  informações e  manifestações 
correlatas,  entrando  em vigor  na  data  de  sua  publicação.  Após  discussão,  a  matéria  foi 
aprovada.  5.2. Cronograma da Assessoria de Imprensa e Relatório de Atividades:  Foi 
apreciado o cronograma da Assessoria de Imprensa e o relatório de atividades correlato. No 
curso da análise, os membros voltaram a tratar da comunicação institucional da Agência, 
especialmente quanto à necessidade de submissão prévia ao Conselho Diretor das postagens 
e materiais a serem divulgados. Ficou assentado que, para maior segurança institucional, 
futuras  publicações  deverão  ser  previamente  submetidas  aos  Conselheiros,  por  meio 
eletrônico, para ciência e manifestação, de modo a assegurar validação prévia do conteúdo 
antes da divulgação.  5.3. PAD nº 015/2024 – INTERNO – Atendimento às normas da 
ANA –  Resolução  nº  177/2024:  Foi  retomada  a  matéria  relativa  ao  PAD nº  015/2024, 
referente  ao  atendimento  às  normas  da  ANA,  em  especial  à  Resolução  nº  177/2024. 
Considerando a complexidade do tema e a necessidade de adequada segurança jurídica e 
técnica, o Conselho Diretor deliberou pela continuidade da análise da matéria, com cautela 
quanto ao tratamento de dados, à articulação institucional necessária e à consolidação das 
informações já buscadas pela Agência, para prosseguimento oportuno do tema no âmbito 
interno e regulatório. 6. Manifestação do Conselho: Não houve manifestação autônoma dos 
Conselheiros além das observações e encaminhamentos já consignados nos itens anteriores. 
7.  Assuntos  Gerais:  Nos assuntos  gerais,  foi  registrado  recibo  de  protocolo  relativo  ao 
encaminhamento, por e-mail, de documentação à ANA, em peticionamento eletrônico, para 
fins  de  atendimento  das  exigências  informacionais  pertinentes.  Ficou  consignado  que  o 
documento  foi  efetivamente  enviado  e  que  a  Agência  seguirá  reunindo  os  elementos 
necessários à adequada comprovação de suas providências institucionais sobre a matéria.  
Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião às onze horas e 
trinta minutos. Para constar, foi lavrada a presente ata, Douglas da Silva Pascotin, nomeado 
ad  hoc,  que,  após  lida  e  aprovada,  será  assinada  pelos  presentes  e  arquivada  na  forma 
regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Luis Henrique Nunes Motta 
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente     Conselheiro
Paulo A. da Silva Oliveira Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor
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REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos oito (08) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro 
Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto  Solano Lopes 
Costa;  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva 
Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves.  Presentes,  ainda,  pelo  corpo 
administrativo, Douglas da Silva Pascotin, Assessor Especial da Presidência e do Conselho 
Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente declarou aberta a reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta.  1. Ata da Reunião Ordinária nº 
852/2026 – apreciação, consideração e aprovação: Submetida à apreciação do colegiado, a 
Ata da Reunião Ordinária nº 852/2026 foi aprovada por unanimidade.  2. Pendências da 
pauta anterior: Não foram registradas pendências da pauta anterior.  3. Correspondências 
expedidas: 3.1. Ofício nº 061/2026-AGESG/GP – Ofício nº 17/2026 – Controle Interno: 
Foi lido para ciência do Conselho Diretor o Ofício nº 061/2026-AGESG/GP, encaminhado 
em resposta ao Ofício nº 17/2026 do Controle Interno, informando o envio, por meio digital, 
da documentação solicitada. Foi consignado que o setor contábil providenciou os extratos 
bancários  e  os  registros  de  operações  PIX,  restando  item  específico  encaminhado  em 
separado.  4. Correspondências recebidas: 4.1. Ofício nº 17/2026 – Controle Interno – 
Solicitação de informações: Foi lido para ciência do Conselho Diretor o Ofício nº 17/2026, 
expedido pelo Controle Interno, por meio do qual foram solicitados extratos bancários da 
conta  corrente  da  AGESG,  extratos  de  operações  PIX  e  relatório  diário  de  pagamentos 
extraídos do sistema, relativos ao período de janeiro a abril do corrente ano. 4.2. Ofício nº 
113/2026 – São Gabriel Saneamento – Agendamento de reunião online: Foi lido o Ofício 
nº  113/2026,  por  meio  do  qual  a  concessionária  São  Gabriel  Saneamento  solicitou  o 
agendamento  de  reunião  online  para  apresentação  prévia  dos  conceitos  técnicos  e 
operacionais utilizados na resposta ao Ofício nº 046/2026, relativo a soluções alternativas de 
esgotamento sanitário.  Após debate,  o Conselho Diretor deliberou pelo aceite  da reunião 
virtual,  a realizar-se na data sugerida pela concessionária, consignando-se, todavia, que a 
participação da Agência terá caráter estritamente receptivo, sem debate de mérito no ato, 
servindo  a  reunião  apenas  para  oitiva  e  coleta  de  esclarecimentos,  os  quais  serão 
posteriormente  analisados  internamente.  Restou  ainda  assentado  que  a  Agência  também 
deverá  preservar  seu  próprio  registro  da  reunião.  4.3.  Ofício  nº  01/2026  –  Comissão 
Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar – Notificação PAE nº 
01/2026.  Foi  dada  ciência  ao  Conselho  Diretor  acerca  do  recebimento  de  notificação 
referente  ao  Processo  Administrativo  Especial  nº  01/2026,  instaurado  por  Portaria  nº 
2885/2026,  envolvendo  o  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta.  No  curso  das 
manifestações, foi registrado que, neste momento, a comunicação recebida possui caráter 
inicial e informativo, aguardando-se os desdobramentos formais do procedimento e eventual 
chamamento para manifestação específica do interessado.  5. Matérias para deliberação: 
5.1.  Memorando  Interno  nº  048/2026-AGESG/GP  –  Processo  Administrativo  nº 
013/2025 – Interno – AGESG – Lei Federal nº 14.898/2024 – Tarifa Social Federal: Foi 
informado ao Conselho Diretor que o Memorando Interno nº 048/2026-AGESG/GP, embora 
em fase final  de elaboração,  ainda dependia  de complementação documental  e  de ajuste 
técnico para adequada instrução, especialmente diante da necessidade de consolidação de 
documentos, digitalizações e melhor pontuação dos encaminhamentos relacionados à Tarifa 



Social  Federal.  Em  razão  disso,  o  item  foi  retirado  de  pauta,  ficando  sua  apreciação 
postergada para reunião subsequente. 5.2. Memorando Interno nº 049/2026-AGESG/GP – 
Processos  Administrativos  nº  017/2024  e  018/2024:  Foi  submetido  à  apreciação  do 
Conselho Diretor  o  Memorando Interno nº  049/2026-AGESG/GP,  relativo  aos  Processos 
Administrativos  nº  017/2024  e  018/2024,  envolvendo  comunicação  do  Poder  Executivo 
acerca de expediente recursal manejado pela concessionária perante o Município. No curso 
da  leitura  e  discussão,  foi  registrado  que  a  AGESG  havia  anteriormente  reiterado 
manifestação  institucional  ao  Poder  Executivo,  salientando  a  urgência  da  matéria  e  a 
necessidade de proteção ao usuário, especialmente diante da discussão sobre cobrança de 
esgotamento sanitário sem disponibilidade efetiva do serviço. Também foi consignado que o 
parecer jurídico municipal que recomendou a abertura de prazo contraditório à AGESG data 
de  janeiro  de  2026,  mas  somente  chegou  formalmente  à  Agência  em  maio  de  2026, 
circunstância  que  gerou  dúvida  relevante  quanto  ao  marco  temporal  para  eventual 
manifestação  e  quanto  à  própria  regularidade  procedimental.  Diante  disso,  o  Conselho 
Diretor deliberou pelo encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, com solicitação de 
cópia  integral  do  processo  administrativo  instaurado  no  Município,  bem  como 
esclarecimento  formal  acerca  do  marco  de  ciência,  dos  prazos  em  curso  e  de  eventual  
manifestação já apresentada pela concessionária, para somente após isso definir a resposta 
institucional conclusiva da AGESG nos autos.  6. Manifestação do Conselho:  No item de 
manifestações, os Conselheiros debateram aspectos relacionados à implementação da Tarifa 
Social  Federal,  destacando-se  a  necessidade  de  aprofundamento  técnico-contábil  e 
regulatório  quanto  aos  possíveis  impactos  econômico-financeiros  e  às  alternativas  de 
tratamento institucional da matéria, inclusive quanto à obtenção e ao tratamento da lista de 
beneficiários e à eventual necessidade de estudos complementares para futura tomada de 
decisão.  7.  Assuntos Gerais:  Nos assuntos gerais,  foram registrados debates  sobre:  a)  a 
necessidade  de  aprofundamento  técnico  e  institucional  das  soluções  alternativas  de 
esgotamento sanitário, especialmente em casos de soleira negativa, inviabilidade de conexão 
por gravidade e necessidade de esgotamento prévio das soluções técnicas pela concessionária 
antes de qualquer imposição ao usuário; b) a conveniência de realização de visitas técnicas 
em áreas com maior incidência de problemas de ligação e esgotamento, notadamente na Vila 
Maria  e  em outras  localidades  já  identificadas;  c)  os  apontamentos  trazidos  a  partir  das 
discussões relacionadas à atualização do Plano Municipal de Saneamento Básico, inclusive 
quanto à área rural, à Localidade de Vila Tiaraju e Vila Santos, à necessidade de verificação 
de  legislação  municipal  correlata  e  à  importância  de  padronização  dos  fluxos  e 
procedimentos entre concessionária, Município e Agência. Nada mais havendo a tratar,  o 
Conselheiro Presidente encerrou a reunião às onze horas e quarenta e dois minutos. Para 
constar, foi lavrada a presente ata, Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida 
e aprovada, será assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Luis Henrique Nunes Motta 
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente     Conselheiro
Paulo A. da Silva Oliveira   Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor
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REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA  DO  CONSELHO  DIRETOR  DA  AGÊNCIA 
MUNICIPAL DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE 
SÃO GABRIEL/RS – AGESG
Aos doze (12) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, em sessão extraordinária, com a presença dos seguintes 
Conselheiros: Conselheiro Presidente Igor Ferreira de Siqueira; Conselheiro Vice-Presidente 
Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta; Conselheiro Paulo 
Antônio da Silva Oliveira; e Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves. Presentes, ainda, pelo 
corpo  administrativo,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do 
Conselho  Diretor,  Ricardo  Xavier  Rocha,  Engenheiro  Civil,  e  Bruno  Rodrigues  Berny, 
Fiscal. Registrou-se, ainda, a presença externa, representando a concessionária São Gabriel 
Saneamento, de Matheus Machado Sassi (virtual), Gerente de Unidade, e Juliano Gonçalves 
Valli (virtual), do setor Jurídico. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente 
declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação do item constante da pauta. 1. Reunião 
com a prestadora de serviço de água e esgotamento sanitário: 1.1. Reunião prévia ao 
envio de resposta ao Ofício 046/2026 AGESG/GP, que trata sobre soluções alternativas 
de  esgotamento  sanitário,  critérios  de  inviabilidade  técnica  e  técnico-econômica, 
alternativas operacionais e eventual futura regulamentação do tema. A reunião tem por 
objetivo  de  apresentar  previamente  ao  encaminhamento  da  resposta,  os  conceitos 
utilizados pela concessionária na resposta quanto aos pontos constantes no expediente, 
bem como, esclarecer alguns conceitos técnicos e operacionais utilizados na resposta 
encaminhada: Foi realizada reunião com representantes da concessionária responsável pela 
prestação  dos  serviços  públicos  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário  no 
Município, tendo por finalidade a apresentação prévia dos conceitos técnicos e operacionais 
utilizados na resposta ao Ofício nº 046/2026-AGESG/GP, especialmente quanto às soluções 
alternativas  de  esgotamento  sanitário,  aos  critérios  de  inviabilidade  técnica  e  técnico-
econômica, às alternativas operacionais cabíveis e aos fundamentos que poderão subsidiar 
futura regulamentação da matéria no âmbito da AGESG. Na oportunidade, os representantes 
da concessionária expuseram que, do ponto de vista técnico da prestadora, a universalização 
do saneamento não se dá exclusivamente por meio da aplicação do sistema convencional 
separador absoluto, sustentando que a realidade local demanda tratamento específico caso a 
caso, em razão das condições topográficas, urbanísticas, técnicas, operacionais e econômico-
financeiras  do  Município.  Nesse  sentido,  defenderam  a  adoção  de  soluções  diversas 
conforme  a  peculiaridade  de  cada  região  ou  imóvel,  mencionando,  entre  outras 
possibilidades,  coletor  de  fundo,  sistema condominial,  fossa  coletiva,  solução individual, 
elevatória residencial e limpeza programada de fossas. Os representantes da concessionária 
também consignaram entendimento no sentido de que, dentro da área abrangida pelo projeto 
de  esgotamento  sanitário  aprovado,  existem  locais  em  que  seriam  necessárias  soluções 
alternativas  em razão  da  dificuldade  de  interligação do  imóvel  à  rede,  bem como áreas 
situadas fora do projeto separador absoluto onde, segundo afirmado, a implantação da rede 
convencional seria inviável sob o ponto de vista técnico e técnico-econômico. Ainda segundo 
a  prestadora,  a  definição  de  inviabilidade  técnica  e  de  inviabilidade  técnico-econômica 
dependeria de regulamentação mais clara, com análise específica das situações concretas. No 
tocante à chamada “soleira negativa”, foi externado pela concessionária o entendimento de 
que tal situação, por si só, não configuraria automaticamente inviabilidade técnica absoluta, 
uma  vez  que  poderiam  existir  soluções  técnicas  passíveis  de  aplicação,  a  exemplo  de 
bombeamento ou elevatória residencial, a depender do caso concreto. Também foi ressaltado 
que a futura norma regulatória não deveria ser excessivamente restritiva ou específica, sob 



pena  de  inviabilizar  a  aplicação  prática  das  soluções,  sendo  recomendável,  segundo  a 
prestadora,  que  a  regulamentação  preveja  revisão  periódica.  Durante  a  reunião,  também 
foram  prestados  esclarecimentos  acerca  da  situação  operacional  de  parte  do  sistema  de 
esgotamento  sanitário,  especialmente  quanto  à  futura  entrada  em operação  da  elevatória 
vinculada à bacia 2.1, abrangendo áreas da Vila Maria e parte do Jardim Europa, além de 
informações sobre trechos já implantados, trechos ainda inoperantes e locais em que haveria 
necessidade  de  complementação  de  obras,  servidões  ou  desapropriações  para  a  plena 
funcionalidade  do  sistema.  Em  manifestação  dos  membros  do  Conselho  Diretor,  foi 
registrado  que  a  reunião  possuía  caráter  exclusivamente  preliminar,  elucidativo  e 
preparatório, sem deliberação de mérito no ato, servindo à oitiva da concessionária e à coleta  
de esclarecimentos técnicos e operacionais para posterior análise interna da Agência. Ficou 
consignado,  ainda,  o  entendimento  de  que  a  matéria  deverá  ser  examinada  com  maior 
profundidade após o recebimento formal da documentação prometida pela concessionária, 
especialmente mapas, memórias, estimativas, fundamentos técnicos e normas de referência 
correlatas. Também foi salientado, no curso das manifestações, que a participação do Poder 
Concedente e de sua área técnica se mostra relevante para o amadurecimento institucional do 
tema,  tendo  em vista  a  repercussão  contratual,  urbanística  e  regulatória  da  matéria.  Da 
mesma forma, ficou assentado que a AGESG deverá buscar a consolidação documental do 
projeto executivo e dos estudos correlatos relacionados ao sistema de esgotamento sanitário, 
inclusive junto ao Poder Concedente, a fim de fortalecer a base técnica e institucional de 
futuras decisões regulatórias. Ao final, restou consignado que os esclarecimentos prestados 
pela  concessionária  serão  considerados  no  âmbito  da  instrução  interna  da  Agência,  sem 
prejuízo de futura requisição de informações complementares,  análise técnica pelo corpo 
administrativo e  deliberação posterior  do Conselho Diretor  quanto aos  encaminhamentos 
regulatórios pertinentes. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a 
reunião às onze horas e trinta minutos. Para constar, foi lavrada a presente ata, Douglas da 
Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada pelos presentes e 
arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Luis Henrique Nunes Motta 
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente     Conselheiro
Paulo A. da Silva Oliveira   Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin       Bruno Rodrigues Berny
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor       Fiscal
Ricardo Xavier Rocha 
Engenheiro Civil
Presenças Externas – São Gabriel Saneamento

Matheus Machado Sassi Juliano Gonçalves Valli
Gerente de Unidade setor Jurídico
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Aos quatorze (14) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas  
(10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro 
Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto  Solano Lopes 
Costa;  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva 
Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves.  Presentes,  ainda,  pelo  corpo 
administrativo, Douglas da Silva Pascotin, Assessor Especial da Presidência e do Conselho 
Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente declarou aberta a reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta.  1. Ata da Reunião Ordinária nº 
853/2026 – apreciação, consideração e aprovação: Submetida à apreciação do colegiado, a 
Ata da Reunião Ordinária nº 853/2026 foi aprovada por unanimidade.  2. Pendências da 
pauta anterior: Não foram registradas pendências da pauta anterior.  3. Correspondências 
expedidas: 3.1. Ofício nº 063/2026-AGESG/GP – Representação frente à atualização do 
Plano Municipal  de  Saneamento  Básico:  Foi  lido  para  ciência  do  Conselho Diretor  o 
Ofício nº 063/2026-AGESG/GP, relativo à representação da AGESG perante os trabalhos de 
atualização do Plano Municipal de Saneamento Básico, ficando consignado que o expediente 
formaliza a substituição da representação anteriormente exercida,  com a participação dos 
Conselheiros  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira  e  Augusto  Solano  Lopes  Costa.  4. 
Correspondências  recebidas:  4.1.  E-mail  Renato  da  Silveira  Varella:  Foi  dado 
conhecimento ao Conselho Diretor do e-mail encaminhado por Renato da Silveira Varella, 
ficando  registrado  que  a  matéria  já  havia  sido  encaminhada  para  análise  jurídica, 
aguardando-se  retorno  para  ulterior  apreciação  institucional.  4.2.  Ofício  nº  089/2026  – 
SEMAD – Repasse ao IPE Saúde: Foi lido para ciência do Conselho Diretor o Ofício nº 
089/2026, expedido pela SEMAD, referente ao repasse ao IPE Saúde, ficando o colegiado 
cientificado do seu teor e da rotina administrativa correlata. 5. Matérias para deliberação: 
5.1. Processo Administrativo nº 034/2026 – Controle – São Gabriel Saneamento – Ofício 
nº 116/2026-São Gabriel Saneamento – Reajuste tarifário: Foi submetido à apreciação do 
Conselho Diretor o Processo Administrativo nº 034/2026, instaurado a partir do Ofício nº 
116/2026 da concessionária São Gabriel Saneamento, relativo ao pedido de reajuste tarifário. 
Procedeu-se à apreciação da matéria em consonância com a instrução preliminar constante 
dos  autos  e  com  o  voto  do  Conselheiro-Relator,  tendo  o  colegiado  aprovado,  por 
unanimidade, o entendimento apresentado no sentido do acolhimento do reajuste pleiteado, 
observados  os  fundamentos  técnicos,  contratuais  e  documentais  constantes  do  processo. 
Deliberou-se,  ainda,  que  a  implementação  do  reajuste  se  daria  com  possibilidade  de 
parcelamento  em  três  etapas,  bem  como  que  fossem  expedidas  as  comunicações 
institucionais  cabíveis  à  concessionária  São  Gabriel  Saneamento,  ao  Poder  Executivo 
Municipal  e  à  Câmara  de  Vereadores,  para  ciência  e  providências  decorrentes.  6. 
Manifestação  do  Conselho:  No  curso  das  manifestações,  os  Conselheiros  debateram 
aspectos relacionados à estrutura institucional da Agência, à necessidade de fortalecimento 
de sua atuação jurídica e técnica e à importância de manutenção de alinhamento institucional 
com o Poder  Executivo,  especialmente  quanto  ao  andamento de  projetos  de  lei,  suporte 
jurídico às demandas regulatórias e estabilidade dos fluxos internos de trabalho. Também 
foram tecidas considerações sobre a necessidade de preservação da autonomia institucional 
da AGESG e de adequada organização dos meios de atuação administrativa e técnica da 
Agência. A transcrição encaminhada registra discussões nesse sentido antes e no entorno da 
abertura formal da sessão.  7. Assuntos Gerais:  Nos assuntos gerais,  foi  dada ciência ao 
Conselho Diretor acerca de nova movimentação em demanda judicial  em que a AGESG 
figura na condição de amicus curiae, tendo sido relatado que, em audiência realizada no 
Juizado Especial Cível, restou prejudicada a instrução até a efetiva manifestação da Agência, 



já anteriormente admitida no feito. Diante disso, o Conselho Diretor apreciou e aprovou, em 
sua íntegra, o Memorando Interno nº 053/2026-AGESG/GP, com a determinação de adoção 
das providências  ali  propostas,  especialmente:  a  abertura de procedimento administrativo 
específico para acompanhamento da atuação judicial institucional da AGESG; a vinculação 
do  novo  expediente  ao  PAD  correlato;  a  juntada  das  peças  judiciais  e  administrativas 
pertinentes; a definição de advogado responsável pela habilitação e atuação da Agência nos 
autos; a expedição de procuração para fins de acesso ao sistema processual; a remessa do 
expediente  à  Assessoria  Jurídica  para  adoção das  providências  processuais  cabíveis;  e  o 
encaminhamento  ao  setor  técnico  competente,  especialmente  ao  engenheiro  civil,  para 
análise  da  viabilidade  técnica  da  ligação do imóvel  à  rede  de  esgotamento  sanitário,  da 
eventual ocorrência de soleira negativa, da efetiva disponibilidade do serviço e das soluções 
técnicas aplicáveis. No mesmo contexto, restou definida a indicação dos Conselheiros Paulo 
Antônio da Silva Oliveira e Augusto Solano Lopes Costa para a representação processual 
inicial  da Agência,  até  ulterior  reorganização da assessoria jurídica interna,  bem como a 
expedição  de  comunicação  inicial  ao  Juízo,  com  ciência  da  admissão  da  AGESG  e 
requerimento de prazo para manifestação técnico-regulatória. Nada mais havendo a tratar, o 
Conselheiro Presidente encerrou a reunião às onze horas e quatro minutos. Para constar, foi 
lavrada  a  presente  ata,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  nomeado  ad  hoc,  que,  após  lida  e 
aprovada, será assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Luis Henrique Nunes Motta 
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente     Conselheiro
Paulo A. da Silva Oliveira   Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

 

ATA Nº 856/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos dezoito (18) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às nove 
horas (09h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Luis  Henrique  Nunes  Motta 
(virtual);  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de 
Oliveira Neves. Presentes, ainda, pelo corpo administrativo, Douglas da Silva Pascotin, 
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor. Verificado o quórum regimental, 
o Conselheiro Presidente declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação dos itens 
constantes  da  pauta.  1.  Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  855/2026  –  apreciação, 
consideração e aprovação:  Procedeu-se à apreciação da Ata da Reunião Ordinária nº 
855/2026, a qual foi aprovada pelo colegiado, sem ressalvas.  2. Pendências da pauta 
anterior:  Não foram registradas  pendências  da  pauta  anterior.  3.  Correspondências 



expedidas: O Presidente procedeu à leitura das correspondências expedidas, conferindo 
ciência formal ao Conselho Diretor quanto aos expedientes emitidos pela Agência e seus 
respectivos objetos. 3.1. Ofício nº 064/2026-AGESG/GP – Requisição de informações: 
Foi lido para ciência do Conselho Diretor o Ofício nº 064/2026-AGESG/GP, por meio do 
qual foram requisitadas informações e documentos técnicos relacionados à concessão, 
com vistas ao aprofundamento da instrução administrativa e regulatória da Agência. 3.2. 
Ofício  nº  065/2026-AGESG/GP –  Informações  sobre  a  concessão  –  Contrato  de 
Concessão  nº  051/2012  –  Sistemas  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento 
sanitário: Foi lido para ciência do Conselho Diretor o Ofício nº 065/2026-AGESG/GP, 
encaminhado ao Poder Executivo e ao fiscal do contrato, com solicitação de informações, 
pareceres  e  documentos  relacionados  ao  Contrato  de  Concessão  nº  051/2012, 
especialmente quanto a eventuais alterações, revisões ou elementos formais da execução 
contratual.  3.3.  Ofício  nº  066/2026-AGESG/GP –  Ofício  nº  138/2026  GAPRE  – 
Processos Administrativos nº 017/2024 e 018/2024 – expediente recursal manejado 
pela concessionária perante o Município: Foi lido para ciência do Conselho Diretor o 
Ofício  nº  066/2026-AGESG/GP,  relativo  à  continuidade  do  acompanhamento 
institucional  dos  Processos  Administrativos  nº  017/2024  e  018/2024,  em  razão  de 
expediente recursal manejado pela concessionária perante o Poder Executivo Municipal. 
3.4.  Ofício  nº  067/2026-AGESG/GP  –  Processo  Administrativo  nº  021/2026  – 
Normativa  –  São  Gabriel  Saneamento  –  Ofício  nº  068/2026-SGS  –  Análise  dos 
elementos do layout da fatura:  Foi lido para ciência do Conselho Diretor o Ofício nº 
067/2026-AGESG/GP,  referente  ao  Processo  Administrativo  nº  021/2026,  atinente  à 
análise dos elementos obrigatórios do layout da fatura utilizada pela concessionária. 3.5. 
Ofício nº 068/2026-AGESG/GP – Processo Administrativo nº 034/2026 – Controle – 
São  Gabriel  Saneamento  –  Ofício  nº  116/2026 –  reajuste  tarifário:  Foi  lido  para 
ciência  do  Conselho  Diretor  o  Ofício  nº  068/2026-AGESG/GP,  relacionado  à 
formalização da deliberação adotada pela Agência no âmbito do Processo Administrativo 
nº  034/2026,  relativo  ao  reajuste  tarifário.  3.6.  Ofício  nº  069/2026-AGESG/GP – 
Processo Administrativo nº 034/2026 – Controle – São Gabriel Saneamento – Ofício 
nº 116/2026 – reajuste tarifário: Foi lido para ciência do Conselho Diretor o Ofício nº 
069/2026-AGESG/GP,  igualmente  vinculado  às  providências  administrativas  e 
comunicações  decorrentes  da  deliberação  acerca  do  reajuste  tarifário.  3.7.  Ofício  nº 
070/2026-AGESG/GP –  Processo  Administrativo  nº  034/2026  –  Controle  –  São 
Gabriel Saneamento – Ofício nº 116/2026 – reajuste tarifário: Foi lido para ciência do 
Conselho  Diretor  o  Ofício  nº  070/2026-AGESG/GP,  expedido  no  contexto  das 
comunicações  formais  referentes  ao  reajuste  tarifário  aprovado  no  Processo 
Administrativo nº 034/2026. 4. Correspondências recebidas: 4.1. Ofício nº 117/2026 – 
São  Gabriel  Saneamento  –  Reajuste  tarifário:  Foi  lido  para  ciência  do  Conselho 
Diretor o Ofício nº 117/2026, encaminhado pela concessionária São Gabriel Saneamento, 
referente  à  matéria  de  reajuste  tarifário,  ficando  registrado  o  seu  recebimento  e 
vinculação ao Processo Administrativo nº 034/2026. 5. Matérias para deliberação: 5.1. 
Processo Administrativo nº 027/2026 – Interno – AGESG – Resolução Normativa nº 
004/2024 – Proposta de edição de resolução normativa para disciplinar TAC e TAG 
no âmbito da AGESG:  Foi submetido à apreciação do Conselho Diretor o Processo 
Administrativo  nº  027/2026,  relativo  à  proposta  de  edição  de  resolução  normativa 
destinada  a  disciplinar  o  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta  –  TAC  e  o  Termo  de 
Ajustamento de Gestão – TAG no âmbito da AGESG. O Conselheiro Augusto Solano 
Lopes Costa apresentou o relatório e as considerações iniciais sobre a minuta normativa, 



destacando  a  importância  da  matéria  para  conferir  maior  previsibilidade,  segurança 
jurídica e padronização à atuação regulatória e institucional da Agência, com fundamento 
na Lei Municipal nº 3.354/2011. No curso da discussão, foram apresentadas ressalvas e 
sugestões de aperfeiçoamento do texto, dentre elas: a fixação de prazo de quinze dias 
úteis  para  determinadas  manifestações  internas;  a  previsão  de  audiência  pública  para 
hipóteses de maior impacto; a possibilidade de vedação temporária à celebração de novos 
instrumentos em caso de descumprimento injustificado; e a inclusão de mecanismo de 
revisão periódica da norma. Considerando a complexidade da matéria e a conveniência 
de  exame  individual  mais  aprofundado,  o  Conselho  Diretor  deliberou  pelo 
encaminhamento  da  minuta  a  todos  os  Conselheiros,  por  meio  digital,  para  análise 
pormenorizada  e  apresentação  de  sugestões  até  a  próxima  sexta-feira,  ficando  a 
deliberação final sobre o texto normativo para reunião subsequente. 6. Manifestação do 
Conselho: No curso das manifestações, os Conselheiros debateram aspectos relacionados 
ao  fortalecimento  institucional  da  AGESG,  especialmente  quanto  à  necessidade  de 
aperfeiçoamento  dos  fluxos  internos,  à  autonomia  administrativa  da  Agência,  à 
estruturação normativa dos instrumentos de consensualidade regulatória e ao adequado 
acompanhamento das demandas judiciais e técnicas em curso. Também foram levantadas 
considerações  sobre  a  necessidade  de  desvincular  eventuais  ajustes  remuneratórios  e 
questões  funcionais  de  entraves  burocráticos  excessivos,  com  vistas  à  maior 
racionalidade administrativa e institucional. 7. Assuntos Gerais: Nos assuntos gerais, foi 
registrada a  continuidade das  providências  voltadas  ao acompanhamento da demanda 
judicial em que a AGESG atua na condição de amicus curiae, bem como a necessidade de 
habilitação processual,  juntada de procuração e manifestação inicial  da Agência,  com 
posterior remessa do expediente ao engenheiro civil para análise técnica. Ainda no item, 
foi  ressaltada  a  conveniência  de  elaboração  de  esboço  de  projeto  de  lei  destinado  a 
institucionalizar mecanismo de reajuste automático do jetom, a fim de evitar recorrentes 
entraves  administrativos  e  burocráticos.  Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Conselheiro 
Presidente encerrou a reunião às onze horas e quarenta minutos. Para constar, foi lavrada 
a presente ata, Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, 
será assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Luis Henrique Nunes Motta 
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente     Conselheiro
Paulo A. da Silva Oliveira  Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro  Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

 

ATA Nº 857/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos vinte e dois (22) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 



Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua 
Barão de São Gabriel,  nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: 
Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto 
Solano Lopes Costa; Conselheiro Luis Henrique Nunes Motta (virtual); Conselheiro Paulo 
Antônio da Silva Oliveira; e Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves. Presentes, ainda, pelo 
corpo  administrativo,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do 
Conselho Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente declarou aberta 
a  reunião,  passando-se  à  apreciação  dos  itens  constantes  da  pauta.  1.  Ata  da  Reunião 
Ordinária nº 856/2026 – apreciação, consideração e aprovação: Procedeu-se à apreciação 
da Ata da Reunião Ordinária nº 856/2026, a qual foi aprovada pelo colegiado, sem ressalvas. 
2. Pendências da pauta anterior: 2.1. Processo Administrativo nº 027/2026 – Interno – 
AGESG  –  Resolução  Normativa  nº  004/2024  –  Proposta  de  edição  de  resolução 
normativa para disciplinar TAC e TAG no âmbito da AGESG: Foi retomada a análise da 
matéria pendente relativa ao Processo Administrativo nº 027/2026, concernente à proposta de 
edição de resolução normativa destinada a disciplinar o Termo de Ajustamento de Conduta – 
TAC e  o  Termo de Ajustamento  de  Gestão  –  TAG no âmbito  da  AGESG. O colegiado 
confirmou a validade e adequação do parecer elaborado pelo Conselheiro Augusto Solano 
Lopes Costa, reputando-o tecnicamente consistente, bem fundamentado e apto a subsidiar o 
prosseguimento da matéria. Restou mantido o encaminhamento anteriormente adotado, no 
sentido de prosseguimento da análise da minuta normativa, com consideração das sugestões 
já apresentadas e continuidade da tramitação interna.  3. Correspondências expedidas: O 
Presidente procedeu à leitura das correspondências expedidas, conferindo ciência formal ao 
Conselho Diretor quanto aos expedientes emitidos pela Agência e seus respectivos objetos. 
3.1. Ofício nº 072/2026-AGESG/GP – Ofício nº 126/2026-SGS: Foi lido para ciência do 
Conselho  Diretor  o  Ofício  nº  072/2026-AGESG/GP,  expedido  em  relação  ao  Ofício  nº 
126/2026  da  São  Gabriel  Saneamento,  atinente  à  matéria  de  reajuste  tarifário  e  seus 
desdobramentos  operacionais  e  administrativos.  3.2.  Ofício  nº  073/2026-AGESG/GP – 
Controle  Interno: Foi  lido  para  ciência  do  Conselho  Diretor  o  Ofício  nº  073/2026-
AGESG/GP,  expedido  em  resposta  a  requisição  do  Controle  Interno,  com  remessa  de 
informações  e  documentos  pertinentes.  4.  Correspondências  recebidas:  4.1.  Ofício  nº 
020/2026 – Controle Interno – Requisição nº 801763: Foi lido para ciência do Conselho 
Diretor  o Ofício nº  020/2026,  expedido pelo Controle Interno,  referente  à  Requisição nº 
801763, ficando registrado o seu teor e o vínculo com as providências administrativas já 
adotadas pela Agência.  4.2. Ofício nº 126/2026 – São Gabriel  Saneamento – Reajuste 
tarifário  2026: Foi  lido  para  ciência  do  Conselho  Diretor  o  Ofício  nº  126/2026, 
encaminhado pela concessionária São Gabriel Saneamento, referente ao reajuste tarifário de 
2026,  notadamente  quanto  aos  impactos  operacionais,  financeiros  e  comunicacionais  da 
forma  de  cobrança  do  retroativo.  5.  Matérias  para  deliberação:  5.1.  Processo 
Administrativo nº 026/2025 – Interno – AGESG – Ofício PROJUR nº 012/2025 – Ações 
frente à decisão executiva de nulidade do PAD nº 007/2024: Foi submetido à apreciação 
do  Conselho  Diretor  o  Processo  Administrativo  nº  026/2025,  relativo  às  providências 
institucionais  a  serem adotadas  pela  AGESG frente  à  decisão  executiva  que  declarou  a 
nulidade do ato regulatório vinculado ao PAD nº 007/2024. Procedeu-se à leitura e análise da 
informação  jurídica  elaborada  pela  DPM,  a  qual  reconhece  que,  embora  a  tutela 
administrativa exista no âmbito da descentralização, ela não se confunde com subordinação 
hierárquica,  nem  autoriza  ingerência  indevida  sobre  o  mérito  técnico  das  decisões 
regulatórias  da  Agência.  Foi  destacado  que  a  manifestação  jurídica  converge  com  o 
entendimento institucional já sustentado pela AGESG, no sentido de que a anulação de atos 
regulatórios pelo Poder Executivo somente seria admissível diante de ilegalidade objetiva, 
vício de competência,  afronta  contratual  ou descumprimento do devido processo,  não se 



legitimando  por  mera  discordância  administrativa  ou  política  quanto  ao  mérito  técnico-
regulatório.  Também foi ressaltado que a definição acerca da legalidade da cobrança em 
situações  de  ausência  de  disponibilidade  efetiva  do  serviço  depende  de  análise  técnica 
especializada,  inserida  na  esfera  de  competência  própria  da  Agência.  Após  discussão,  o 
Conselho Diretor deliberou pelo encaminhamento formal da informação jurídica da DPM ao 
Poder Executivo Municipal, acompanhada da manifestação institucional da AGESG e dos 
documentos já constantes do processo, com solicitação de manifestação expressa acerca da 
manutenção ou reconsideração da decisão executiva anteriormente proferida. Deliberou-se, 
ainda, que a Agência deverá aguardar, paralelamente, os desdobramentos dos expedientes 
correlatos  em  curso,  inclusive  os  relacionados  ao  Tribunal  de  Contas,  sem  prejuízo  da 
reafirmação  formal  de  sua  autonomia  técnica  e  da  preservação  de  seu  entendimento 
regulatório.  6.  Manifestação  do  Conselho: No  item de  manifestações,  os  Conselheiros 
destacaram a gravidade institucional das alegações formuladas em manifestações contrárias à 
Agência,  especialmente  quando buscam desqualificar  sua atuação técnica ou lhe imputar 
suposto  desequilíbrio  contratual  sem  base  concreta.  Foi  ressaltado  que  a  AGESG  deve 
manter  postura  firme,  técnica  e  institucional,  reafirmando sua  competência  regulatória  e 
aguardando,  com  serenidade,  os  pronunciamentos  externos  que  possam  reforçar 
juridicamente seu posicionamento. Também foi debatida a importância de fortalecimento dos 
fluxos  internos,  da  autonomia  administrativa  da  Agência  e  da  racionalização  de 
procedimentos  burocráticos,  inclusive  com vistas  a  evitar  entraves  recorrentes  em temas 
remuneratórios  e  funcionais.  7.  Assuntos  Gerais:  Nos  assuntos  gerais,  foi  apreciada 
solicitação encaminhada pela concessionária São Gabriel Saneamento, em reunião virtual 
com participação de Matheus Machado Sassi e Juliano Gonçalves Valli, relativa à forma de 
cobrança dos valores retroativos do reajuste tarifário de 2026. A concessionária expôs que a 
cobrança parcelada em três competências mensais poderia gerar percepção negativa contínua 
dos  usuários,  maior  número  de  reclamações  e  distorções  de  compreensão  da  fatura, 
propondo, em substituição, a cobrança em parcela única. Após debate, o Conselho Diretor 
deliberou pela alteração da forma de cobrança anteriormente prevista, aprovando a cobrança 
do retroativo em parcela única, a ser lançada em um único ciclo de faturamento, por entender 
que tal medida reduz o desgaste prolongado, evita a impressão de aumentos sucessivos e 
simplifica a compreensão da cobrança pelo usuário.  O colegiado consignou que,  embora 
qualquer  reajuste  gere  insatisfação,  a  cobrança  concentrada  em parcela  única  se  mostra 
menos  desgastante  do  que  sua  diluição  em três  meses  consecutivos.  Ainda  em assuntos 
gerais, a concessionária informou a abertura de dez novas vagas de emprego no Município, 
vinculadas à retomada de investimentos em esgotamento sanitário com equipe própria, sem 
terceirização das novas frentes de obra. O Conselho Diretor tomou ciência da informação e 
manifestou interesse em futura apresentação específica do escopo técnico das obras a serem 
retomadas pela prestadora. Por fim, foi dado conhecimento ao Conselho Diretor acerca de 
convite  para  inclusão  da  Agência  como  associada  em  entidade  institucional,  ficando 
deliberado que a matéria será objeto de estudo e avaliação posterior quanto à viabilidade 
financeira  e  conveniência  administrativa.  Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Conselheiro 
Presidente encerrou a reunião às onze horas e dezoito minutos. Para constar, foi lavrada a 
presente ata, Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será 
assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Luis Henrique Nunes Motta 
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente     Conselheiro
Paulo A. da Silva Oliveira  Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro  Conselheiro
Corpo Administrativo



Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

 

ATA Nº 858/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG 
Ao primeiro (1º) dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e 
Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves. Presentes, ainda, pelo corpo administrativo, 
Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor. 
Verificado o  quórum regimental,  o  Conselheiro  Presidente  declarou aberta  a  reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta. 1. Ata da reunião ordinária nº 
857:  Apreciação,  consideração  e  aprovação: Procedeu-se  à  apreciação  da  Ata  da 
Reunião  Ordinária  nº  857,  a  qual  foi  aprovada  pelo  colegiado,  sem  ressalvas.  2. 
Pendências da pauta anterior: Não foram registradas pendências da pauta anterior.  3. 
Correspondências  expedidas: O  Presidente  procedeu  à  leitura  das  correspondências 
expedidas,  conferindo  ciência  formal  ao  Conselho  Diretor.  3.1.  Ofício  nº  071/2026-
AGESG/GP – Processo Administrativo nº 031/2025: Foi lido para ciência do Conselho 
Diretor o Ofício nº 071/2026-AGESG/GP, o qual notifica a concessionária São Gabriel 
Saneamento a apresentar comprovação de cumprimento da Deliberação nº 003/2026 no 
prazo de cinco dias úteis.  4. Correspondências recebidas: 4.1. Ofício nº 037/2026 – 
SEMAD –  Reajuste  Jetom: Foi  lido  para  ciência  do  Conselho  Diretor  o  Ofício  nº 
037/2026  encaminhado  pela  Secretaria  Municipal  de  Administração  com  orientação 
jurídica apontando que pareceres sobre reajustes de conselheiros não devem ser exarados 
por membros da própria AGESG. 4.2. Ofício nº 120/2026 – São Gabriel Saneamento – 
Manifestação de ouvidoria: Foi lido para ciência do Conselho o Ofício nº 120/2026 
contendo  representação  sobre  supostas  falhas  regulatórias  e  de  conformidade  com 
normativas da ANA; o Conselho debateu o documento, tratando o relato como possível 
tentativa  de  intimidação,  mas  deliberou  pela  necessidade  de  uma  resposta  formal 
imediata para afastar qualquer vácuo institucional.  5. Matérias para deliberação: 5.1. 
Processo  Administrativo  nº  041/2026  –  Interno  –  AGESG  –  Resolução  ANA nº 
245/2025 – Norma de referência nº 12/2025: Procedeu-se à análise da matéria sobre a 
estruturação e regulação dos serviços públicos de drenagem e manejo de águas pluviais; o 
colegiado  deliberou  que,  antes  de  assumir  competências  regulatórias  diretas,  deve-se 
adotar postura institucional preparatória, efetuando oitiva do Poder Executivo municipal 
para averiguar a existência de plano de saneamento, orçamento e estrutura própria para a 
gestão  do  serviço  de  drenagem.  6.  Manifestação  do  Conselho: 6.1.  Manifestação 
Conselheiro Igor: Inicialmente, o Conselheiro tratou do contrato do sistema contábil 
atual, pontuando os altos custos e a redundância de pagamentos por acompanhamento 
técnico,  determinando  a  busca  por  alternativas  de  mercado  que  possuam  maior 
economicidade e compatibilidade com o sistema da Prefeitura Municipal. Em seguida, 



debateu-se  a  substituição da função de  fiscalização da assessoria  de  comunicação da 
agência, citando que Conselheiro Presidente assumiu o encargo formalmente mediante 
aprovação do colegiado, devendo manifestar a condição aos contratados. Tratou também 
da reunião na próxima segunda-feira com a Procuradora Municipal, onde serão tratados 
assuntos como disponibilização de ramal entre outros assuntos da agência.  7. Assuntos 
Gerais: Foi registrada a solicitação recebida da Prefeitura requerendo cópias de atas do 
período de junho a dezembro de 2025, cadastro bancário e representação da agência para 
instrução  de  PAE.  Nada  mais  havendo a  tratar,  o  Conselheiro  Presidente  encerrou  a 
reunião às onze horas e vinte e três minutos. Para constar, foi lavrada a presente ata, 
Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada 
pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente         Conselheiro
Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

 

ATA Nº 859/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG



Aos três (3) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e 
Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves. Presentes, ainda, pelo corpo administrativo, 
Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor. 
Verificado o  quórum regimental,  o  Conselheiro  Presidente  declarou aberta  a  reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta. 1. Ata da reunião ordinária nº 
858:  Apreciação,  consideração  e  aprovação:  Procedeu-se  à  apreciação  da  Ata  da 
Reunião  Ordinária  nº  858,  a  qual  foi  aprovada  pelo  colegiado,  sem  ressalvas.  2. 
Pendências da pauta anterior: Não foram registradas pendências da pauta anterior.  3. 
Correspondências  expedidas:  O Presidente  procedeu  à  leitura  das  correspondências 
expedidas,  conferindo  ciência  formal  ao  Conselho  Diretor.  3.1.  Ofício  nº  076/2026-
AGESG/GP – Ofício nº 126/2026 – São Gabriel Saneamento: Foi lido para ciência do 
Conselho Diretor o Ofício nº 076/2026-AGESG/GP, encaminhado à Secretaria Municipal 
competente, com o qual se instrui o Ofício nº 126/2026 dirigido à concessionária São 
Gabriel  Saneamento,  tratando  do  cumprimento  da  cláusula  contratual  referente  ao 
reajuste  tarifário  e  da  necessidade  de  adequada  publicidade  aos  usuários  acerca  das 
alterações aprovadas, em atenção às deliberações anteriores da AGESG e às normas de 
transparência aplicáveis. 4. Correspondências recebidas: 4.1. Ofício nº 128/2026 – São 
Gabriel  Saneamento –  Reajuste  tarifário  2026:  Foi  lido para  ciência  do  Conselho 
Diretor o Ofício nº 128/2026, encaminhado pela concessionária São Gabriel Saneamento, 
por meio do qual comunica e apresenta documentação relativa ao reajuste tarifário de 
2026, noticiando a implementação dos índices autorizados e as medidas de divulgação 
adotadas  junto  aos  usuários.  O  Conselho  tomou  ciência,  registrando  que  eventuais 
verificações  complementares  serão  realizadas  no  âmbito  dos  processos  regulatórios 
específicos.  4.2.  Ofício  nº  136/2026  –  São  Gabriel  Saneamento  –  Pedido  de 
Esclarecimento:  Foi  lido  para  ciência  o  Ofício  nº  136/2026,  encaminhado  pela 
concessionária São Gabriel Saneamento, contendo pedido de esclarecimento e integração 
da Deliberação nº 003/2026, com extensa fundamentação jurídica, questionando, entre 
outros pontos, a competência da auditoria, a condução do procedimento regulatório, a 
análise técnica especializada, a aplicação de normas setoriais e os impactos econômico-
financeiros da decisão. Após debate, o Conselho deliberou pela necessidade de resposta 
formal  consolidada,  de caráter  eminentemente técnico,  reafirmando a competência do 
colegiado  e  a  validade  da  deliberação,  evitando  resposta  item  a  item,  em  razão  da 
extensão do documento. Ficou assentado que o Conselheiro Presidente realizará exame 
minucioso  da  peça  e  apresentará,  em  reunião  subsequente,  interpretação  jurídica 
estruturada para subsidiar a resposta institucional.  4.3. Anuidade ABAR 2026: Foi lida 
comunicação  referente  à  cobrança  da  anuidade  de  2026  da  Associação  Brasileira  de 
Agências de Regulação – ABAR, no valor anual aproximado de R$ 6.000,00 (seis mil 
reais), dando ciência de que a AGESG se encontra como membro associado e de que a 
quitação da anuidade assegura acesso a cursos, eventos, apoio técnico e fortalecimento da 
representatividade institucional.  O colegiado debateu o custo-benefício da  associação, 
considerando o orçamento da agência e  a  necessidade de avaliar  o  retorno técnico e 
institucional  antes  da  adesão  definitiva.  Deliberou-se  pela  realização  de  análise 
complementar  de  viabilidade  financeira  e  jurídica,  com  consulta  à  Procuradoria 



Municipal, para, somente após, decidir sobre a manutenção e forma de regularização da 
associação.  4.4.  Relatório mensal  de atividades – Assessoria de comunicação:  Foi 
apresentado e lido o relatório mensal de atividades referente ao mês de maio de 2026, 
elaborado  pela  assessoria  de  comunicação,  contendo  registro  de  publicações 
institucionais  (dia  do  trabalhador,  protocolos  de  segurança,  reuniões  técnicas  de 
saneamento),  ações  de  relacionamento  com  a  imprensa  e  atualização  do  status  de 
demandas  administrativas  em  curso.  O  Conselho  Diretor  registrou  a  melhoria  na 
organização e na entrega das atividades de comunicação, bem como a necessidade de 
alinhamento contínuo entre a assessoria e o Conselho, de forma a assegurar coerência 
entre  a  comunicação  institucional  e  as  decisões  regulatórias.  4.5.  Convite  para 
patrocínio – III ENCONSAB: Foi lido convite para patrocínio do III Encontro Nacional 
de Contadores do Setor de Saneamento Básico – ENCONSAB, a ser realizado em agosto 
de 2026, com cotas de patrocínio nas modalidades ouro, prata e bronze, contemplando 
exposição de marca e participação no evento. Após análise das condições e valores, o 
colegiado  deliberou  por  não  assumir  patrocínio  financeiro,  em  razão  das  limitações 
orçamentárias da AGESG. Todavia, decidiu-se autorizar a participação do Presidente e do 
contador da agência no evento, como forma de capacitação técnica, desde que observadas 
as  normas  internas  de  deslocamento  e  adiantamento  de  despesas.  5.  Matérias  para 
deliberação:  5.1.  Processo  Administrativo  nº  039/2026  –  Processo  Judicial  nº 
5002347-55.2026.8.21.0031:  Procedeu-se  à  análise  do  Processo  Administrativo  nº 
039/2026,  relacionado ao Processo Judicial  nº  5002347-55.2026.8.21.0031,  no qual  a 
AGESG participa na qualidade de interveniente. O Conselheiro Solano reportou que a 
atuação da agência no feito ocorrerá na forma de Amicus Curiae, estritamente limitada ao 
fornecimento de subsídios técnicos, nos termos do artigo 138 do Código de Processo 
Civil, sem emissão de opinião jurídica quanto ao mérito da causa. O colegiado reafirmou 
que  a  AGESG  deve  observar  rigorosamente  os  limites  da  intervenção  de  terceiros, 
apresentando pareceres e relatórios técnicos que esclareçam as condições de prestação 
dos  serviços  regulados,  deixando  ao  juízo  a  apreciação  jurídica  das  controvérsias. 
Deliberou-se  pela  juntada aos  autos de  parecer  técnico já  elaborado,  bem como pela 
preparação  de  novos  esclarecimentos  técnicos,  caso  venham  a  ser  requisitados  pelo 
magistrado. 5.2. Processo Administrativo nº 043/2026 – Resolução ANA nº 230/2024 – 
Norma de referência nº 11/2024: Procedeu-se à análise do Processo Administrativo nº 
043/2026, instaurado para examinar a aplicação, no âmbito local, da Resolução ANA nº 
230/2024, que institui a Norma de Referência nº 11/2024, relativa às condições gerais 
para  a  prestação  dos  serviços  de  abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário.  O 
Conselheiro Presidente apresentou exposição sobre o conteúdo da norma, destacando que 
a própria referência federal estabelece ressalva quanto à não aplicação automática aos 
contratos  de  concessão  já  vigentes,  firmados  em  decorrência  de  procedimentos 
licitatórios anteriores, podendo, entretanto, servir como parâmetro técnico para avaliação 
da suficiência dos regulamentos locais. O colegiado deliberou pela elaboração de “matriz 
de aderência”, comparando os dispositivos da Norma de Referência nº 11/2024 com o 
Decreto Executivo nº 04 e com o Contrato de Concessão nº 040, bem como com as 
resoluções normativas já expedidas pela AGESG. A matriz deverá identificar: (i) pontos 
já  regulamentados  integralmente;  (ii)  pontos  com  aderência  parcial  ou  lacunas 
regulatórias;  (iii)  dispositivos  cuja  implementação  possa  gerar  impacto  contratual  ou 
econômico-financeiro; e (iv) matérias que demandem manifestação técnica especializada 
ou consulta ao titular do serviço (Poder Executivo Municipal). Ficou decidido que, até a 
conclusão  da  matriz  de  aderência,  não  serão  promovidas  alterações  contratuais 



automáticas,  tampouco  submetidas  consultas  à  ANA,  devendo  a  equipe  técnica 
apresentar, no prazo de até dois meses, relatório circunstanciado para nova deliberação do 
Conselho.  6.  Manifestação  do  Conselho:  Sem  manifestações  específicas  dos 
conselheiros.  7.  Assuntos  Gerais:  Nos  Assuntos  Gerais,  foram tratados  os  seguintes 
temas: 7.1. Horário de audiência judicial: Foi comunicado que foi designada audiência 
no processo judicial de referência para o dia dezesseis (16) de junho de 2026, solicitando 
que, tão logo seja confirmada a intimação com indicação de horário, seja informado ao 
Conselho Diretor, a fim de viabilizar a presença de representantes da AGESG, preservada 
a postura de intervenção estritamente técnica.  7.2. Associação institucional e registro 
em  entidade  setorial: Foi  informada  a  necessidade  de  encaminhar  e-mail  de 
apresentação da AGESG e de registro da agência junto à entidade associativa mencionada 
na  correspondência  da  ABAR,  com vistas  à  regularização  cadastral  e  divulgação  de 
informações  institucionais  da  agência  em  seu  sítio  eletrônico,  condicionando-se  tal 
providência  à  decisão  final  sobre  o  pagamento  da  anuidade.  7.3.  Consolidação 
legislativa do Jetom: O Conselheiro Presidente registrou a necessidade de consolidar a 
legislação  referente  ao  Jetom/Remuneração  dos  Conselheiros,  reunindo  as  leis  e 
alterações vigentes em texto único, a fim de permitir a elaboração de estudo técnico para 
futura proposta de atualização dos valores, com enfoque em aumento específico do valor 
mensal, evitando a geração de passivos retroativos e assegurando compatibilidade com as 
orientações  dos  Tribunais  de  Contas.  Ficou  assentado  que  o  tema  será  pautado  em 
reunião  futura  como  assunto  principal,  após  conclusão  de  minuta  de  consolidação 
legislativa. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião às 
onze horas e vinte e três minutos (11h23min). Para constar, foi lavrada a presente ata por 
Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada 
pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente         Conselheiro
Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

 

ATA Nº 860/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos nove (09) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e 
Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves. Presentes, ainda, pelo corpo administrativo, 
Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor. 



Verificado o  quórum regimental,  o  Conselheiro  Presidente  declarou aberta  a  reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta. 1. Ata da Reunião Ordinária nº 
859/2026 – apreciação, consideração e aprovação: Procedeu-se à apreciação da Ata da 
Reunião Ordinária nº 859/2026, a qual foi aprovada pelo colegiado, sem ressalvas.  2. 
Pendências  da  pauta  anterior: Não  houve  registros  específicos  sob  esta  rubrica, 
procedendo-se aos itens subsequentes.  3. Correspondências expedidas: O Presidente 
procedeu  à  leitura  das  correspondências  expedidas,  conferindo  ciência  formal  ao 
Conselho  Diretor  quanto  aos  expedientes  emitidos  pela  Agência  e  seus  respectivos 
objetos.  3.1.  Ofício  nº  078/2026-AGESG/GP –  Encaminhamento  da  Informação 
DPM nº 2205/2026: Foi lido para ciência do Conselho Diretor o respectivo ofício. 3.2. 
Ofício nº 079/2026-AGESG/GP – Resposta prévia ao ofício nº 120/2026: Foi dada 
ciência ao Conselho acerca do ofício expedido com extensão de doze páginas, o qual 
rechaça  de  forma  contundente  as  alegações  de  falhas  regulatórias  e  tentativas  de 
intimidação  formuladas  pela  concessionária,  reafirmando  a  autonomia  técnica  da 
AGESG, a aplicação da lei e a validade de suas decisões visando a proteção dos usuários. 
4.  Correspondências  recebidas: Sem correspondências  recebidas.  5.  Matérias  para 
deliberação: 5.  Matérias para deliberação: 5.1.  Memorando interno nº 070/2026-
AGESG/GP  –  Proposição  de  rito  de  fiscalização  para  acompanhamento  da 
Instrução Normativa AGESG/SG/RS nº 004/2020 à luz da Resolução Normativa nº 
004/2024: O colegiado procedeu à análise e aprovou integralmente o memorando voltado 
a  estruturar  um  rito  procedimental  específico  para  a  fiscalização  da  recuperação  de 
pavimentos  e  reaterro  nas  obras  da  concessionária  São  Gabriel  Saneamento.  Restou 
aprovada a estruturação da atividade em três eixos: fiscalização retroativa (amostragem 
de intervenções dos últimos doze meses); fiscalização contínua (exigência de envio de 
relatórios  semanais  padronizados  e  laudos  trimestrais  de  controle  tecnológico);  e 
fiscalização  em tempo real  (acompanhamento  de  intervenções  críticas).  Deliberou-se, 
conforme as recomendações do documento, pela elaboração de minuta de deliberação 
normativa  para  integrar  as  normativas  vigentes  e  pela  notificação  oficial  da 
concessionária acerca das novas obrigações de envio de dados e do rito fiscalizatório a 
ser  rigorosamente  observado.  6.  Manifestação do  Conselho: Os  conselheiros  Igor  e 
Paulo  relataram  impressões  sobre  recente  reunião  realizada  com  a  Procuradora  do 
Município  (Dra.  Michele),  avaliando  o  encontro  como  bastante  positivo,  dada  a 
constatação de uma postura técnica e mais imparcial do Executivo Municipal em relação 
aos  recorrentes  embates  com  a  prestadora  do  serviço.  O  colegiado  reafirmou  a 
importância de manter inabalável a firmeza institucional e técnica nas deliberações da 
Agência,  buscando resoluções  definitivas  para  a  proteção do cidadão.  O Conselheiro 
Presidente apresentou razões para que a agência encaminhe ofício ao Poder Executivo no 
sentido de obter informação quanto ao responsável pela fiscalização administrativa do 
Contrato 051/2012, propiciando quando necessário troca de informações entre o agente e 
a AGESG, para fins de melhor condução da regulação contratual,  sendo aprovada de 
forma  unânime.  7.  Assuntos  Gerais: Inicialmente,  tratou-se  da  regularização  da 
representação administrativa e legal da agência em processo judicial ativo, decidindo-se 
pela solicitação de presença em reunião futura do advogado que possui representação 
pela Agência ao processo em andamento para atualização do Conselho sobre a tramitação 
atual.  Discutiu-se ainda a necessidade premente de consolidação legislativa acerca da 
remuneração dos conselheiros, a fim de conferir segurança jurídica aos reajustes e afastar 
a geração de passivos e irregularidades. Mencionou-se, também, a urgência de deflagrar o 
processo licitatório para a aquisição de um veículo, elemento logístico indispensável para 



o  bom  andamento  das  ações  fiscalizatórias  diárias.  Nada  mais  havendo  a  tratar,  o 
Conselheiro  Presidente  encerrou  a  reunião  às  onze  horas  e  vinte  e  três  minutos 
(11h24min).  Para  constar,  foi  lavrada  a  presente  ata  por  Douglas  da  Silva  Pascotin, 
nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada pelos presentes e arquivada na 
forma regimental.
Conselho Diretor
Igor Ferreira de Siqueira Augusto Solano Lopes Costa     Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente Conselheiro Vice-Presidente         Conselheiro
Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro
Corpo Administrativo
Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

ATA Nº 861/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG

Aos onze (11) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
e quatro minutos (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de 
Regulação  dos  Serviços  Públicos  Delegados  de  São  Gabriel  –  AGESG,  na  sede  da 
Agência, situada na Rua Barão de São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos 
seguintes Conselheiros:  Conselheiro Presidente Igor  Ferreira de Siqueira;  Conselheiro 
Vice-Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva 
Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves.  Presentes,  ainda,  pelo  corpo 
administrativo,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do 
Conselho  Diretor.  Presença  externa:  Alcides  Renato  de  Andrade  Costa,  advogado 
contratado. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente declarou aberta a 
reunião,  passando-se  à  apreciação dos  itens  constantes  da  pauta.  1.  Ata da Reunião 
Ordinária  nº  860/2026  –  apreciação,  consideração  e  aprovação:  Procedeu-se  à 



apreciação da Ata da Reunião Ordinária nº 860/2026, a qual foi aprovada pelo colegiado, 
sem ressalvas.  2.  Pendências  da  pauta  anterior: Não  foram registradas  pendências 
residuais da ordem do dia anterior, prosseguindo-se imediatamente para os expedientes 
seguintes.  3.  Correspondências  expedidas:  O  Presidente  procedeu  à  leitura  das 
correspondências expedidas, conferindo ciência formal ao Conselho Diretor quanto aos 
expedientes emitidos pela Agência e seus respectivos objetos.  3.1. Ofício nº 080/2026-
AGESG/GP – Processo Administrativo nº 041/2026 – Resolução ANA nº 245/2025: 
Foi  lido o documento enviado ao Chefe do Poder Executivo solicitando informações 
detalhadas para garantir a conformidade regulatória do município perante as normas de 
referência  da  ANA voltadas  aos  serviços  de  drenagem e  saneamento. 3.2.  Ofício  nº 
081/2026-AGESG/GP – Processo Administrativo nº 005/2026 – Atraso no repasse da 
taxa de regulação: Foi lido o expediente encaminhado a Concessionária notificando a 
concessionária  sobre  a  aplicação  de  multa  administrativa  no  valor  de  R$  3.000,00, 
totalizando R$ 6.000,00 acumulados, fixando o prazo regulamentar de dez dias para a 
comprovação do pagamento junto à  AGESG.  3.3.  Ofício nº  082/2026-AGESG/GP – 
Processo  Administrativo  nº  047/2025 – Ouvidoria: Registrou-se  a  expedição  de 
documento informando à concessionária o indeferimento de seu recurso administrativo, 
mantendo-se a obrigação de apresentar, em quinze dias, a relação das unidades usuárias 
abrangidas  e  o  cronograma  detalhado  de  adequação.  3.4.  Ofício  nº 
083/2026-AGESG/GP – Processo Administrativo nº 047/2025 – Ouvidoria: Foi lido o 
ofício enviado ao usuário Alessandro Marques Machado certificando a cobrança irregular 
e a inexistência de disponibilidade efetiva no ramal coletor para conexão na Travessa 
Pelotas  (Rua C),  resguardando seus  direitos  para  eventuais  repetições  de  indébito.  4. 
Correspondências  recebidas: 4.1.  Aviso  nº  1/2026/ANA  –  Comprovação  anual  dos 
requisitos das normas de referência ANA, o Conselho tomou ciência do e-mail emitido 
pela ANA sobre a abertura de prazo anual para a comprovação de requisitos das normas 
de referência  para  o  exercício  de  2026,  com marcos  limites  estipulados  até  vinte  de 
agosto,  devendo  o  mesmo  ser  encaminhado  ao  Assessor  para  análise  manifestação 
posterior.  4.2. 2º Consulta e audiência pública 2026: Agenda Regulatória AGERST, 
registrou-se o recebimento de convite para participação na segunda audiência pública de 
2026, agendada para o dia dezesseis de junho de 2026 na Câmara de Vereadores, com 
foco  nas  normativas  regulatórias,  o  Presidente  da  AGESG  relatou  a  necessidade  de 
agendamento de ida à Agência em Santa Cruz para fins de troca de experiência e outros 
assuntos  pertinentes. 4.3.  Boas-vindas  à  ABAR/Entrevista  e  4.4.  Convite  para 
participação  nas  reuniões  das  Câmaras  Técnicas  da  ABAR:  Foram  lidos  os 
comunicados  da  Associação  Brasileira  de  Agências  de  Regulação  (ABAR) 
cumprimentando a entrada da agência no quadro associativo e convidando os técnicos 
para as reuniões das Câmaras Técnicas ocorridas entre oito e doze de junho. 4.5. Câmara 
Municipal de Vereadores – Vereador Vagner Aloy Rodrigues: Trata de solicitação de 
agenda, apresentado o pedido de audiência formulado pelo referido edil para tratar de 
projeto de lei em tramitação na Câmara que versa sobre os membros da comissão da 
AGESG,  recomendando-se  cautela  institucional  para  evitar  alterações  prejudiciais  na 
legislação criadora da autarquia, a ainda, do entendimento que a solicitação é de reunião 
com a  Presidência.  5.  Matérias  para deliberação:  5.1.  Processo  Administrativo nº 
031/2024  –  Controle  –  São  Gabriel  Saneamento  –  Estações  elevatórias  de 
esgotamento sanitário – Memorando interno nº 071/2026-AGESG/GP: O Conselho 
Diretor  analisou  as  severas  divergências  técnicas  identificadas  entre  o  anteprojeto 
original, o projeto executivo aprovado em 2018 e as instalações físicas de campo, cujos 



registros de unidades variam substancialmente entre onze, dezessete e dezoito estações 
elevatórias.  Diante  da  complexidade  da  matéria  de  engenharia  e  do  impacto  na 
amortização  dos  investimentos  obrigatórios  da  concessão,  o  colegiado  aprovou  por 
unanimidade a abertura de um procedimento técnico complementar conduzido pelo setor 
técnico próprio para confrontar os projetos e apurar a conformidade contratual, com a 
conclusão deste, retornando ao Conselho Diretor para apreciação de deliberação no que 
couber. 5.2. Processo Administrativo nº 001/2023 – Interno – AGESG – Associação a 
ABAR  –  Memorando  interno  nº  072/2026:  Foi  debatido  o  relatório  financeiro  de 
filiação  à  entidade,  ponderando-se  o  custo  de  R$  12.000,00  diante  da  contrapartida 
limitada em termos de suporte técnico direto e consultivo.  O Conselho deliberou por 
postergar a decisão definitiva de manutenção, incumbindo o Presidente Igor de contatar 
diretamente  a  ABAR  para  negociar  uma  maior  cooperação  e  suporte  técnico  que 
justifiquem  o  investimento  da  agência.  6.  Manifestação  do  Conselho:  No  item  de 
manifestações, o colegiado discutiu firmemente o andamento do litígio judicial de R$ 4 
milhões  movido  contra  a  concessionária,  reafirmando  por  unanimidade  uma  postura 
estritamente  defensiva.  Os  conselheiros  frisaram  a  necessidade  de  manter  a  total 
independência técnica e autonomia regulatória da autarquia, rechaçando teses da parte 
contrária. Registrou-se uma expectativa positiva com a transição na judicatura local. Para 
mitigar a dispersão processual causada pela autora, o Conselho sugeriu a viabilidade da 
representação jurídica solicite em juízo um despacho saneador para delimitar o objeto da 
ação  estritamente  ao  reequilíbrio  contratual.  Por  fim,  o  Presidente  confirmou  sua 
convocação para prestar depoimento como testemunha perante a procuradoria,  no dia 
dezoito de junho de 2026, no âmbito do PAD nº 0126, com o objetivo de robustecer a 
clareza dos fatos e a integridade da agência. 7. Assuntos Gerais: Nos assuntos gerais, o 
colegiado  reiterou  a  urgência  de  conferir  máxima  celeridade  ao  processo  licitatório 
destinado à aquisição de um veículo oficial para a autarquia, apontando-o como insumo 
logístico crucial e indispensável para a viabilização das rotinas diárias de fiscalização de 
campo. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião às doze 
horas e    sete minutos (12h07min). Para constar, foi lavrada a presente ata por Douglas 
da  Silva  Pascotin,  nomeado  ad  hoc,  que,  após  lida  e  aprovada,  será  assinada  pelos 
presentes e arquivada na forma regimental. 

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente          Conselheiro Vice-Presidente                Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro
Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor
Presença Externa - 

Alcides Renato de Andrade Costa



Advogado Contratado

ATA Nº 862/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG

Aos dezessete (17) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente Augusto Solano Lopes Costa;  Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves;  e 
Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira. Presente, ainda, pelo corpo administrativo, 
Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor. 
Verificado o  quórum regimental,  o  Conselheiro  Presidente  declarou aberta  a  reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta. 1. Ata da reunião ordinária nº 
861:  Apreciação,  consideração  e  aprovação:  Procedeu-se  à  apreciação  da  Ata  da 
Reunião Ordinária nº 861/2026, a qual foi aprovada por unanimidade pelo Conselho, sem 
quaisquer  ressalvas.  2.  Pendências  da pauta anterior: 2.1.  Memorando interno nº 



055/2026-AGESG/SA – Resposta ao ofício nº 136/2026: Foi debatido o presente item, o 
qual restou decidido de forma unânime o encaminhamento de resposta institucional pela 
Agência pela manutenção da decisão já apreciada.  3. Correspondências expedidas: O 
Presidente procedeu à leitura das correspondências expedidas, conferindo ciência formal 
ao Conselho Diretor quanto aos expedientes emitidos pela Agência e seus respectivos 
objetos. 3.1.  Ofício nº  085/2026-AGESG/GP – Reiteração do ofício nº  047/2026 – 
AGESG/GP e 3.2. Ofício nº 086/2026-AGESG/GP – Reiteração do ofício nº 048/2026 
– AGESG/GP: Foi dada ciência das reiterações enviadas ao Poder Executivo cobrando 
respostas  formais  sobre  manifestações  institucionais  pretéritas  (como   os  processos 
administrativos nºs 043 e 045), bem como a deliberação de reiterar pedidos técnicos à 
São Gabriel Saneamento pendentes desde maio (relativos ao sistema de abastecimento de 
água do Processo nº 051 e à cópia integral do Processo nº 017/2026), sem a antecipação 
imediata de sanções administrativas. 3.3. Ofício nº 006/2026-AGESG/ST – Certidão de 
Registro  Profissional: Foi  lido  o  ofício  expedido  pelo  Setor  Técnico  ao  gerente  da 
concessionária,  Mateus  Machado  Sassi,  solicitando  no  prazo  de  7  (sete)  dias  a 
apresentação da certidão de registro profissional emitida pelo CREA dos engenheiros 
habilitados e responsáveis pela cobertura técnica da Estação de Tratamento de Esgoto 
(ETE), Estação de Tratamento de Água (ETA) e frentes de obras. 4. Correspondências 
recebidas: 4.1. Ofício nº 103/2026 – SEMAD-Setor de Pessoal – Contribuição IPÊ: 
Procedeu-se à leitura do documento enviado pela Secretaria Municipal de Administração 
relativo  aos  ajustes  e  repasses  de  pessoal,  ficando  registrado  seu  teor  no  acervo  da 
agência.  4.2.  Comunicação  ao  Hotel  São  Luiz  –  Notificação  de  uso  de  fontes 
alternativas:  Foi  apresentado  o  expediente  emitido  em  conjunto  com  a  Vigilância 
Sanitária e o Departamento de Recursos Hídricos notificando o referido estabelecimento 
quanto à regularização e fiscalização do uso de fontes alternativas de abastecimento de 
água  operada  em paralelo  com o  sistema público  de  distribuição. 5.  Matérias  para 
deliberação: 5.1. Processo Administrativo nº 045/2026 – Interno – AGESG – Ofício 
nº 002/2026 - Diretoria de Compras – Avaliação documental e instrução preliminar 
pela a Assessoria de Presidência; – Memorando interno nº 071/2026-AGESG/GP: O 
Conselheiro relator Paulo Antônio, analisou o edital de chamamento público destinado a 
preencher  12  (doze)  pontos  de  táxi  no  município;  a  avaliação  preliminar  apontou 
inconsistências  graves  no  instrumento  convocatório,  tais  como  a  sobreposição  de 
competências fiscalizatórias com a Secretaria Municipal, falta de clareza na dosimetria 
das sanções e a completa ausência de previsão de uma taxa de regulação anual; diante 
disso, o colegiado acolheu de forma unânime a solicitação do relator de prazo de dez dias 
para  emitir  uma  conclusão,  com  vistas  a  detalhar  o  processo  para  conferir  estrita 
aderência  às  leis,  inclusive  as  que  tratam  de  vistoria  vigentes.  6.  Manifestação  do 
Conselho:  6.1.  Conselheiro Augusto Solano: Relatou sua participação em audiência 
realizada no Juizado Especial Cível, confirmando que os laudos técnicos elaborados pela 
AGESG já foram devidamente encartados e que o órgão aguardará nova intimação para 
se manifestar sobre os novos documentos acostados pela concessionária. Manifestou na 
sequência  sua  visão  sobre  as  questões  políticas  envolvendo  a  suspensão  pelo  Poder 
Legislativo  da  sabatina  agendada  dos  nomes  indicados  a  compor  o  Conselho  pela 
ASEASG, o qual  entende que a  Agência  deve permanecer  neutra  nesta  questão.  6.2. 
Conselheiro Paulo Antônio: Relatou os assuntos e discussões relativas a última reunião 



realizada  junto  a  comissão  que  avalia  os  trabalhos  da  empresa  que  tem  por 
responsabilidade apresentar atualização do Plano de Saneamento Básico do Município, 
encaminhando o documento analisado, o qual fica a disposição para análise dos demais 
integrantes do Conselho Diretor. 6.3. Conselheiro Presidente Igor Ferreira: Relatou aos 
demais o conteúdo das reuniões realizadas conforme solicitação do Vereador Maninho e 
nesta data pelos representantes da ASEASG, manifestando que atendeu a demanda de 
reunião  solicitada,  ouvindo  as  demandas  e  repassando  ao  Conselho  os  assuntos.  7. 
Assuntos  Gerais: Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Conselheiro  Presidente  encerrou  a 
reunião às onze horas e vinte e seis  minutos (11h26min).  Para constar,  foi  lavrada a 
presente ata, Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será 
assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente          Conselheiro Vice-Presidente                Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro
Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

ATA Nº 863/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
 Aos dezenove (19) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e 
Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves. Presentes, ainda, pelo corpo administrativo, 
Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor. 
Verificado o  quórum regimental,  o  Conselheiro  Presidente  declarou aberta  a  reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta. 1. Ata da reunião ordinária nº 
862:  Apreciação,  consideração  e  aprovação: Procedeu-se  à  apreciação  da  Ata  da 
Reunião Ordinária nº 862/2026, a qual foi aprovada por unanimidade pelo colegiado, sem 
ressalvas.  2.  Pendências  da  pauta  anterior: Sem  pendência  da  pauta  anterior.  3. 
Correspondências  expedidas: O  Presidente  procedeu  à  leitura  das  correspondências 



expedidas,  conferindo  ciência  formal  ao  Conselho  Diretor.  3.1.  Ofício  nº  087/2026-
AGESG/GP – Instrução Normativa nº 004/2020: Foi lido o expediente encaminhado a 
Mateus  Machado  Sassi  determinando  que  a  concessionária  São  Gabriel  Saneamento 
envie,  no  prazo  improrrogável  de  sete  dias,  o  relatório  consolidado  de  todas  as 
intervenções operacionais dos últimos doze meses (contendo datas de abertura, conclusão 
de  reaterro  e  tipo  de  recomposição  definitiva  executada),  bem  como  fixando  a 
obrigatoriedade de remessa,  em até  sete  dias  após  o  encerramento de cada mês,  dos 
laudos  laboratoriais  de  controle  tecnológico  do  material  retirado  das  valas  e  da 
composição asfáltica utilizada, além do dever de comunicar previamente intervenções 
críticas em até vinte e quatro horas. 4. Correspondências recebidas: 4.1. Comunicação 
ABAR:  Atualização cadastral: Foi apresentada a notificação da Associação Brasileira 
de  Agências  de  Regulação  (ABAR)  acerca  da  atualização  cadastral  da  agência;  O 
Conselho deliberou por manter uma postura de cautela no envio dos dados para evitar 
qualquer interpretação de aprovação subentendida com os valores integrais da anuidade 
antes que as negociações de redução de custos e ampliação da contrapartida técnica sejam 
concluídas.  5. Matérias para deliberação: 5.1. Processo Administrativo nº 013/2025 – 
Interno  –  AGESG  –  Lei  Federal  nº  14.898/2024-Tarifa  Social  Federal  – 
Procedimentos para implementação – Memorando interno nº 065/2026-AGESG/GP: 
O Conselho deliberou sobre as ações para a implementação da Tarifa Social Federal no 
município; restou aprovada de forma unânime a necessidade de avançar com o processo, 
autorizando a abertura de consulta pública e o início dos trâmites para a contratação de 
uma  empresa  especializada  para  realizar  a  análise  de  rede  e  viabilidade  econômico-
financeira  do  contrato.  O  colegiado  determinou  ainda  que  a  agência  se  antecipe  na 
comunicação pública para divulgar amplamente o benefício à população por meio da 
mídia,  documentando todo o  histórico  de  trabalho da  autarquia  e  elidindo acusações 
externas de morosidade ou atrasos na implementação.  6. Manifestação do Conselho: 
6.1. Manifestação Conselheiro Igor Siqueira: O Conselheiro relatou as inconsistências 
financeiras verificadas no contrato do sistema contábil  da agência Governança Brasil, 
(antiga Dueto), cujas notas fiscais duplicadas variam entre seis e oito mil reais, montante 
considerado excessivo para o orçamento da autarquia;  foi  solicitado à empresa que a 
equipe  adote  providências  emergenciais  para  solicitar  uma  redução  drástica  desses 
valores  junto  ao  fornecedor,  estando  pendente  o  retorno.  7.  Assuntos  Gerais:  Foi 
debatido a solicitação de informações e documentos encaminhada pelo Vereador Vagner 
Aloy Rodrigues, restando decido pela permanência de uma postura estritamente técnica e 
neutra, emitindo resposta objetiva, quando encaminhado pela via formal, para assegurar 
que a autarquia não seja utilizada como instrumento em disputas políticas externas contra 
o Poder Executivo. Por fim, os Conselheiros manifestaram profunda frustração com a 
acentuada lentidão e falta de decisões definitivas por parte do gabinete do Prefeito tanto 
relativos aos Processos Administrativos (PADs) em curso, como em PLs, cujos prazos 
legais  vêm  sendo  acompanhados  pela  agência,  gerando  entraves  e  impactando 
negativamente o fluxo interno de trabalho. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro 
Presidente encerrou a reunião às onze horas e nove minutos. Para constar, foi lavrada a 
presente ata, Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será 
assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental. 



Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente          Conselheiro Vice-Presidente                Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

ATA Nº 864/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG

Aos vinte e cinco (25) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às  
dez horas (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada 
na  Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente Augusto Solano Lopes Costa (virtual); Conselheiro Paulo Antônio da Silva 
Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves.  Presente,  ainda,  pelo  corpo 
administrativo,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do 
Conselho Diretor.  Verificado o quórum regimental,  o Conselheiro Presidente declarou 
aberta  a  reunião  passando-se  à  apreciação  dos  itens  constantes  da  pauta.  1.  Ata  da 
reunião  ordinária  nº  863:  Apreciação,  consideração  e  aprovação: Procedeu-se  à 
apreciação  da  Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  863/2026,  a  qual  foi  aprovada  por 
unanimidade  pelo  colegiado,  sem  ressalvas.  2.  Pendências  da  pauta  anterior: O 
Presidente registrou a inexistência de pendências remanescentes da ordem do dia anterior. 
3. Correspondências expedidas: O Presidente procedeu à leitura das correspondências 



expedidas,  conferindo  ciência  formal  ao  Conselho  Diretor  quanto  aos  expedientes 
emitidos pela Agência e seus respectivos objetos. 3.1. Ofício nº 088/2026-AGESG/GP – 
Processo Administrativo nº 021/2026: Foi lido o referido ofício que tem por objetivo 
reiterar a deliberação do Conselho Diretor nº 004/2026 à prestadora dos serviços, para 
fins  de  cumprimento  das  decisões  lá  exaradas.  4.  Correspondências  recebidas:  4.1. 
Ofício Circular nº 016/PRES./ABAR/2026: Foi lido para ciência do Conselho Diretor o 
Ofício Circular emitido pela Presidência da ABAR. 4.2. Encontros Regionais com o 
Legislativo sobre RPPS e Reforma tributária – TCE/RS: Foi dado conhecimento do 
convite do Tribunal de Contas do Estado para participação nos Encontros Regionais.  5. 
Matérias para deliberação: 5.1. Processo Administrativo nº 058/2024 – Controle – 
São Gabriel Saneamento – Ofício nº 300/2024 – Adesão de usuários ao sistema de 
esgoto  Bairro  Progresso  –  Memorando  interno  nº  066/2026-AGESG/GP:  Foi 
submetido à  apreciação do Conselho Diretor  o  Processo Administrativo nº  058/2024, 
instruído pelo Memorando nº 066/2026. A matéria versa sobre a adesão de usuários ao 
sistema de esgotamento sanitário no Bairro Progresso. O Conselho debateu extensamente 
a  necessidade  de  continuação  da  verificação  das  não  conformidades  técnicas  e 
administrativas,  aprovando  estas  ações  no  sentido  de  requisitar  documentação 
comprobatória  obrigatória  da  adesão dos  sessenta  e  três  usuários  finais  (contratos  de 
prestação de serviço, declarações de adesão, relatórios técnicos, registros fotográficos da 
conexão  e  autorização).  Diante  da  ausência  de  elementos  técnicos  consistentes,  o 
Conselho Diretor deliberou, de forma unânime pela aprovação total das ações futuras 
necessárias entre elas a realização de visita técnica in loco e aplicação de diagnóstico 
técnico-social/vistoria por parte da equipe da Agência para verificar a situação real da 
rede e a efetiva conexão dos usuários,  com elaboração de relatório diagnóstico como 
condição  prévia  para  a  análise  final  da  adesão.  6.  Manifestação  do  Conselho:  6.1. 
Conselheiro  Igor  Siqueira:  Solicitou  a  inclusão  em  pauta  de  email  enviado  pelo 
Vereador  Vagner  Aloy,  o  qual  realizou  o  pedido  de  diversas  informações  quanto  ao 
andamento de processos da Agência junto ao Poder Executivo, colocando em apreciação 
do  Conselho  Diretor  a  legitimidade  da  solicitação,  em  razão  da  mesma  ter  sido 
encaminhada através de um e-mail pessoal, sendo aprovada a sua validade de e o devido 
encaminhamento de todas as informações solicitadas.  6.2. Conselheiro Paulo Antônio: 
O Conselheiro abordou assuntos relativos aos trabalhos referentes a comissão que analisa 
a atualização do plano de saneamento básico no município,  sugerindo a inclusão em 
pauta do último relatório entregue pela empresa responsável pela atualização, para fins de 
apreciação e consideração pelo colegiado.  7. Assuntos Gerais:  Não foram registrados 
assuntos. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião às 
onze horas e dezoito minutos (11h18min). Para constar, foi lavrada a presente ata, por 
mim  Douglas  da  Silva  Pascotin,  nomeado  ad  hoc,  que,  após  lida  e  aprovada,  será 
assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente          Conselheiro Vice-Presidente                Conselheiro



Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor
 

ATA Nº 865/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG

Aos trinta (30) dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e 
Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves.  Presente,  ainda,  pelo corpo administrativo, 
Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor. 
Verificado  o  quórum regimental,  o  Conselheiro  Presidente  declarou  aberta  a  reunião 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta. 1. Ata da reunião ordinária nº 
864:  Apreciação,  consideração  e  aprovação: Procedeu-se  à  apreciação  da  Ata  da 
Reunião Ordinária nº 864/2026, a qual foi aprovada por unanimidade pelo colegiado, sem 
ressalvas.  2. Pendências da pauta anterior: O Presidente registrou a inexistência de 
pendências remanescentes da ordem do dia anterior. 3. Correspondências expedidas: O 
Presidente procedeu à leitura das correspondências expedidas, conferindo ciência formal 
ao Conselho Diretor quanto aos expedientes emitidos pela Agência e seus respectivos 
objetos. 3.1. Ofício nº 089/2026-AGESG/GP – Processo Administrativo nº 046/2026 e 
Auto de Infração nº 001/2026-AGESG: Foi lido o referido ofício para conhecimento do 
Conselho  Diretor  sobre  a  regular  tramitação  processual  e  fiscalizatória.  4. 
Correspondências recebidas: 4.1. Ofício nº 168/2026 – São Gabriel Saneamento – 
Regularidade do exercício de atividades técnicas de engenharia pela AGESG: Foi 
lido para ciência do Conselho Diretor o referido documento emitido pela concessionária, 
sendo sugerido pelo Conselheiro Solano que a agência deveria obter  junto ao CREA 
documento hábil a comprovar a sua regularidade para fins de registro próprio. 4.2. Ofício 
nº  167/2026  –  São  Gabriel  Saneamento  –  Resposta  termos  de  notificações  nº 
002/2026  e  003/2026: Foi  lido  e  tomado  conhecimento  pelo  colegiado  quanto  às 
justificativas apresentadas. 4.3. Portaria nº 3342/2026 – Poder Executivo Municipal – 
Revoga portaria: Foi realizada a leitura para ciência de todos os presentes sobre o ato 
emitido  pelo  Executivo  Municipal.  5.  Matérias  para  deliberação:  5.1.  Processo 
Administrativo nº 026/2026 – Interno – AGESG – Ofício PROJUR nº 012/2025 – 
Ações frente a decisão Executiva de nulidade do PAD nº 007/2024 – Memorando 
interno nº 068/2026-AGESG/GP: Foi submetido à apreciação do Conselho Diretor o 



Processo Administrativo nº 026/2026, instruído pelo Memorando nº 068/2026, que trata 
da  análise  consolidada  sobre  a  controvérsia  da  cobrança  da  tarifa  de  esgotamento 
sanitário  por  disponibilidade  na  ausência  de  ramal  predial,  a  competência  do  Poder 
Executivo Municipal para anular decisões da AGESG, e a relevância da proposta técnica 
da concessionária. O Conselho debateu extensamente a ilegalidade da referida cobrança 
por  disponibilidade  e  as  estratégias  de  enfrentamento  regulatório  e  administrativo. 
Reafirmou-se o entendimento de que a cobrança da tarifa de esgoto sem a instalação do 
ramal predial é tecnicamente indevida. Destacou-se que, com base na proposta técnica 
apresentada  no  processo  licitatório,  a  implantação do ramal  predial  é  uma obrigação 
expressa e integrante do sistema de responsabilidade da concessionária. Apoiando-se na 
legislação  federal  (Lei  nº  11.445/2007  e  14.026/2020)  e  em  resoluções  da  Agência 
Nacional de Águas (ANA), em especial a Resolução nº 271/2025, a Agência reafirmou a 
exigência de viabilidade técnica e do ponto de entrega na calçada para legitimar qualquer 
cobrança, invalidando a prática atual encampada pelo Executivo. O Conselho analisou o 
parecer recebido do Poder Executivo e concluiu que o documento impõe determinações 
que contrariam frontalmente o entendimento técnico da agência e a legislação vigente, 
sendo juridicamente questionável  por  afrontar  resoluções de instâncias superiores  e a 
autonomia regulatória da autarquia. Diante disso, o Conselho Diretor deliberou, de forma 
unânime,  pela  aprovação  total  das  ações  estratégicas  necessárias,  sendo  elas:  a) 
Encaminhar  novamente  comunicação,  está  atualizada  com  o  entendimento  e 
posicionamento atual, bem como, anexar reportagens sobre casos similares ocorridos em 
outras cidades e a atuação do Ministério Público ao processo administrativo para reforçar 
o alerta e fundamentar a posição da agência para o Poder Executivo e para a Câmara 
Municipal para fins de conhecimento e pedido formal de solução; b) Aguardar retorno de 
manifestação  acerca  do  assunto,  com  prazo  determinado,  para  fins  de  avaliação  de 
protocolar  formalmente  o  documento  junto  às  instâncias  competentes,  notificando  o 
Ministério Público e a Câmara de Vereadores para fins de cumprimento de todas as etapas 
formais e legais; d) Autorizar a edição de uma resolução normativa interpretativa para 
consolidar  o  entendimento  técnico  da  agência,  detalhar  os  critérios  de  inviabilidade, 
blindar  a  autonomia  institucional  e  viabilizar  futuras  sanções  administrativas  caso  a 
concessionária insista na cobrança indevida; 6. Manifestação do Conselho: Não foram 
registradas manifestações quanto a outros assuntos da ordem do dia. 7. Assuntos Gerais: 
Sem registros adicionais. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou 
a reunião às onze horas e vinte e dois minutos (11h22min). Para constar, foi lavrada a 
presente  ata,  por  mim Douglas  da Silva Pascotin,  nomeado ad hoc,  que,  após lida e 
aprovada, será assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente         Conselheiro Vice-Presidente       Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor



ATA Nº 866/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos seis (06) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro 
Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto  Solano Lopes 
Costa;  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves;  e  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva 
Oliveira.  Presente,  ainda, pelo corpo administrativo, Douglas da Silva Pascotin,  Assessor 
Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor.  Verificado  o  quórum  regimental,  o 
Conselheiro  Presidente  declarou  aberta  a  reunião,  passando-se  à  apreciação  dos  itens 
constantes  da  pauta.  1.  Ata da reunião ordinária  nº  865:  Apreciação,  consideração e 
aprovação: Procedeu-se à apreciação da Ata da Reunião Ordinária nº 865/2026, a qual foi 
aprovada por unanimidade pelo conselho, sem pendências residuais. 2. Pendências da pauta 
anterior: Registrou-se a completa inexistência de pendências remanescentes da ordem do 
dia  anterior.  3.  Correspondências  expedidas: O  Presidente  realizou  a  leitura  das 
correspondências expedidas, conferindo a devida ciência formal ao Conselho Diretor quanto 
aos expedientes emitidos pela Agência e seus respectivos objetos. 3.1. Ofício nº 090/2026-
AGESG/GP – Pedido de informação: Foi lido o referido expediente que trata de resposta 
ao  de  pedido  de  informação  encaminhado  pelo  Vereador  Vagner  Aloy.  3.2.  Ofício  nº 
091/2026-AGESG/GP  –  Pedido  de  informação: Foi  lido  parcialmente  o  referido 
expediente que trata de resposta ao de pedido de informação encaminhado pelo Vereador 
Vagner Aloy. 3.3. Ofício nº 007/2026-AGESG/ST – Processo Administrativo nº 048/2024: 
Foi  dada  ciência  do  ofício  emitido  pelo  setor  técnico  e  encaminhado  ao  gerente  da 
concessionária, Mateus Machado Sassi, referente ao Processo Administrativo nº 048/2024, 
determinando a abertura de procedimento técnico complementar para análise de engenharia 
das estações elevatórias e do sistema de esgotamento sanitário, exigindo a apresentação de 
parâmetros técnicos detalhados (vazão, altura manométrica, potência e extensão das redes de 
recalque  executadas)  e  o  cronograma  de  implantação  das  unidades  ainda  pendentes.  4. 
Correspondências  recebidas: Não  houve  registros  de  correspondências  recebidas.  5. 
Matérias  para  deliberação:  5.1.  Processo  Administrativo  nº  045/2026  –  Interno  – 
AGESG – Ofício nº 002/2026-Diretoria de Compras – Apreciação de parecer: Procedeu-
se à leitura do parecer emitido pelo Conselheiro Relator Paulo Antônio, o qual foi aprovado 



por  unanimidade  pelo  Conselho.  Com  a  aprovação,  o  Conselho  pautou  o  edital  de 
chamamento público nº 005/2026 para a permissão do serviço de transporte de passageiros e 
confirmou a urgência de corrigir falhas graves no edital, principalmente a confusão sobre 
quem é o responsável pela fiscalização, bem como a necessidade de regulamentação de uma 
taxa de serviço regulatório,  ainda que simbólica.  Diante  disso,  o  conselho deliberou por 
reunir com representantes do Poder Executivo, Secretário responsável pela pasta, para fins de 
ajuste e alinhamento desses pontos, visando afastar conflitos de competência no futuro e 
garantir que a fiscalização do contrato seja realmente viável na prática. 6. Manifestação do 
Conselho: 6.1.  Manifestação Conselheiro Augusto Solano:  Destacou, inicialmente,  que 
encontrou informalmente a Procuradora, Dra. Michele, relatando em conversa a necessidade 
de melhor ampliação de contatos para fins de solucionar demandas em aberto. Na sequência 
relatou que houve prévia conversa informal com promotores do Ministério Público, Dra. 
Marina e Dr. Maurício no intuito de colocar a par de algumas necessidades e dificuldades de 
ações da agência que poderão ser fundamental a articulação junto a promotoria para fins de 
lograr  êxito  nas  demandas  de  alta  relevância  institucional  e  para  a  sociedade.  Por  fim, 
apresentou manifestação no sentido da necessidade de questionar o Poder Executivo para 
compreender a tramitação atual dos processos envolvendo as concessões de estacionamento 
rotativo  e  transporte  coletivo.  6.2.  Manifestação  Conselheiro  Igor  Siqueira:  Relata 
brevemente para fins de discussão as questões envolvendo as demandas em posse do Poder 
Executivo entre elas o projeto de lei que visa a reestruturação dos cargos comissionados da 
agência. Por sugestão do Conselheiro Paulo Antônio, poderá a Agência, até que seja obtida a 
aprovação  do  respectivo  projeto,  que  a  vaga  em  aberto  de  Secretário  Executivo,  seja 
preenchida por servidor que ocupará a futura função de Assessor Jurídico, propiciando o 
entendimento das demandas desde já, relatando na sequência que irá amanhã interceder junto 
ao  Poder  Executivo,  para  fins  de  obter  a  tramitação  do  respectivo  projeto.  7.  Assuntos 
Gerais:   7.1. Processo Administrativo nº 047/2025 – Ouvidoria – AGESG – Ofício nº 
176-SGS.  Foi  lido  para  ciência  do  Conselho  Diretor  o  Processo  Administrativo  em 
referência, no qual a concessionária São Gabriel Saneamento solicitou uma prorrogação de 
prazo de 30 (trinta) dias para manifestação. Após os debates, o Conselho manifestou cautela 
e  optou  por  não  conceder  o  adiamento  em  razão  de  que  todas  as  fases  legais  foram 
devidamente concluídas, garantindo por completo a ampla defesa e o contraditório, devendo 
cientificar a concessionária da decisão. 7.2 Solicitação de reunião, pela concessionária São 
Gabriel  Saneamento:  Foi  lido  o  ofício  que  a  concessionária  solicita  reunião  junto  ao 
Conselho Diretor, sendo aprovada a realização para a próxima quinta-feira, às 10h, devendo 
ser expedida a comunicação.  7.3. Decreto Executivo nº 054/2026: Realizada a leitura do 
mesmo para ciência do Conselho Diretor.  7.3. Edital de Convocação AGERST: Leitura 
para ciência do comunicado. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou 
a reunião às onze horas e nove minutos (11h09min). Para constar, foi lavrada a presente ata 
por  mim,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  nomeado ad  hoc,  que,  após  lida  e  aprovada,  será 
assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente         Conselheiro Vice-Presidente       Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro



Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

ATA Nº 867/2026

REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA  DO  CONSELHO  DIRETOR  DA  AGÊNCIA 
MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE 
SÃO GABRIEL/RS – AGESG

Aos nove (09) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min), reuniu-se extraordinariamente o Conselho Diretor da Agência Municipal de 
Regulação  dos  Serviços  Públicos  Delegados  de  São  Gabriel  –  AGESG,  na  sede  da 
Agência, situada na Rua Barão de São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos 
seguintes Conselheiros: Conselheiro Presidente Igor Ferreira de Siqueira; Conselheiro Vice-
Presidente  Augusto  Solano Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira  e 
Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves. Presentes,  ainda,  pelo  corpo  administrativo, 
Ricardo Xavier Rocha, Engenheiro Civil,  e Bruno Rodrigues Berny, Fiscal.  Registrou-se, 
ainda, a presença externa, representando a concessionária São Gabriel Saneamento: Matheus 
Machado Sassi, Gerente de Unidade, Sandro Mário Stroiek, Diretor de unidade e Juliano 
Gonçalves Valli, setor Jurídico. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente 
declarou  aberta a  reunião,  passando-se  à  apreciação  do  item  constante  da  pauta. 1. 
Discussão  Regulatória  sobre  soleira  Negativa: A  concessionária  realizou  uma 
detalhada  exposição  técnica  e  jurídica  sobre  a  problemática  da  soleira  negativa  — 
configuração em que o esgoto de um imóvel não pode ser escoado por gravidade em 
razão do nível inferior à rede pública. Foi revisado o marco legal composto pelo artigo 45 
da Lei Federal nº 14.026/2020, o Código de Edificações Municipal (Lei nº 2.007/1993), a 
Lei Municipal nº 3.514 e as resoluções da Agência Nacional de Águas e Saneamento 
Básico  (ANA),  os  quais  pacificam  que  a  instalação,  operação  e  manutenção  de 
equipamentos  elevatórios  internos  são  de  responsabilidade  exclusiva  do  usuário. 
Relembraram-se  os  precedentes  favoráveis  da  São  Gabriel  Saneamento,  como  o 
arquivamento de notícia pelo Ministério Público envolvendo a Avenida Tiradentes e a 
sentença judicial na Rua Celso Schröeder, que reconheceram a legitimidade da cobrança 
pela  disponibilidade  da  rede  pública  independentemente  de  adequação  interna.  A 
concessionária detalhou as soluções técnicas já testadas, incluindo o projeto piloto de 
coletor de fundo, aprovado pela FEPAM e as elevatórias homologadas no comércio local. 
Contudo, manifestou profunda preocupação com decisões recentes da agência reguladora 
em processos administrativos que solicitaram a suspensão de cobranças e devoluções de 
valores, alegando que tais alterações unilaterais ferem o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, dificultando a sustentabilidade operacional e a amortização de uma dívida de 
investimentos  superior  a  R$  90  milhões.  Para  diminuir  o  impasse,  a  concessionária 
propôs  três  alternativas:  (A)  o  reconhecimento  da  regularidade  da  cobrança  por 



disponibilidade;  (B)  a  edição  de  uma  resolução  normativa  para  uma  coleta  anual 
excepcional de lodo em fossas com prazo de 2 a 3 anos para conexão definitiva; ou (C) a 
suspensão  vinculada  a  um  reequilíbrio  tarifário  global  diluído  na  coletividade.  O 
Conselho  deliberou  pelo  início  de  um  mapeamento  para  quantificar  e  localizar 
detalhadamente os casos de soleira negativa, e aprovou a execução de um projeto piloto, 
determinando a integração imediata do setor técnico da AGESG para avaliar soluções 
estruturadas em consonância com a Norma de Referência nº 12 da ANA. Nos assuntos 
gerais correlatos à regulação, debateram-se os profundos impactos da Reforma Tributária 
na  tarifação,  restando  definida  a  obrigação  de  ajustes  profundos  nos  sistemas  de 
processamento  e  contabilidade  até  1º  de  janeiro  de  2027.  Por  fim,  analisou-se  a 
complexidade regulatória da infraestrutura em loteamentos regulares, assentando-se que 
investimentos em terrenos de terceiros dependem de prévia e estrita autorização legal do 
município para diminuir riscos ambientais e de saúde pública sem incentivar ocupações 
clandestinas. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião 
extraordinária às doze horas e cinco minutos (12h05min), que, após lida e aprovada, será 
assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental. 
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente         Conselheiro Vice-Presidente        Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro
Corpo Administrativo
Bruno Rodrigues Berny        Ricardo Xavier Rocha 
Fiscal                                     Engenheiro Civil
Presenças Externas – São Gabriel Saneamento
 
Matheus Machado Sassi Juliano Gonçalves Valli                Sandro Mário Stroiek
Gerente de Unidade Setor Jurídico                                Diretor de Unidade
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Aos dez (10) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas  
(10h),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos  Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro 
Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira  e 
Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves.  Presente,  ainda,  pelo  corpo  administrativo, 
Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assesso  r  Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor. 
Verificado  o  quórum  regimental,  o  Conselheiro  Presidente  declarou  aberta  a  reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta. 1. Ata da reunião ordinária nº 866: 
Apreciação,  consideração  e  aprovação: Procedeu-se  à  leitura  e  apreciação  da  Ata  da 
Reunião Ordinária nº 866/2026, a qual foi aprovada por unanimidade pelo Conselho Diretor, 
sem  quaisquer  ressalvas  ou  pendências  materiais.  2.  Pendências  da  pauta  anterior: 
Registrou-se a completa inexistência de pendências regulatórias residuais da ordem do dia 
anterior,  prosseguindo-se  imediatamente  para  os  expedientes  seguintes.  3. 
Correspondências expedidas: O Presidente procedeu à leitura da correspondência expedida, 
conferindo  ciência  formal  ao  Conselho  Diretor  quanto  ao  ato  emitido.  3.1.  Ofício  nº 
092/2026-AGESG/GP –  Notificação  de  reiteração  urgente: Foi  lido  o  expediente  de 
reiteração urgente direcionado à concessionária São Gabriel Saneamento cobrando o envio 
do relatório consolidado de intervenções de valas e recomposição de pavimentos dos últimos 
doze meses,  cujo prazo regulamentar  de sete dias expirou,  ressaltando-se que a retenção 
dessas informações prejudica gravemente o planejamento técnico e a capacidade de resposta 
da agência perante as reclamações da comunidade. 4. Correspondências recebidas: Foram 
apresentadas as correspondências para ciência e deliberação do Conselho. 4.1. Memorando 
nº 285/2026 – Diretoria de Compras – Contrato nº 157/2026 – Estacionamento rotativo: 
Foi lido o memorando sobre o contrato do estacionamento rotativo, oportunidade em que o 
Conselho identificou lacunas operacionais, como a falta de clareza sobre a taxa de regulação, 
indefinição na competência de fiscalização, ausência de relatórios anuais e indicadores de 
desempenho, e falta de regras claras para a vigência do contrato, bem como, a ausência de 
homologação do contrato pela AGESG na forma da Lei. Ficando determinando uma análise 
técnica  detalhada  para  verificar  a  necessidade  de  diligências  processuais.  4.2.  Ofício  nº 
209/2026 – Gabinete do Prefeito – Decisão e parecer jurídico: Foi pautado o Parecer 
Jurídico nº 190 do Executivo Municipal, que acolhe a legalidade da cobrança de esgoto por 
disponibilidade mesmo sem a conexão do usuário;  o Conselho Diretor rejeitou de forma 
unânime a posição do Executivo, reafirmando que tal  cobrança contraria frontalmente as 
normas  da  Agência  Nacional  de  Águas  (ANA),  sendo  sugerido  pelo  Conselheiro  Paulo 
Antônio  por  novo  envio  de  comunicação  formal  ao  Chefe  do  Poder  Executivo  sobre  a 
discordância  técnica  da  agência,  com  a  finalidade  através  de  reunião,  esclarecer  a 
controvérsia e fixar o prazo de quinze dias para uma solução consensual antes de adotar 
medidas legais e acionar o Ministério Público. 4.3. Ofício nº 110/2026 – Setor de Pessoal – 
Contribuição IPE Saúde: Procedeu-se  à  leitura  do  documento  referente  aos  repasses  e 
contribuições de saúde, para registro. 4.4. Ofício nº 183/2026 – São Gabriel Saneamento – 
Prazo para envio de resposta: Foi apreciado o pedido da concessionária para adiamento de 
trinta  dias  na  manifestação  do  Processo  Administrativo  nº  047/25,  sem apreciação  pelo 
Conselho Diretor; contudo, o Conselho proibiu terminantemente o uso de e-mails pessoais 
por parte da concessionária para o envio de comunicações oficiais, exigindo o uso exclusivo 
de canais institucionais da AGESG, devendo ser formulado retorno à concessionária para fins 



de realização de cadastramento dos e-mails institucionais.  4.5. Convite para participação 
em pesquisa: Realizada a leitura parcial do convite para integrar a pesquisa técnica sobre 
regulação e saneamento básico voltada à construção de diagnóstico científico pelo CISP. 4.6. 
Ofício Conselheiro Paulo Antônio PASO/001/2026 – Solicitação de ressarcimento: Foi 
aprovado o ressarcimento de despesas de combustível no valor de R$ 278,00 ao Conselheiro 
Paulo Antônio da Silva Oliveira, referente à diferença de custos comprovados em viagem 
oficial a Caxias do Sul.  4.7. Memorando interno nº 018/2026 – Emissão de termo de 
notificação: Foi  dada  ciência  da  emissão  de  Termo  de  Notificação  Técnico  (TNT) 
fundamentado  em  irregularidades  fiscalizadas.  5.  Matérias  para  deliberação:  5.1. 
Memorando  interno  nº  020/2026-AGESG/ST  –  Plano  de  ação  de  fiscalização  de 
recomposição da pavimentação: O Conselheiro  Presidente  realizou a  leitura  parcial  do 
plano  técnico  de  fiscalização  de  abertura  e  fechamento  de  valas,  formulado  pelo  setor 
competente  que  tem por  objetivo  realizar  o  acompanhamento  do processo de  abertura  e 
fechamento  de  valas  conforme  determina  a  instrução  normativa  nº  004/2020  que  trata 
exclusivamente de recomposição de pavimentos em vias públicas, focando em segurança, 
sinalização, compactação do solo e agilidade na recomposição asfáltica para diminuir danos 
à  mobilidade  urbana.  6.  Manifestação  do  Conselho: 6.1  Conselheiro  Paulo  Antônio: 
Registrou a importância em participação da AGESG em Audiência Pública a ser realizada 
pela AGERST nos dias 11 e 12 de agosto de 2026 para debater saneamento e alterações 
contratuais, propõe a participação no evento, bem como, aproveitando a agenda para fins de 
realização  de  reunião  junto  aos  representantes  daquela  agência  para  fins  de  troca  de 
experiências, sendo aprovada de forma unânime pelos presentes.  7. Assuntos Gerais: Sem 
assuntos gerais. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião às  
onze horas e cinquenta e sete minutos (11h57min). Para constar, foi lavrada a presente ata 
por  mim,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  nomeado ad  hoc,  que,  após  lida  e  aprovada,  será 
assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira            Paulo A. da Silva Oliveira       Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro Presidente              Conselheiro                                         Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor
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Aos quatorze (14) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro 
Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto  Solano Lopes 
Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e Conselheiro Vanderley de Oliveira 
Neves.  Presente,  ainda,  pelo  corpo  administrativo,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor 
Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor.  Verificado  o  quórum  regimental,  o 
Conselheiro  Presidente  declarou  aberta  a  reunião,  passando-se  à  apreciação  dos  itens 
constantes  da  pauta.  1.  Ata da reunião ordinária  nº  868:  Apreciação,  consideração e 
aprovação: Procedeu-se à leitura e apreciação da Ata da Reunião Ordinária nº 868/2026, a 
qual foi aprovada por unanimidade pelo conselho, sem quaisquer ressalvas ou modificações. 
2. Pendências da pauta anterior: Registrou-se a completa inexistência de pendências da 
reunião  anterior,  prosseguindo-se  imediatamente  para  os  expedientes  seguintes.   3. 
Correspondências  expedidas: Não  houve  registros  de  correspondências  expedidas.  4. 
Correspondências  recebidas:  4.1.  Ofício  nº  188/2026  –  São  Gabriel  Saneamento  – 
Reunião técnica: Foi lido e pautado o relatório da reunião técnica, na qual a concessionária 
apresentou sua exposição técnica sobre a soleira negativa,  argumentando sobre níveis de 
gravidade  inferiores  à  rede  pública  e  a  responsabilidade  dos  loteadores  quanto  à 
infraestrutura  básica  de  esgoto e  meio-fio,  tendo a  agência  revisado e  reafirmado que a 
AGESG dispõe de mapas, critérios técnicos, estimativas de imóveis e modelos operacionais 
robustos para subsidiar a análise de impacto regulatório.  5. Matérias para deliberação: 5.1. 
Processo  Administrativo  nº  031/2025  –  Ouvidoria  –  Reclamação  nº  013/2025  – 
Memorando  interno  nº  072/2026-AGESG/GP: O  Conselho  Diretor  formalizou  o 
entendimento técnico e jurídico de que a cobrança tarifária por disponibilidade de esgoto é 
totalmente insustentável quando não há interligação de rede, viabilidade técnica ou conexão 
fática do imóvel, firmando o consenso de que a cobrança só é legítima quando existe uma 
solução  de  engenharia  implementada  e  apontando  que  a  atual  cobrança  praticada  pela 
concessionária  carece  de  previsão regulamentada e  de  um fundo específico que financie 
conexões para famílias carentes.  Diante disso, foi deliberado pela aprovação unânime do 
conteúdo do memorando, devendo ser cientificada a concessionária, para que os efeitos da 
deliberação sejam cumpridos imediatamente.  5.2. Processo Administrativo nº 051/2026 – 
Interno – Padronização dos procedimentos técnicos de engenharia civil no âmbito da 
AGESG – Memorando interno nº 071/2026-AGESG/GP: Foi apresentado e aprovado por 
unanimidade o manual de padronização de procedimentos técnicos e relatórios de engenharia 
da  AGESG,  medida  que  visa  conferir  consistência  metodológica,  uniformidade  e  estrita 
segurança  jurídica  às  fiscalizações  e  aos  estudos  técnicos  promovidos  pela  agência.  6. 
Manifestação  do  Conselho: 6.1.  Conselheiro  Augusto  Solano: Apresentou  a  sua 
justificativa de ausência em última reunião do Conselho Diretor,  a  qual  foi  aprovada de 
forma unânime. 6.2. Conselheiro Igor Siqueira: Relata aos demais integrantes do Conselho 
a necessidade de contratação do serviço de contadoria  para  a  agência,  em razão do não 
andamento do projeto de lei que visa tal contratação de forma temporária, bem como, da 
necessidade  emergencial  de  análises  de  reequilíbrios  voltados  a  implementação  tanto  da 
tarifa social, bem como, de regras estabelecidas pela ANA (Agência Nacional das águas), 
entendendo ser a forma de maior economicidade em razão frente as demandas atuais, sendo 
aprovado  de  forma  unânime  pelo  Conselho  Diretor  pela  abertura  dos  procedimentos 



inerentes. Os conselheiros debateram de forma crítica a postura da concessionária de buscar 
e defender o benefício próprio, apontando a necessidade de manter as normas regulatórias 
rígidas para evitar brechas contratuais em prejuízo dos usuários, traçando um paralelo com as 
práticas  de  Santa  Maria.  7.  Assuntos  Gerais:  7.1.  Custos  para  Alocação  de  Veículo: 
Conselheiro Presidente apresentou um levantamento apontando que os custos de contratação 
de  locação  de  veículos  no  formato  mensal  para  a  agência  situam-se  entre  dois  mil  e 
novecentos reais (R$ 2.900,00) e três mil e setecentos reais (R$ 3.700,00), tendo o Conselho 
deliberado,  como  alternativa  econômica,  pela  transição  para  a  locação  de  veículos  por 
demanda, estimada entre seiscentos (R$ 600,00) e setecentos (R$ 700,00) reais por uso, com 
a  previsão  de  utilização  de  uma  vez  na  semana; 7.2.  Avaliação  de  Candidatura  de 
Advogado: Por fim, foi avaliado o currículo e o potencial recrutamento de Mário Henrique 
Amorim Monteiro, indicado pela Presidência da OAB, destacando sua sólida experiência 
administrativa na prefeitura, restando deliberado aguardar o desfecho do Processo legislativo 
em curso antes de prosseguir com a análise mais incisiva. Nada mais havendo a tratar, o 
Conselheiro  Presidente  encerrou  a  reunião  ordinária  às  onze  horas  e  doze  minutos 
(11h12min). Para constar, foi lavrada a presente ata por mim, Douglas da Silva Pascotin, 
nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada pelos presentes e arquivada na 
forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente         Conselheiro Vice-Presidente       Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor
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 Aos dezesseis (16) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas (10h), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro 
Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto  Solano Lopes 
Costa;  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves;  e  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva 
Oliveira.  Presente,  ainda, pelo corpo administrativo, Douglas da Silva Pascotin,  Assessor 
Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor.  Verificado  o  quórum  regimental,  o 
Conselheiro  Presidente  declarou  aberta  a  reunião,  passando-se  à  apreciação  dos  itens 
constantes  da  pauta  convocatória.  1.  Ata  da  reunião  ordinária  nº  869:  Apreciação, 
consideração e aprovação: Procedeu-se à leitura e apreciação da Ata da Reunião Ordinária 
nº  869/2026,  a  qual  foi  aprovada  por  unanimidade  pelo  conselho,  sem  pendências.  2. 
Pendências  da  pauta  anterior: Registrou-se  a  completa  inexistência  de  pendências 
remanescentes da reunião anterior. 3. Correspondências expedidas: O Presidente realizou a 
leitura  das  correspondências  expedidas,  conferindo  ciência  formal  ao  Conselho  Diretor 
quanto  aos  expedientes  emitidos.  3.1.  Ofício  nº  095/2026-AGESG/GP  –  Processo 
Administrativo nº 047/2025: Foi lido o referido ofício, tratando da cobrança indevida de 
taxas  de  esgoto  em  locais  desprovidos  de  rede  ou  onde  o  serviço  não  é  efetivamente 
prestado, reafirmando-se a necessidade de suspensão das cobranças com base em artigos do 
regulamento da concessão que as tornam ilegais na ausência de coleta efetiva, exigindo-se 
ainda da concessionária  a  apresentação de dados técnicos detalhados como vazão,  altura 
manométrica,  potência  e  o  cronograma  de  implantação  das  unidades  coletivas.  4. 
Correspondências  recebidas: Foram  apresentadas  as  correspondências  para  ciência  do 
Conselho.  4.1.  Ofício  nº  189/2026  –  São  Gabriel  Saneamento  –  Registros  reunião: 
Tomou-se ciência do documento contendo os registros da reunião técnica realizada, versando 
sobre a responsabilidade dos loteadores quanto à infraestrutura básica e os critérios técnicos 
para a análise de impacto regulatório. 4.2. Ofício nº 190/2026 – São Gabriel Saneamento – 
Solicitação de copia: Foi debatido o pedido de cópias integrais de processos e gravações de 
reuniões  formulado  pela  Concessionária,  tendo  o  Conselho  reafirmado a  importância  de 
manter a estrita autonomia institucional e técnica da Agência contra pressões externas que 
buscam forçar  a  aprovação  rápida  de  decisões  contrárias  aos  entendimentos  técnicos  da 
agência. 4.3. Ofício nº 191/2026 – São Gabriel Saneamento – Tratamento regulatório de 
soleira negativa: Foram analisados  os  memoriais  da  concessionária  sobre  a  situação de 
soleira negativa, tendo a agência reafirmado que o serviço só se caracteriza com a ligação 
viável,  assentando-se a necessidade de uma manifestação formal e unificada do conselho 
diretor  antes  de  julgar  processos  relacionados  para  evitar  insegurança  regulatória.  5. 
Matérias para deliberação: 5.1. Processo Administrativo nº 026/2025 – Interno – Ações 
frente a decisão Executiva de nulidade do PAD nº 007/2024 – Memorando interno nº 
074/2026-AGESG/GP: O Conselho deliberou por encaminhar ofício formal  ao chefe do 
Poder  Executivo Municipal  e  à  Câmara de Vereadores  reafirmando a  posição técnica da 
agência  sobre  a  ilegalidade  da  cobrança  de  serviços  de  esgoto  sem  a  devida  coleta, 
estabelecendo o  prazo de  quinze  dias  corridos  para  manifestação formal,  sob pena  de  a 
agência dar seguimento a medidas adicionais, incluindo representações ao Ministério Público 
e  adoção  de  sanções  administrativas,  planejando-se  paralelamente  a  edição  de  resolução 
normativa  para  estruturar  critérios  de  ligação  viável,  ponto  de  coleta  na  calçada  e  a 
destinação de até cinquenta por cento (50%) da arrecadação por disponibilidade para custear 



ligações de famílias de baixa renda. 5.2. Processo Administrativo nº 013/2026 – Interno – 
Procedimentos para implementação da tarifa social federal – Memorando interno nº 
076/2026-AGESG/GP: Foi pautado e aprovado por unanimidade o plano de execução da 
Tarifa Social Federal em conformidade com as diretrizes do referido memorando, cujo plano 
envolve o prazo de até quarenta e cinco dias para elaboração da minuta, a realização de 
consulta pública, a contratação de empresa especializada para análise econômica e impacto 
regulatório,  e  plano  de  comunicação  institucional  para  enquadramento  automático,  com 
prazo de vinte e quatro meses para a execução completa. 6. Manifestação do Conselho: Os 
conselheiros debateram o impacto das eleições de 2026 no cenário contratual e a necessidade 
de fundamentar rigorosamente todas as decisões em dados estritamente técnicos para afastar 
riscos  políticos  e  garantir  que  o  entendimento  técnico  prevaleça  em  eventuais  disputas 
judiciais, além de planejarem o agendamento de uma reunião com o Ministério Público para 
alinhar quatro pontos essenciais: Tarifa Social, Soleira Negativa, Disponibilidade do ramal e 
Redução da área de faturamento. Foi debatido também as discrepâncias nos investimentos 
das elevatórias, onde o projeto original era de dois ou três milhões e o total executado gira 
em torno de dezoito milhões em onze unidades já executadas, fixando o prazo de quinze dias 
para a concessionária fornecer todas as informações atualizadas e aprovações necessárias 
para regularização. 7. Assuntos Gerais: Nos assuntos gerais, o conselho validou a aprovação 
do  manual  de  padronização  de  procedimentos  técnicos  e  relatórios  de  engenharia   e 
confirmou a transição para o modelo de locação de veículos por demanda (estimado entre 
seiscentos e setecentos reais por uso) em substituição ao custeio de manutenção própria. Por 
fim, o  Conselheiro Presidente comprometeu-se a interceder junto ao Executivo para agilizar 
a tramitação do projeto de reestruturação de cargos da agência e provimento da assessoria 
jurídica. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião ordinária 
às onze horas e nove minutos (11h09min). Para constar, foi lavrada a presente ata por mim, 
Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada pelos 
presentes e arquivada na forma regimental. 

Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente         Conselheiro Vice-Presidente       Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor



ATA Nº 871/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE 
REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE SÃO GABRIEL/RS – 
AGESG
Aos vinte e um (21) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas  
(10h00min),  reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal  de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de São 
Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes  Conselheiros:  Conselheiro 
Presidente Igor Ferreira de Siqueira; Conselheiro Vice-Presidente Augusto Solano Lopes Costa; 
Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves. 
Presente,  ainda,  pelo  corpo administrativo,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da 
Presidência e do Conselho Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente 
declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta convocatória. 
1. Ata da reunião ordinária nº 870: Apreciação, consideração e aprovação: Procedeu-se à 
leitura  e  apreciação  da  Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  870/2026,  a  qual  foi  aprovada  por 
unanimidade pelo conselho, sem quaisquer ressalvas ou modificações. 2. Pendências da pauta 
anterior: Registrou-se a completa inexistência de pendências remanescentes da ordem do dia 
anterior. 3. Correspondências expedidas: O Presidente realizou a leitura das correspondências 
expedidas, conferindo a devida ciência formal ao Conselho Diretor.  3.1. Ofício nº 096/2026-
AGESG/GP – Decisão Executiva e 3.2. Ofício nº 097/2026-AGESG/GP – Decisão Executiva: 
Foi  dada  ciência  das  notificações  enviadas  ao  Poder  Executivo  Municipal  e  à  Câmara  de 
Vereadores contendo a análise técnica e jurídica consolidada acerca da ilegalidade da cobrança 
por disponibilidade de esgoto quando não há interligação ou ligação viável da edificação à rede 
pública. 3.3. Ofício nº 098/2026-AGESG/GP – Processo Administrativo nº 022/2025: Foi lido 
o  expediente  de  reiteração  urgente  encaminhado  ao  gerente  da  concessionária  São  Gabriel 
Saneamento,  Mateus  Machado  Sassi,  cobrando  a  remessa  de  dados  comerciais,  cadastrais  e 
operacionais.  4.  Correspondências  recebidas: Foram apresentadas  as  correspondências  para 
ciência  e  deliberação  do  colegiado.  4.1.  Ofício  nº  200/2026  –  São Gabriel  Saneamento – 
Pedido  de  esclarecimentos: O  Conselho  analisou  o  questionamento  formulado  pela 
concessionária acerca do termo concedente constante na Cláusula 4.2 do Contrato nº 051/2012; o 
Conselho identificou a petição como técnica de pré-questionamento jurídico e o Conselheiro 
Augusto Solano salientou da necessidade por responder de forma objetiva e firme, reafirmando 
que a AGESG atua no pleno exercício do poder regulatório delegado, mantendo o curso regular e 
os prazos dos processos administrativos. 4.2. Ofício nº 199/2026 – São Gabriel Saneamento – 
Solicitação de retificação: Foi apreciado o pedido da concessionária para alterar a redação de 
atas anteriores do Conselho; o conselho rejeitou o pedido por unanimidade, decidindo por manter 
o registro fiel e independente das deliberações da Agência, devendo dar ciência à concessionária 
do entendimento. 4.3. Ofício nº 004/2026 – ASEASG – Indicação de profissionais: Registrou-
se o recebimento do documento encaminhado pela associação com indicações técnicas ao Chefe 
do Poder Executivo com cópia a Agência. 4.4. Ofício nº 041/2026 – Vereadores – Solicitação 
de  indicação  de  novo  nome: Foi  lido  o  requerimento  solicitando  a  indicação  de  novo 
representante no Conselho; após análise sobre o tema o colegiado entende que as nomeações 
devem seguir rigorosamente os ditames da lei de criação da autarquia e o trâmite oficial do Poder 
Executivo.  Sendo  sugerido  pelos  Conselheiros  Paulo  Antônio  e  Augusto  Solano,  devolutiva 
nestes termos.  5.  Matérias para deliberação: 5.1.  Processo Administrativo nº 005/2024 – 
Normativo – Conexão à rede de esgotamento sanitário – Memorando interno nº 088/2026-



AGESG/GP: O Conselho analisou a instrução do processo e o relatório contido no Memorando 
nº 088/2026-AGESG/GP, constatando que os dados de cobertura da categoria Residencial Social 
e soleira negativa colhidos em 2024 encontram-se defasados há mais de dezoito meses. Diante 
do  risco  de  decisões  ineficazes,  o  Conselho  Diretor  deliberou  por  unanimidade  pelo 
encerramento e arquivamento do Processo Administrativo nº 005/2024, assentando que o tema e 
a  regulamentação  de  sistemas  individuais  serão  reabertos  em oportunidade  futura  com base 
georreferenciada  e  metodologias  atualizadas.  5.2.  Memorando  interno  nº 
071/2026-AGESG/SO  –  Processo  Administrativo  nº  030/2026  -  Ouvidoria: O  Conselho 
apreciou a Decisão Administrativa emitida pela Ouvidoria estando completamente de acordo 
com os termos e indicações da decisão e deliberou aprovando de forma unânime o objeto do item 
3.4,  que  solicita  a  implementação  de  regulamentação  local  do  instituto  da  cobrança  por 
disponibilidade de esgotamento sanitário, à luz dos arts. 4º, incisso III, 17 e 18 da Resolução 
ANA nº 271/2025, visando conferir segurança jurídica às situações análogas futuras no âmbito 
do município. 5.3. Memorando interno nº 134/2026-AGESG/PRT – Memorando interno nº 
081/2026-AGESG/GP: O conselho deliberou  sobre  a  fiscalização  realizada  no  bairro  Santo 
Antônio, que constatou o lançamento de esgoto bruto a céu aberto em sanga pluvial devido à 
ausência  de  ramais  prediais  nas  Ruas  Monte  Líbano  e  Edmundo  Bittencourt.  O  Conselho 
aprovou por unanimidade a emissão e expedição do Termo de Notificação Técnico (TNT) à São 
Gabriel  Saneamento,  concedendo  o  prazo  de  trinta  dias  para  a  entrega  de  levantamento 
topográfico,  testes  de  fumaça  e  projeto  executivo  para  sanar  o  passivo  ambiental.  6. 
Manifestação do Conselho: 6.1. Conselheiro Igor Siqueira:  Debateu a falta de retorno da 
Prefeitura sobre o projeto de reestruturação de cargos da agência. Foi destacado que a proposta 
foi encaminhada inicialmente no mês de abril e reiterada em junho, mas, até o momento, não 
houve nenhuma manifestação por  parte  do Poder  Executivo.  Considerando que essa  demora 
prejudica o funcionamento e as demandas da agência, o Conselho aprovou de forma unânime o 
envio  de  uma  comunicação  formal  ao  Ministério  Público.   Além  disso,  os  conselheiros 
debateram e reafirmaram a postura intransigente da agência em afastar cobranças indevidas de 
esgoto  sem  contraprestação  efetiva  do  serviço.   Ressaltou-se  o  agendamento  de  reunião 
institucional  com  o  Ministério  Público  para  alinhar  as  diretrizes  regulatórias.  7.  Assuntos 
Gerais: Sem assuntos gerais. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a 
reunião ordinária às onze horas e cinquenta e um minutos (11h51min). Para constar, foi lavrada a 
presente ata por mim, Igor Ferreira de Siqueira, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será 
assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental. 
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente         Conselheiro Vice-Presidente       Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor



ATA Nº 872/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos vinte e três (23) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas (10h), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de 
São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: Conselheiro 
Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto  Solano Lopes 
Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e Conselheiro Vanderley de Oliveira 
Neves.  Presente,  ainda,  pelo  corpo  administrativo,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor 
Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor.  Verificado  o  quórum  regimental,  o 
Conselheiro  Presidente  declarou  aber   ta  a  reunião,  passando-se  à  apreciação  dos  itens 
constantes  da  pauta  convocatória.  1.  Ata  da  reunião  ordinária  nº  871:  Apreciação, 
consideração e aprovação: Procedeu-se à leitura e apreciação da Ata da Reunião Ordinária 
nº 871/2026, a qual foi aprovada por unanimidade pelo conselho, sem quaisquer ressalvas. 2. 
Pendências da pauta anterior: Não houve registros de pendências da pauta anterior.  3. 
Correspondências  expedidas:  3.1.  Ofício  nº  099/2026-AGESG/GP  –  Processo 
Administrativo nº 002/2024 – Notificação de Reiteração Urgente: Foi dada ciência do 
envio do referido expediente encaminhado ao Prefeito Municipal e à Procuradoria Geral do 
Município, reiterando a necessidade urgente de remessa de documentos e esclarecimentos 
sobre  a  regularidade  técnica  e  contratual  de  aditivos,  enfatizando  que  a  ausência  de 
transparência prejudica o controle fiscalizatório e a segurança jurídica das receitas públicas. 
4. Correspondências recebidas: 4.1. Solicitação de Cópia de Processo Administrativo – 
Vereador  Vagner  Aloy  Rodrigues: Foi  pautado  o  e-mail  encaminhado  pelo  referido 
Vereador  solicitando  cópias  integrais  do  processo  administrativo  atinente  às  cobranças 
irregulares na Travessa Pelotas Rua 5; o Conselho Diretor deliberou por atender prontamente 
ao pedido, em prestígio ao princípio da transparência pública e do livre acesso à informação.  
4.2. Atualização Cadastral – Associação Brasileira de Agências de Regulação (ABAR): 
Tomou-se ciência da reiteração para atualização dos dados cadastrais  da agência junto à 
entidade; o conselho aprovou o preenchimento do formulário até o dia 31 de julho, deixando 
decidido  que  a  atualização  do  cadastro  não  implica  aceitação  automática  dos  valores 
integrais  da  anuidade,  visto  que  prosseguem  as  tratativas  para  a  repactuação  de  custos 
reduzidos  voltados  a  municípios  de  menor  porte.  5.  Matérias  para  deliberação:  5.1. 
Processo Administrativo nº 023/2025 – Fiscalização – Ofício nº 142/2025 – São Gabriel 
Saneamento: O  Conselho  deliberou  sobre  a  fase  de  cobrança  coercitiva  e  sanções 
decorrentes do trânsito em julgado das decisões administrativas no processo de fiscalização; 
o  conselho  aprovou  por  unanimidade  a  imediata  elaboração  de  despacho  e  intimação  à 
concessionária  para  a  quitação  do  débito  apurado,  deliberando  por  reduzir  o  prazo  de 
pagamento de trinta dias para quinze (15) dias úteis, alinhando-o aos prazos judiciais para 
conferir maior eficiência e evitar a renúncia de receitas públicas, sob pena de instauração de 
cobrança  judicial  e  protesto  sancionatório.  5.2.  Memorando  Interno  nº  085/2026-
AGESG/GP –  Decreto  Executivo  nº  044/2024: O  Conselho  apreciou  o  relatório  do 



processo e autorizou a abertura de procedimento administrativo específico para a revisão 
bienal obrigatória do Regimento Interno da AGESG, bem como a abertura de procedimento 
para  revisão,  consolidação  ou  substituição  das  Resoluções  Normativas  nºs  002/2024, 
003/2024  e  005/2024,  determinando  ainda  o  prosseguimento  vinculado  dos  PADs  nº 
026/2026 e nº 027/2026.  6. Manifestação do Conselho: 6.1. Conselheiro Paulo Antônio: 
No item presente,  o  conselheiro  debateu  a  problemática  social  e  urbana  das  habitações 
precárias e casas de passagem, apontando falhas históricas na fiscalização de projetos de 
construção e saneamento; o Conselho analisou e deliberou que através de entendimento com 
a sugestão de articulação com o Poder Legislativo para a criação de um plano estruturado de 
desocupação e manejo de áreas de risco com prazos e projetos definidos, reafirmando que a 
AGESG manterá sua atuação focada estritamente em critérios técnicos e na independência 
regulatória. 7. Assuntos Gerais: 7.1. Memorando Interno nº 080/2026 - Plano de Ação de 
Fiscalização  de  Pavimentação: O  Conselho  pautou  a  deliberação  do  plano  de  ação 
elaborado pelo setor técnico para fiscalização de buracos abertos e recomposições fora do 
padrão  em  vias  públicas,  aprovando  o  direcionamento  oficial  das  atividades  de  campo; 
ademais, o conselho validou a realização de testes iniciais para a celebração de um acordo de 
cooperação  técnica  com a  Unipampa,  voltado  à  utilização  de  drones  com tecnologia  de 
varredura a laser para o mapeamento e fiscalização das irregularidades no pavimento urbano.  
Nos  assuntos  gerais,  foram  alinhados  os  preparativos  logísticos  para  a  participação  da 
comissão da AGESG na audiência pública sobre saneamento promovida em Santa Cruz do 
Sul nos dias onze e doze de agosto de 2026, além do acompanhamento das demandas da área  
ribeirinha. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião ordinária 
às onze horas e vinte minutos (11h 20min). Para constar, foi lavrada a presente ata por mim, 
Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada pelos 
presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente         Conselheiro Vice-Presidente       Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor



ATA Nº 873/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos vinte e oito (28) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e 
Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves.  Presente,  ainda,  pelo corpo administrativo, 
Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor. 
Verificado o  quórum regimental,  o  Conselheiro  Presidente  declarou aberta  a  reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta convocatória. 1. Ata da reunião 
ordinária  nº  872:  Apreciação,  consideração  e  aprovação: Procedeu-se  à  leitura  e 
apreciação  da  Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  872/2026,  a  qual  foi  aprovada  por 
unanimidade pelo conselho. 2. Pendências da pauta anterior: Registrou-se a completa 
inexistência  de  pendências  da  reunião  anterior.  3.  Correspondências  expedidas: O 
Presidente realizou a leitura das correspondências expedidas, conferindo a devida ciência 
formal  ao  Conselho  Diretor.  3.1.  Ofício  nº  101/2026-AGESG/GP e  3.2.  Ofício  nº 
102/2026-AGESG/GP – Tarifa Social Federal: Foi dada ciência dos expedientes sobre 
a Tarifa Social Federal, o primeiro direcionado à coordenação do CadÙnico, visando a 
obtenção  da  primeira  remessa  de  dados  e  o  segundo  encaminhado  à  prestadora  São 
Gabriel  Saneamento,  requisitando  relatório  circunstanciado  com  a  listagem  das  104 
famílias atualmente beneficiadas para verificação de elegibilidade e conformidade.  3.3. 
Ofício  nº  103/2026-AGESG/GP  –  Procedimento  Administrativo  nº 
01614.001.373/2022: Foi lido o ofício direcionado à Promotora de Justiça (Dra. Marina), 
solicitando  a  intervenção  urgente  do  Ministério  Público  para  assegurar  a  autonomia 
institucional da AGESG, cessar a interferência política do Executivo e impor a tramitação 
dos  projetos  de  lei  de  reestruturação  de  cargos  e  assessoria  jurídica  própria,  em 
cumprimento  às  determinações  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  (TCE/RS).  4. 
Correspondências recebidas: Foram apresentadas as correspondências recebidas para 
ciência e deliberação do conselho. 4.1. Ofício nº 205/2026 – São Gabriel Saneamento – 
Resposta a ofício: Foi lido e pautado o expediente no qual a concessionária contesta as 
determinações regulatórias da AGESG atinentes ao esgotamento sanitário, alegando que 
as decisões afetam a remuneração do serviço público e a matriz de risco do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, informando ainda que aguardará definição do Poder 
Executivo  Municipal  antes  de  alterar  a  sistemática  de  cobrança.  O Conselho Diretor 
debateu  a  matéria  e  rejeitou  integralmente  a  tese  da  concessionária,  repudiando  a 
tentativa de recorrer ao Gabinete do Prefeito para se esquivar do cumprimento de ordens 
regulatórias;  em decorrência,  o  conselho  reafirmou a  plena  validade  das  decisões  da 
agência, deliberando por manter a aplicação das sanções contratuais cabíveis em caso de 
descumprimento e por dar ciência formal do impasse ao Ministério Público e à Câmara 



de  Vereadores.  4.2.  Ofício  nº  207/2026  –  São  Gabriel  Saneamento  –  Mora 
administrativa: Foi lido o expediente no qual a concessionária alega suposta morosidade 
da agência na apreciação de seus requerimentos, citando atrasos em respostas a diversos 
expedientes de seu interesse. O Conselho Diretor refutou integralmente as alegações da 
concessionária,  repudiando  a  tentativa  de  alterar  a  dinâmica  regulatória.  O  conselho 
destacou que a concessionária omite suas próprias e graves pendências técnicas com a 
autarquia, tendo em vista a existência de requisições de informações fundamentais ainda 
pendentes de atendimento pela prestadora. Em decorrência, o Conselho deliberou pela 
expedição de uma resposta formal à concessionária, cobrando de forma contundente o 
envio  imediato  desses  dados  retidos,  os  quais  são  indispensáveis  para  a  adequada 
fiscalização  e  regulação  do  contrato  de  concessão.  4.3.  Ofício  Circular  nº 
3/2026/COTAR/SSB-ANA-SEI: Foi  tomada  ciência  da  comunicação  emitida  pela 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) sobre o envio de dados para 
divulgação  da  lista  positiva  da  Tarifa  Social  de  Água  e  Esgoto.  5.  Matérias  para 
deliberação: 5.1.  Processo Administrativo nº 029/2025 – Fiscalização – Termo de 
notificação nº 029/2025: O Conselho analisou o constante no memorando interno nº 
084/2026-AGESG/GP e deliberou dar prosseguimento na forma e condições ali previstas, 
que visam a continuidade de tramitação do processo.  5.2. Processo Administrativo nº 
047/2024  –  Controle  –  Padronização  das  ligações  de  água  e  esgoto: O  conselho 
analisou  o  relatório  referente  às  irregularidades  na  liberação  de  ligações  de  água 
promovidas  pela  concessionária  sem  análise  prévia  de  projetos,  exigência  de 
reservatórios ou dotação de infraestrutura. O Conselho deliberou pelo encerramento e 
arquivamento  da  instrução  do  Processo  Administrativo  nº  047/2024,  aprovando  o 
reestabelecimento de novo procedimento utilizando o que couber do atual, no intuito de 
verificar  as  condições técnicas através  do setor  específico da Agência,  para posterior 
remessa  a  análise  do  Conselho  Diretor.  5.3.  Memorando  Interno  nº  082/2026-
AGESG/GP – Ofício nº 209/2026-GAPRE: O Conselho apreciou o relatório e deliberou 
por unanimidade por ratificar a rejeição formal ao Parecer Jurídico nº 190 do Executivo 
Municipal,  confirmando a ilegalidade da cobrança por disponibilidade de esgoto sem 
conexão  fática  ou  viabilidade  técnica.  Foi  deliberado  que  pelas  razões  e  ações  já 
aprovadas anteriormente e em plena execução, neste momento não existem razões para 
qualquer  análise  e  devolutiva  do  atual  parecer.  6.  Manifestação  do  Conselho: 6.1. 
Conselheiro Igor Siqueira: Sugeriu que fossem apresentados, pelos Conselheiros nomes 
para advogados para a Agência para serem avaliados, visando sua análise e aprovação, de 
forma a garantir a agilidade de nomeação futura, quando da aprovação do projeto de lei 
que visa tal contratação, podendo ainda, ser analisado a eventual assunção da função de 
Secretário Executivo, pelo mesmo, de forma temporária até que o referido projeto seja 
aprovado. Na sequência propôs a necessidade de realização de reuniões, com a finalidade 
de  apresentação  de  ações  e  trabalhos  da  agência  junto  ao  Poder  Legislativo,  sendo 
aprovado de forma unânime a elaboração de tal atos e solicitação de agenda. 7. Assuntos 
Gerais: Sem assuntos  gerais.  Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Conselheiro  Presidente 
encerrou a  reunião  ordinária  às  onze  horas  e  trinta  e  sete  minutos  (11h27min).  Para 
constar, foi lavrada a presente ata por mim, Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, 
que, após lida e aprovada, será assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor



Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente         Conselheiro Vice-Presidente       Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor



ATA Nº 874/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos três (03) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e 
Conselheiro Vanderley de Oliveira  Neves.  Presente,  ainda,  pelo corpo administrativo, 
Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor. 
Verificado o  quórum regimental,  o  Conselheiro  Presidente  declarou aberta  a  reunião, 
passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta convocatória. 1. Ata da reunião 
ordinária  nº  873:  Apreciação,  consideração  e  aprovação: Procedeu-se  à  leitura  e 
apreciação  da  Ata  da  Reunião  Ordinária  nº  873/2026,  a  qual  foi  aprovada  por 
unanimidade pelo conselho, sem quaisquer ressalvas. 2. Pendências da pauta anterior: 
Confirmou-se  a  inexistência  de  pendências  regulatórias  residuais  da  ordem da  pauta 
anterior,  mantendo-se  o  acompanhamento  dos  prazos  e  procedimentos  em  curso.  3. 
Correspondências  expedidas: O  Presidente  realizou  a  leitura  das  correspondências 
expedidas,  conferindo  a  devida  ciência  formal  ao  Conselho  Diretor.  3.1.  Ofício  nº 
105/2026-AGESG/GP – Ofício  nº  183/2026 -  SGS: Foi  dada ciência  do expediente 
enviado  à  concessionária  São  Gabriel  Saneamento  ratificando  a  exigência  do  uso 
exclusivo de e-mails  institucionais  para  a  realização de comunicações  oficiais  com a 
autarquia. 3.2. Ofício nº 106/2026-AGESG/GP – Processo Administrativo nº 020/2026 
–  Normativo: Foi  lida  a  notificação  concedendo  o  prazo  de  trinta  dias  para  que  a 
concessionária  apresente  dados  complementares  e  a  planilha  analítica  acerca  do 
regramento  e  histórico  das  solicitações  de  revisão  de  faturamento  de  esgotamento 
sanitário. 3.3. Ofício nº 107/2026-AGESG/GP – Processo Administrativo nº 028/2026 
–  Normativo: Foi  dada  ciência  do  ofício  expedido  requisitando  diagnóstico  técnico 
formal  da  concessionária  sobre  a  caracterização  de  soleira  negativa,  viabilidade 
operacional e custos de interligação.  4. Correspondências recebidas: 4.1. Consulta e 
Audiência Pública – AGERST 2026: Foi tomada ciência da comunicação atinente à 
audiência pública promovida pela Agência Reguladora de Santa Cruz do Sul (AGERST) 
agendada para os dias 11 e 12 de agosto de 2026, sendo reconfirmada a participação da 
comissão da AGESG. 4.2. Ofício nº 0202/2026 – Cadastro Único – Resposta ofício nº 
101/2026-AGESG/GP: Foi  lida  a  resposta  emitida  pelo  setor  do  Cadastro  Único 
informando parecer  favorável  à  disponibilização dos  dados  para  a  implementação da 
Tarifa  Social  Federal  de  Água  e  Esgoto,  dependendo  da  formalização  de  portaria 
municipal específica para o cumprimento dos ritos legais. 5. Matérias para deliberação: 
5.1. Processo Administrativo nº 018/2026 – Ouvidoria – Parecer Relator: O Conselho 
pautou e analisou o relatório do Processo Administrativo de Ouvidoria nº 018/2026, de 
relatoria do Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves, referente à reclamação de usuária, 



contestando cobranças de tarifa de esgoto sem a existência de ramal predial. Tendo em 
vista que a vistoria técnica in loco promovida pela fiscalização da AGESG confirmou a 
inexistência  física  do  ramal  de  ligação  na  testada  do  imóvel,  o  Conselho  Diretor 
deliberou  por  unanimidade  por  aprovar  o  parecer  do  Relator,  julgando  procedente  a 
reclamação para determinar que a concessionária cancele imediatamente as cobranças 
indevidas  e  efetue  a  restituição  dos  valores  pagos  pela  requerente.  5.2.  Memorando 
Interno nº 090/2026 – AGESG/GP – Análise do Contrato nº 157/2026: O conselho 
apreciou  a  análise  técnica  do  Contrato  nº  157/2026  -  Estacionamento  Rotativo, 
constatando a ausência de homologação formal pela AGESG e a falta de regulação clara 
sobre taxas,  fiscalização e sanções.  O Conselho deliberou por instaurar procedimento 
administrativo específico e elaborar um diagnóstico técnico para ser entregue em mãos ao 
Secretário Municipal. 6. Manifestação do Conselho: Sem manifestação do Conselho. 7. 
Assuntos Gerais: Na sequência do que foi debatido em reunião anterior, foi apresentado 
pelo Conselheiro Augusto Solano o currículo do advogado indicado seu para assumir a 
função de assessor jurídica própria da AGESG, quando concluído a tramitação do Projeto 
de Lei, não sendo apresentado outra sugestão, o Conselho Diretor analisou e concluiu de 
forma unânime pela aprovação do nome para a ocupação da futura vaga, destacando sua 
capacidade técnica profissional. No mesmo item, o conselho assentou a necessidade de 
rígida proteção e sigilo do acervo documental dos processos sob julgamento para evitar 
interferências externas e zelo interno, destacando que qualquer solicitação de acesso a 
documentos da agência, seja remetido ao Conselho Diretor para apreciação. Nada mais 
havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião ordinária às onze horas e 
trinta  e  oito  minutos  (11h38min).  Para  constar,  foi  lavrada  a  presente  ata  por  mim, 
Douglas da Silva Pascotin, nomeado  ad hoc,  que, após lida e aprovada, será assinada 
pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira       Augusto Solano Lopes Costa       Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente         Conselheiro Vice-Presidente       Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor



ATA Nº 875/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE 
REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE SÃO GABRIEL/RS – 
AGESG

 Aos quatro (04) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min),  reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal  de Regulação dos Serviços 
Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua Barão de São 
Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes  Conselheiros:  Conselheiro 
Presidente Igor Ferreira de Siqueira; Conselheiro Vice-Presidente Augusto Solano Lopes Costa; 
Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva  Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves. 
Presente,  ainda,  pelo  corpo administrativo,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da 
Presidência e do Conselho Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente 
declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta convocatória 
em estrita conformidade com as deliberações e documentos apresentados.  1. Ata da reunião 
ordinária nº 874:  Apreciação, consideração e aprovação: Procedeu-se à leitura e apreciação 
da Ata da Reunião Ordinária nº 874/2026, a qual foi aprovada por unanimidade pelo conselho, 
sem  quaisquer  ressalvas. 2.  Pendências  da  pauta  anterior: Confirmou-se  a  completa 
inexistência de pendências da reunião anterior.  3. Correspondências expedidas: O Presidente 
realizou  a  leitura  das  correspondências  expedidas,  conferindo  a  devida  ciência  formal  ao 
Conselho Diretor. 3.1. Ofício nº 108/2026-AGESG/GP – Processo Administrativo nº 031/2025 
– Ouvidoria: Foi dada ciência do expediente enviado à concessionária São Gabriel Saneamento 
concedendo o prazo de trinta dias para a apresentação de dados analíticos complementares e 
histórico de faturamento.  3.2. Ofício nº 109/2026-AGESG/GP – Processo Administrativo nº 
015/2026 – Fiscalização: Foi lida a notificação expedida requisitando, no prazo improrrogável 
de trinta dias, a apresentação de projeto executivo e soluções técnicas para sanar a omissão de 
ramais prediais e a falta de investimentos na rede coletora de esgoto.  3.3. Ofício nº 110/2026-
AGESG/GP – Ofício nº  214/2026 -  SGS:  Foi  dada ciência  do expediente  encaminhado ao 
Gerente de Unidade da São Gabriel Saneamento, Matheus Machado Sassi, com cópia ao Prefeito 
Municipal, retificando o teor do Ofício nº 102/2026-AGESG/GP para tornar sem efeito o trecho 
do  item  III  que  sugeria  a  suspensão  de  novas  concessões  do  benefício  ou  condicionava  a 
implementação à conclusão da regulamentação no Processo Administrativo nº 042/2026 e ao 
reequilíbrio econômico-financeiro, no aguardo dos dados do Cadastro Único Municipal para a 
automação dos cadastros aos usuários elegíveis. 4. Correspondências recebidas: 4.1. Ofício nº 
210/2026 – São Gabriel Saneamento - Implementação da Tarifa Social Nacional: Tomou-se 
ciência  do  expediente  encaminhado  pela  Concessionária  referente  ao  Ofício  nº  102/2026-
AGESG/GP, informando que apresentará dentro do prazo concedido resposta às informações 
solicitadas  e  requerendo  o  fornecimento  de  cópia  integral  do  Processo  Administrativo  nº 
042/2026,  bem como do Parecer  nº  180/2026,  por  serem documentos  indispensáveis  para  a 
adequada  análise  e  manifestação  da  concessionária.  5.  Matérias  para  deliberação:  5.1. 
Processo Administrativo nº 044/2026 – Ouvidoria – Parecer Relator: O Conselho Diretor 
pautou  a  apreciação  do  recurso  administrativo  interposto  pela  concessionária  São  Gabriel 
Saneamento  (Ofício  nº  174/2026)  em face  da  decisão  da  Ouvidoria  referente  à  reclamação 



formulada pelo usuário Erminio dos Santos Munhoz, atinente ao faturamento atípico do ciclo 
03/2026  no  montante  de  R$  2.196,28  decorrente  de  vazamento  oculto  interno.  O  conselho 
examinou  o  parecer  do  Relator,  o  histórico  de  consumo,  a  Ordem  de  Serviço  da  própria 
concessionária, a declaração de reparo e a Informação Técnica Interna nº 005/2026-AGESG/ST 
emitida pelo Engenheiro Civil da AGESG, a qual atestou a plenitude técnica e a compatibilidade 
do vazamento oculto subterrâneo com o volume excedente registrado. Diante dos fatos e da 
omissão da concessionária em realizar a vistoria técnica in loco prevista no art.  70,  §1º,  do 
Regulamento  da  Concessão,  o  Conselho  Diretor  deliberou  por  unanimidade  por  negar 
provimento  ao  recurso  da  concessionária  e  manter  na  íntegra  a  decisão  recorrida,  julgando 
procedente a reclamação do usuário para determinar o recálculo da tarifa de esgoto do ciclo  
03/2026 com base na média dos seis faturamentos anteriores (fixada no valor regulamentar de 
R$ 346,28) e a consequente restituição/compensação da diferença cobrada a maior no valor de 
R$ 614,45, no prazo de trinta dias, além de vedar qualquer suspensão no fornecimento de água. 
6.  Manifestação  do  Conselho: Sem  manifestações  individuais.  7.  Assuntos  Gerais:  Sem 
discussões e ou análises gerais. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a 
reunião ordinária às onze horas e trinta minutos (11h30min). Para constar, foi lavrada a presente 
ata  por  mim,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  nomeado  ad  hoc,  que,  após  lida  e  aprovada,  será 
assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira        Augusto Solano Lopes Costa        Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente          Conselheiro Vice-Presidente         Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro
Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor



ATA Nº 876/2026

REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA  DO  CONSELHO  DIRETOR  DA  AGÊNCIA 
MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE 
SÃO GABRIEL/RS – AGESG
Aos cinco (05) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas e trinta minutos (10h30min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal 
de Regulação dos Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da 
Agência, situada na Rua Barão de São Gabriel, nº 499, nesta cidade, com a presença dos 
seguintes Conselheiros:  Conselheiro Presidente Igor  Ferreira de Siqueira;  Conselheiro 
Vice-Presidente  Augusto  Solano  Lopes  Costa;  Conselheiro  Paulo  Antônio  da  Silva 
Oliveira;  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves.  Presente,  ainda,  pelo  corpo 
administrativo,  Douglas  da  Silva  Pascotin,  Assessor  Especial  da  Presidência  e  do 
Conselho Diretor e Presença externa, Secretário de Segurança e Cidadania Antônio Vitor 
Vieira de Teixeira. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro Presidente declarou 
aberta a reunião, passando-se à apreciação do item constante da pauta convocatória.  1. 
Reunião  com o  Secretário  de  Segurança  e  Cidadania  -  Antônio  Vitor Vieira  de 
Teixeira. Assunto: Alinhamento sobre o Edital de Táxis (Chamamento Público nº 
005/2026)  e  Estacionamento  Rotativo. Presidente  inicia  a  reunião  agradecendo  a 
presença  do  Secretário,  destacando  que  o  objetivo  inicial  da  reunião  se  trata  do 
recebimento do edital de concessão de táxi para análise do edital, agendando a reunião 
com  o  mesmo  para  retirada  de  dúvidas,  anteriormente  a  emissão  de  parecer  pelo 
Conselheiro  Paulo  Antônio,  com  a  devida  análise  e  apreciação  do  Conselho  e  na 
sequência devolução ao setor de compras. O conselheiro relator, realiza questionamentos 
quanto a  pontos que causam dúvidas sendo questões envolvendo fiscalização comum 
entre os entes, sanções aplicadas, taxa de regulação, homologação do contrato. Secretário 
esclarece que atualmente não existem valores recolhidos pela prestação do serviço de 
táxi, pago ao Poder Executivo, somente taxa de vistoria anual. Quanto aos demais itens, a 
questão de sanções o mesmo relata que a sanção que se aplicada de forma somente ao 
Poder Executivo é referente a cassação, mediante despacho do Prefeito, quanto as demais 
sanções,  são  realizadas  pela  fiscalização,  realizadas  pelos  fiscais  e  com  base  na 
documentação  e  questões  envolvendo  a  prática  de  prestação  do  serviço  em  seus 
respectivos pontos. O Conselheiro Relator esclarece que tais pontos, estão bem relatados 
no procedimento administrativo da AGESG, que será encaminhado cópia ao mesmo para 
ciência e ações no que couber. Foram ainda discutidas questões envolvendo o transporte 
individual  de  passageiros  por  meio  de  aplicativos,  cadastrados  e  em  operação  no 
município. Foram relatadas as dificuldades com o controle de motoristas que exercem a 
função  de  forma  clandestina,  principalmente  em  pontos  específicos  do  município. 



Presidente  relata  a  preocupação  com  ausência  de  fiscalização  dos  motoristas  de 
aplicativos, porém, o Secretário relata que como orientação do TCE, o objeto não se trata 
de concessão, não há como existir a regulação deste serviço. Na sequência sobre questões 
envolvendo o estacionamento rotativo, após o recebimento na AGESG, do contrato de 
concessão, os quais pairam diversas dúvidas fundamentais para a devida fiscalização e 
acompanhamento da concessão pela Agência, o Presidente relata e realiza a entrega de 
ofícios que solicitam tais informações ao Secretário, o mesmo relata que como está em 
fase inicial a implantação, provavelmente será necessário algum tempo para o devido 
retorno com as informações solicitadas de forma oficial, mas no decorrer da reunião, já 
relata alguns dados e informações ao Conselho Diretor.  Nada mais havendo a tratar, o 
Conselheiro Presidente encerrou a  reunião extraordinária  às  onze horas e  vinte  e  um 
minutos (11h21min). Para constar, foi lavrada a presente ata por mim, Douglas da Silva 
Pascotin, nomeado  ad hoc,  que, após lida e aprovada, será assinada pelos presentes e 
arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira      Augusto Solano Lopes Costa          Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente        Conselheiro Vice-Presidente           Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor

Presença externa

Antônio Vitor Vieira de Teixeira
Secretário de Segurança e Cidadania



ATA Nº 877/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos dez (10) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez horas 
(10h00min),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Paulo 
Antônio  (virtual)  e  Conselheiro  Vanderley  de  Oliveira  Neves.  Verificado  o  quórum 
regimental, o Conselheiro Presidente declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação 
dos  itens  constantes  da  pauta  convocatória.  1.  Ata  da  reunião  ordinária  nº  875: 
Apreciação, consideração e aprovação: Procedeu-se à leitura e apreciação da Ata da 
Reunião Ordinária nº 875/2026, a qual foi aprovada por unanimidade pelo conselho, sem 
quaisquer  ressalvas.  2.  Pendências  da  pauta  anterior: Registrou-se  a  completa 
inexistência  de  pendências  regulatórias  residuais  da  ordem  da  reunião  anterior.  3. 
Correspondências expedidas: 3.1. Ofício nº 111/2026 – AGESG/GP – Reiteração do 
ofício nº 064/2026: Foi dada ciência do expediente enviado à concessionária São Gabriel 
Saneamento  reiterando  os  termos  do  Ofício  nº  064/2026  para  exigir  a  remessa  de 
informações  técnicas  referentes  ao  contrato  de  concessão,  mais  especificamente  aos 
projetos  executivos.  4.  Correspondências  recebidas:  4.1.  Ofício  nº  219/2026 –  São 
Gabriel Saneamento – Respostas para as notificações preliminares de advertência: 
Tomou-se  ciência  do  documento  encaminhado pela  concessionária  apresentando  suas 
justificativas  em  relação  às  notificações  preliminares  de  advertência  emitidas  pela 
Agência.  4.2.  Ofício  nº  223/2026  –  São  Gabriel  Saneamento  –  Indicação  de 
profissionais  para  acompanhamento  das  fiscalizações  em  campo: Foi  lida  a 
comunicação da concessionária indicando formalmente os seus representantes técnicos 
responsáveis por acompanhar as ações de fiscalização de campo promovidas pelo Setor 
Técnico  da  AGESG.  4.3.  Ofício  nº  34/2026  –  SEPLAG –  Solicitação  de  previsão 
orçamentária: Tomou-se ciência do expediente da Secretaria Municipal de Planejamento 
solicitando dados e projeções orçamentárias da AGESG para subsidiar a consolidação do 
planejamento orçamentário do Município. 5. Matérias para deliberação: 5.1. Processo 
Administrativo nº 002/2024 – Administrativo – Aditivo contratual Tiaraju - Parecer 
Relator: O Conselho pautou o Processo Administrativo nº 002/2024, que versa sobre a 
análise  da  validade  do  Termo Aditivo  ao  Contrato  nº  051/2012  (Distrito  de  Tiaraju, 
escolas rurais e tratamento de chorume/lixiviado como receita extraordinária). Constatou-
se  a  juntada  recente  do  Ofício  nº  224/2026-GAPRE,  no  qual  o  Poder  Executivo 
encaminhou  a  Decisão  Executiva  que  homologou  o  Parecer  PROJUR  nº  108/2025 
determinando  a  extinção  do  referido  aditivo.  Diante  da  ausência  momentânea  do 
Conselheiro  Relator,  Augusto  Solano  Lopes  Costa,  na  etapa  de  votação,  o  Conselho 



Diretor deliberou por unanimidade por adiar e transferir a apreciação e deliberação do 
parecer para a reunião seguinte (quinta-feira), de modo a assegurar o devido processo 
legal,  a  presença  do  Relator  e  a  estrita  regularidade  regimental  das  deliberações  da 
autarquia. 6. Manifestação do Conselho: Sem manifestações. 7. Assuntos Gerais:  Foi 
avaliado o convite para a participação de representantes da AGESG no evento promovido 
pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) em Brasília, com prazo de 
inscrição até o dia 28 de agosto, bem como a definição da estimativa de custos de diárias 
e hospedagem. Por fim, confirmou-se o reagendamento da próxima sessão ordinária para 
quinta-feira. Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião 
ordinária às onze horas e trinta minutos (11h30min). Para constar, foi lavrada a presente 
ata por mim, Igor Ferreira de Siqueira, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será 
assinada pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira         Paulo A. da Silva Oliveira       Vanderley de Oliveira Neves 
Conselheiro Presidente            Conselheiro Conselheiro 



ATA Nº 878/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos treze (13) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na 
Rua  Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes 
Conselheiros:  Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-
Presidente Augusto Solano Lopes Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e 
Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro 
Presidente declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação dos itens constantes da 
pauta convocatória.  1. Ata da reunião ordinária nº 877: Apreciação, consideração e 
aprovação: Procedeu-se à leitura e apreciação da Ata da Reunião Ordinária nº 877/2026, 
a  qual  foi  aprovada  por  unanimidade  pelo  conselho,  sem  quaisquer  ressalvas.  2. 
Pendências  da  pauta  anterior:  2.1.  Processo  Administrativo  nº  002/2024  – 
Administrativo – Aditivo contratual Tiaraju - Parecer Relator: O Conselho Diretor 
retomou a deliberação do Processo Administrativo nº 002/2024, no qual o Conselheiro 
Relator, Augusto Solano Lopes Costa, apresentou o seu relatório e voto atinente ao Termo 
Aditivo de Apostilamento do Contrato nº 051/2012 (atendimento do Distrito de Tiaraju, 
escolas  rurais  e  tratamento  de  chorume/lixiviado  como  receita  extraordinária).  O 
conselho tomou conhecimento da Decisão Executiva do Prefeito Municipal e do Parecer 
PROJUR nº 108/2025 que homologou a extinção do aditivo. O Conselho deliberou por 
unanimidade por homologar a extinção do aditivo, acompanhando a decisão do Poder 
Concedente, mas ressaltou que a anulação formal não ilide as irregularidades materiais 
apuradas na vigência da operação; em decorrência, foi deliberado que a concessionária 
São Gabriel  Saneamento apresente,  no prazo improrrogável  de  trinta  dias  corridos,  a 
comprovação técnica e documental detalhada do destino dos valores atinentes à taxa de 
regulação (R$ 6.094,96),  do percentual  de  30% destinado à modicidade tarifária  (R$ 
30.615,23),  dos  investimentos  alegados  na  manutenção  do  poço  de  Tiaraju  (R$ 
37.758,10) e a composição analítica dos custos do faturamento bruto do chorume (R$ 
304.745,29), mantendo-se a retenção cautelar da taxa de regulação até a regularização 
final das contas prestadas.  3. Correspondências expedidas: 3.1. Ofício nº 112/2026 – 
AGESG/GP – Contrato nº 157/2026 – Estacionamento rotativo: Foi dada ciência do 
expediente encaminhado ao Secretário Municipal  e  ao Poder Executivo entregando o 
diagnóstico técnico elaborado pela AGESG atinente ao Contrato nº 157/2026 (057/2026 - 
Estacionamento  Rotativo),  apontando  a  falta  de  homologação  formal  pela  agência 
reguladora e a ausência de parâmetros claros de fiscalização e sanções.  3.2. Ofício nº 
113/2026 – AGESG/GP – Estacionamento rotativo: Foi lida a comunicação enviada à 
Prefeitura solicitando informações formais e esclarecimentos acerca da data prevista para 



início das operações do sistema rotativo, cronograma de implantação de sinalização e 
diretrizes tarifárias aplicáveis.  4. Correspondências recebidas: Não houve registros de 
correspondências  recebidas.  5.  Matérias  para  deliberação: Não  houve  registros  de 
matérias  para  deliberação.  6.  Manifestação  do  Conselho: Sem  manifestações.  7. 
Assuntos Gerais: No presente item, o Conselho Diretor deliberou por unanimidade por 
aprovar  a  instauração  de  procedimento  para  contratação  de  análise  laboratorial 
independente da qualidade da água e efluentes (em parceria técnica com a Universidade 
Federal do Pampa - UNIPAMPA) para a realização de coletas surpresa nas Estações de 
Tratamento de Água (ETA) e de Esgoto (ETE) operadas pela prestadora. Foi debatido e 
deliberado  ainda,  pela  imposição  da  obrigatoriedade  do  envio  semanal  pela 
concessionária  do cronograma detalhado de  obras  e  intervenções  executadas  em vias 
públicas,  fixando-se o prazo de quinze dias para manifestação e reparo de patologias 
asfálticas/redes sob pena de aplicação de multa regulatória de 0,2% sobre o faturamento, 
com observância da responsabilidade técnica de cinco anos sobre os serviços entregues . 
Nada mais havendo a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião ordinária às 
onze horas e trinta minutos (11h30min). Para constar, foi lavrada a presente ata por mim, 
Igor Ferreira de Siqueira, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada pelos 
presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira      Augusto Solano Lopes Costa          Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente        Conselheiro Vice-Presidente           Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro



ATA Nº 879/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL 
DE  REGULAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PÚBLICOS  DELEGADOS  DE  SÃO 
GABRIEL/RS – AGESG
Aos dezessete (17) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas (10h00min), reuniu-se o Conselho Diretor da Agência Municipal de Regulação dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua 
Barão de São Gabriel,  nº 499, nesta cidade, com a presença dos seguintes Conselheiros: 
Conselheiro  Presidente  Igor  Ferreira  de  Siqueira;  Conselheiro  Vice-Presidente  Augusto 
Solano Lopes Costa; Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e Conselheiro Vanderley 
de Oliveira Neves. Ainda pelo Corpo Administrativo: Douglas da Silva Pascotin Assessor 
Especial  da  Presidência  e  do  Conselho  Diretor.  Verificado  o  quórum  regimental,  o 
Conselheiro  Presidente  declarou  aberta  a  reunião,  passando-se  à  apreciação  dos  itens 
constantes  da  pauta  convocatória.  1.  Ata  da  reunião  ordinária  nº  878: Apreciação, 
consideração e aprovação: Procedeu-se à leitura e apreciação da Ata da Reunião Ordinária 
nº 878/2026, a qual foi aprovada por unanimidade pelo conselho, sem quaisquer ressalvas. 
2. Pendências  da  pauta  anterior:  Registrou-se  a  completa  inexistência  de  pendências 
regulatórias residuais da ordem da reunião anterior.  3. Correspondências expedidas: 3.1. 
Ofício  nº  114/2026  –  AGESG/GP –  Resposta  ao  Ofício  nº  199/2026; 3.2.  Ofício  nº 
115/2026 –  AGESG/GP – Resposta ao Ofício  nº  185/2026; 3.3.  Ofício  nº  116/2026 – 
AGESG/GP – Resposta ao Ofício nº 310/2025; 3.4. Ofício nº 117/2026 – AGESG/GP – 
Processo Administrativo nº 030/2026; 3.5. Ofício nº 118/2026 – AGESG/GP – Termo de 
notificação nº 004/2026; 3.6. Ofício nº 119/2026 – AGESG/GP – Processo Administrativo 
nº  023/2025; 3.7.  Ofício  nº  120/2026  –  AGESG/GP –  Processo  Administrativo  nº 
031/2025: Realizada a leitura de todos os expedientes constante relativa a correspondência 
expedidas,  como  forma  de  dar  ciência  ao  Conselho  Diretor  da  tramitação  das  ações 
administrativas,  em conformidade com as deliberações;  4.  Correspondências  recebidas: 
4.1.  Ofício nº 44/2026 – Gabinete da Vereadora Giovana Gonçalves – Solicitação de 
informações: Realizada a leitura para ciência da solicitação contida no referido ofício, sendo 
debatida  as  questões  que  envolvem  a  presente  solicitação,  restando  decidido  pelo 
encaminhamento de resposta formal,  nos termos tratado ao Presidente do Legislativo em 
razão da relevância ao tema. 5. Matérias para deliberação: 5.1. Processo Administrativo 
nº  045/2026  –  Interno  –  AGESG  –  Ofício  nº  002/2026-Diretoria  de  Compras  – 
Apreciação de parecer:  O Presidente encaminha ao Consellheiro relator, Paulo Antônio, 
para  que  proceda  com  o  relato  e  apresentação  do  voto  ao  Conselho  Diretor.  Após  a 
manifestação  do  relator  o  Conselho  aprovou  de  forma  unânime  o  parecer,  devendo  ser 
tomadas as medidas necessárias para o seu cumprimento. 6. Manifestação do Conselho: 
6.1.  Conselheiro  Augusto  Solano:  Realizou  manifestação  no  sentido  de  apresentar  a 
justificativa e o respectivo comprovante, referente a ausência na reunião ordinária nº 877, 
sendo aprovada de  forma unânime pelo  Conselheiros.  Sugeriu  na  sequência  de  que seja 
acrescido  às  demandas  que  será  pauta  da  reunião  a  ser  agendada  junto  à  Câmara  de 



Vereadores, a situação atual quanto a implementação da tarifa social no município, incluindo 
as já pré-estabelecidas: Ramal, Projetos de Lei, Ouvidoria e demais ações. 6.2. Conselheiro 
Igor Siqueira: Presidente relata que como foi divulgado em mídias sociais, a prestadora dos 
serviços  de  água  e  esgoto,  informou  a  implementação  do  novo  layout  da  fatura,  o 
Conselheiro Presidente relata a insatisfação com a ausência demonstração anterior à Agência, 
como  determinado  anteriormente,  devendo  ser  tomadas  as  medidas  cabíveis  para  a 
averiguação de possível sanção por descumprimento, sendo aprovada de forma unânime pelo 
Conselho Diretor a verificação e posterior sanção, se verificado o descumprimento. Relatou 
também  que  deve  ser  implementado  pela  Agência  procedimento  capaz  de  verificar  as 
condições de aplicação de sanções mais severas à concessionária, em razão das atuais serem 
poucos coercitivas, a demanda foi aprovada de forma unânime pelo Conselho Diretor. Por 
fim, relata que realizou contatos junto à Cooperativa Sicredi como forma de identificar as 
vantagens de direcionar todo ou parte dos recursos aplicados atualmente junto ao Banrisul, 
como forma de obter melhores retornos,  apresentando para tanto um comparativo obtido 
junto à cooperativa onde demonstra a vantajosidade da aplicação nos valores atuais.  6.3. 
Conselheiro Paulo Antônio: Relatou o andamento das questões envolvendo a atualização do 
plano de saneamento básico no município e que em razão do mesmo estar em andamento, 
sugere que o PAD que trata do assunto e atualmente está sob sua carga, seja devolvido, no 
intuito de aguardar a conclusão dos trabalhos. 7. Assuntos Gerais: 7.1. Convite: Presidente 
realizou a leitura do convite encaminhado pelo Poder Executivo para fins de prestigiar as 
atividades  alusivas  às  comemorações  da  Semana  da  Pátria  2026,  restando  decidido  que 
referente as datas 21/08, 01/09 e 07/09 os representantes da AGESG serão os Conselheiros 
Paulo  Antônio,  Vanderley  e  ambos  respectivamente.  7.2.  Ofício  Circular  nº  063/2026: 
Realizada a leitura do referido ofício o qual trata da solicitação de nomeação de membros 
para compor a comissão que tratará da cessão dos dados do Cadastro Único para a tarifa 
social,  ficando  decidido  pela  representação  através  dos  Conselheiros  Vanderley  (titular) 
Augusto  Solano  (suplente).  7.3.  Processo  Administrativo  nº  001/2023  –  Associação  à 
ABAR: Presidente deu ciência da conclusão das ações de atualização cadastral da AGESG 
frente a ABAR, atendendo a determinação anterior do Conselho Diretor. Nada mais havendo 
a tratar, o Conselheiro Presidente encerrou a reunião ordinária às onze horas e doze minutos 
(11h12min). Para constar, foi lavrada a presente ata por mim, Douglas da Silva Pascotin, 
nomeado  ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada pelos presentes e arquivada na 
forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira      Augusto Solano Lopes Costa          Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente        Conselheiro Vice-Presidente           Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor



ATA Nº 880/2026

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE 
REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE SÃO GABRIEL/RS – 
AGESG
Aos vinte e quatro (24) dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às dez 
horas  (10h00min),  reuniu-se  o  Conselho  Diretor  da  Agência  Municipal  de  Regulação  dos 
Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, na sede da Agência, situada na Rua 
Barão  de  São  Gabriel,  nº  499,  nesta  cidade,  com  a  presença  dos  seguintes  Conselheiros: 
Conselheiro Presidente Igor Ferreira de Siqueira; Conselheiro Vice-Presidente Augusto Solano 
Lopes Costa (virtual); Conselheiro Paulo Antônio da Silva Oliveira; e Conselheiro Vanderley de 
Oliveira Neves. Presente, ainda, pelo corpo administrativo, Douglas da Silva Pascotin, Assessor 
Especial da Presidência e do Conselho Diretor. Verificado o quórum regimental, o Conselheiro 
Presidente declarou aberta a reunião, passando-se à apreciação dos itens constantes da pauta 
convocatória.  1. Ata da reunião ordinária nº 879: Apreciação, consideração e aprovação: 
Procedeu-se à leitura e apreciação da Ata da Reunião Ordinária nº 879/2026, a qual foi aprovada 
por unanimidade pelo Conselho, sem quaisquer ressalvas.  2. Pendências da pauta anterior: 
Registrou-se a completa inexistência de pendências regulatórias residuais da ordem da reunião 
anterior.  3.  Correspondências  expedidas:  3.7.  Ofício  nº  122/2026  –  AGESG/GP –  Ofício 
circular  nº  063/2026: Foi  dada  ciência  do  expediente  encaminhado  ao  Poder  Executivo 
Municipal formalizando a indicação dos representantes da autarquia para compor a comissão 
especial de compartilhamento de dados do Cadastro Único da Tarifa Social, designando-se o 
Conselheiro Vanderley de Oliveira Neves como membro titular e o Conselheiro Augusto Solano 
Lopes  Costa  como  suplente.  4.  Correspondências  recebidas:  4.1.  Ofício  nº  229/2026  - 
Prestadora  São  Gabriel  Saneamento  –  Solicitação: Foi  lido  o  expediente  no  qual  a 
concessionária solicita a retratação pública e a remoção da publicação institucional nas redes 
sociais da AGESG referente à Notificação Preliminar de Advertência nº 005/2026 alegando que a 
ocorrência deriva de drenagem pluvial. 4.2. Ofício nº 037/2026 – Controle Interno Municipal 
– Relatório de auditoria nº 021/2026: Tomou-se ciência do relatório de auditoria emitido pelo 
Controle Interno Municipal quanto à fiscalização de contratos e registros no sistema LicitaCon. 
Sendo registrado a ciência da deficiência em razão da ausência de corpo administrativo capaz de 
assumir de forma a dividir  as funções e não estabelecer  somente um servidor com todas as 
fiscalizações contratuais, situação que será sanada por completo até a conclusão do projeto de lei 
em pendência de tramitação junto ao Poder Executivo, restando pela deliberação do acolhimento 
das recomendações e estipulação do prazo de até noventa dias para a regularização cadastral dos 
fiscais de contrato. 4.3. Ofício nº 233/2026 – Prestadora São Gabriel Saneamento – Registro: 
Apreciou-se  o  expediente  encaminhado  pela  Concessionária  formalizando  sua  discordância 
quanto aos termos da Ata nº 867/2026 e contestando o indeferimento constante do Ofício nº 
114/2026-AGESG/GP. A concessionária reeditou pontos que entende omitidos no documento, 
requerendo a juntada de sua manifestação aos autos. O Conselheiro Augusto Solano manifestou-
se no sentido de repudiar a postura intimidatória da concessionária, sugerindo pelo indeferimento 
da juntada do ofício e que fosse devolvido na forma de manifestação da AGESG quanto ao 
presente  ofício,  transcrição  da  reunião  para  ciência  dos  mesmos.  Sendo  deliberado  por 
unanimidade  pelo  indeferimento  da  juntada  do  ofício  aos  autos,  mas  manter  a  negativa  de 
fornecimento do arquivo de áudio para salvaguardar a integridade do registro contra potenciais 



manipulações, deferindo exclusivamente o fornecimento da transcrição literal e fiel por escrito 
de  tudo  o  que  foi  tratado  na  reunião.   4.4.  Procedimento  comum  cível  nº  5006964-
63.2023.8.21.0031/RS – Despacho/Decisão: Tomou-se ciência do despacho saneador proferido 
pelo juízo da 2ª Vara Cível favorável à posição da AGESG. O Conselho Diretor deliberou por 
nomear  formalmente  o  Engenheiro  Civil  Ricardo  Xavier  Rocha  como assistente  técnico  da 
AGESG  para  acompanhar  os  trabalhos  da  perícia  judicial  e  elaborar  os  quesitos  técnicos 
necessários  ao  processo,  na  forma  solicitada  pelo  Advogado  responsável  por  conduzir  o 
processo.  5.  Matérias  para  deliberação:  5.1.  Processo  Administrativo  nº  025/2026  – 
Normativo – AGESG – Relatório de Faturamento – Apreciação Memorando interno nº 
104/2026-AGESG/GP: O  Conselho  analisou  a  instrução  do  processo  normativo  que  visa 
padronizar o envio periódico dos relatórios de faturamento pela concessionária, examinando o 
relatório mensal de Junho/2026. Diante da constatação de divergências entre as bases de cálculo 
(faturamento bruto versus arrecadação efetiva) e da insuficiência probatória dos demonstrativos 
atuais,  o  Conselho Diretor  deliberou por  unanimidade por  aprovar  a  emissão de  notificação 
formal  à  prestadora  São  Gabriel  Saneamento  S.A.  para  o  recebimento  das  informações  lá 
solicitadas  e  concedendo o prazo de 5 (cinco)  dias  úteis  para que apresente  as  informações 
contábeis e fiscais definitivas (escrituração contábil/fiscal enviada à Receita Federal, referente ao 
último ano,  sob  pena  de  sanções  cabíveis  havendo  o  descumprimento.  6.  Manifestação  do 
Conselho: 6.1. Conselheiro Igor Siqueira: Solicitou a presença do Contador da AGESG para 
que em conjunto demonstrasse, as impressões obtidas junto a representação no último seminário 
ENCONSAB, realizado na cidade de São Paulo/SP aos demais integrantes do Conselho. Pautou 
a proposta de organização de um encontro/evento educativo e institucional voltado ao Poder 
Público,  incluindo  representantes  do  Ministério  Público,  Prefeitura  Municipal,  Câmara  de 
Vereadores, UNIPAMPA e AGERGS, para o mês de março ou abril, com o objetivo de esclarecer 
o papel técnico e as competências legais da regulação. A proposta aprovada prevê a articulação e 
parceria técnica com a Associação Brasileira de Agências de Regulação (ABAR) para o apoio 
metodológico e a vinda de palestrantes externos de projeção nacional. 7. Assuntos Gerais: Sem 
assuntos  gerais.  Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Conselheiro  Presidente  encerrou  a  reunião 
ordinária às onze horas e dezoito minutos (11h18min). Para constar, foi lavrada a presente ata  
por mim, Douglas da Silva Pascotin, nomeado ad hoc, que, após lida e aprovada, será assinada 
pelos presentes e arquivada na forma regimental.
Conselho Diretor

Igor Ferreira de Siqueira      Augusto Solano Lopes Costa          Paulo A. da Silva Oliveira
Conselheiro Presidente        Conselheiro Vice-Presidente           Conselheiro

Vanderley de Oliveira Neves
Conselheiro

Corpo Administrativo

Douglas da Silva Pascotin
Assessor Especial da Presidência e do Conselho Diretor


